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Prezada comunidade acadêmica do Cefet/RJ e de universidades e escolas brasileiras,

Estamos publicando mais um número da nossa revista Tecnologia & Cultura. Os artigos publica-
dos refletem a qualidade das pesquisas que estão sendo desenvolvidas no Brasil e em outros países.

A Tecnologia & Cultura está inserida em um contexto onde a produção do conhecimento é a 
premissa básica e, com isso, objetivamos fortalecer o diálogo entre os pesquisadores e a população. 
Destacamos, assim, a importância de nossa instituição para o ensino e a pesquisa no Brasil.

Temos como metas futuras ampliarmos nossas publicações e alcançarmos o padrão das me-
lhores revistas brasileiras. Dessa forma, queremos convidar cada vez mais parceiros para que divul-
guem suas pesquisas e ações em nossas próximas edições.

Prof. Marcelo Borges Rocha  
Editor da revista Tecnologia & Cultura
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ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA  
DA COMERCIALIZAÇÃO DO BIOMETANO  
PROCEDENTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS  
URBANOS NO BRASIL 

Alexandre Magno Souza Santana Santos

RESUMO: Este estudo foi desenvolvido para analisar a viabilidade econômica da comercialização do biometano produzido 
através dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil. A proposta é provocar uma reflexão contundente sobre o quanto as 
políticas públicas precisam apoiar e fomentar estímulos à produção de biogás e biometano a partir do aproveitamento de 
resíduos sólidos em aterros sanitários. O aproveitamento dos resíduos sólidos urbanos é de suma importância, não só eco-
nômica, mas, principalmente social e ambiental. O aproveitamento destes resíduos em aterros sanitários para monetização 
de gases reduz, não só a emissão de gases de efeito estufa prejudiciais à saúde da população, como também gera empregos 
e renda em regiões economicamente desfavorecidas.

Palavras-chave: Biogás. Políticas públicas. Resíduos Sólidos Urbanos.

ABSTRACT: This study was motivated to analyze the economic viability of the commercialization of Biomethane produced 
through Urban Solid Waste (USW) in Brazil. This work proposes to provoke a strong reflection on how public policies need 
to support and foster to develop incentives for the production of biogas and biomethane from the use of solid waste in lan-
dfills. The use of solid urban waste is of paramount importance not only economically, but mainly social and environmental. 
The use of these residues in landfills for the monetization of gases previously expelled into the atmosphere reduces not only 
the emission of greenhouse gases, harmful to the health of the population but also generates jobs and income in economi-
cally disadvantaged regions.

Keywords: Biogas. Public policies. Urban Solid Waste.
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INTRODUÇÃO

Será uma nova era do biometano no Bra-
sil? Até 2017 era proibida a comercialização do 
biometano produzido de aterros sanitários no 
Brasil, pois havia uma incompatibilidade do ní-
vel de qualidade desse gás produzido quando 
comparado ao gás natural. Em julho de 2017 a 
diretoria da Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biometano (ANP) aprovou a Resolução 
ANP nº 685/2017, que regulamentou a qualida-
de do biometano oriundo de aterros sanitários 
e estações de tratamento de esgoto destinado 
ao uso veicular e às instalações residenciais, in-
dustriais e comerciais, a ser comercializado em 
todo o território nacional.

O biometano é um gás formado essen-
cialmente do metano derivado do processo de 
purificação do biogás, que é obtido a partir da 
ação de bactérias na decomposição de matérias 
orgânicas. Essa regulamentação permite que 
empresas especializadas possam comercializar 
o biometano na forma de gás natural, abrindo a 
possibilidade de injeção deste gás na rede du-
toviária para consumo de clientes residenciais e 
industriais até o abastecimento de veículos auto-
motores movidos a gás natural veicular (GNV).

Após a aprovação da Resolução ANP nº 
685/2017, em setembro de 2017, a ANP seguin-
do o seu rito legal (que envolve: receber o pe-
dido de autorização do aterro, analisar os pro-
jetos, plantas, processos de campo, verificar o 
enquadramento e emitir a autorização) emitiu 
a primeira autorização para comercialização 
de biometano no Brasil. Esse projeto pioneiro, 
aprovado pela agência reguladora, está locali-
zado na cidade de São Pedro da Aldeia, Região 
dos Lagos, no Estado do Rio de Janeiro e teve a 
sua estimativa de gastos com investimentos, cus-
tos e produção divulgados pela imprensa, pelo 
Ministério de Minas e Energia e pela ANP. 

Neste contexto, a primeira etapa deste tra-
balho visa estudar a viabilidade econômica de 
projetos de produção de biometano oriundo de 
Resíduos Sólidos Urbanos, destinados à comer-
cialização no Brasil. O biometano, combustível 
renovável, além de gerar benefícios estimados 
diretos, como potencial de suscitar retorno co-
mercial positivo, contribui também para atenua-
ção de graves problemas ambientais, como a re-
dução da emissão de gases fósseis e destinação 
benéfica aos resíduos sólidos orgânicos.

Com o objetivo de contribuir para o cum-
primento dos acordos internacionais que visam a 
redução da emissão de gases tóxicos, surgem ini-

ciativas governamentais, como a criação de pro-
gramas para promover a adequada expansão dos 
biocombustíveis na matriz energética brasileira.

O RenovaBio, conforme definido pelo Mi-
nistério de Minas e Energia, é “... uma política 
de Estado que objetiva traçar uma estratégia 
conjunta para  reconhecer o papel estratégico 
de todos os tipos de biocombustíveis na matriz 
energética brasileira, tanto para a segurança 
energética quanto para mitigação de redução de 
emissões de gases causadores do efeito estufa.” 
(MME, 2020).

Este trabalho, portanto, se propõe a provo-
car uma reflexão contundente sobre o quanto 
as políticas públicas precisam apoiar e fomen-
tar projetos para desenvolver estímulos para 
a produção de biogás, biometano a partir do 
aproveitamento de resíduos sólidos em aterros 
sanitários. No Brasil, a produção de biometano 
em aterro sanitário apresenta viabilidade eco-
nômica para comercialização? Partindo dessa 
questão, o presente trabalho terá como objetivo 
analisar a viabilidade econômica da produção 
do biometano procedente de Resíduos Sólidos 
Urbanos e a importância da interferência regu-
latória do governo no fomento do setor.

REFERENCIAL TEÓRICO

No referencial teórico deste estudo, serão 
abordados temas que embasam conceitualmen-
te a problemática da pesquisa em questão. Na 
subseção 3.1, serão descritas definições rela-
cionadas ao biometano; na subseção 3.2, serão 
tratados indicadores para análise de viabilidade 
econômica de projetos; e, por fim, o item 3.3 
apresentará políticas de incentivos governamen-
tais para a produção do biometano no Brasil. 

Biometano

Conforme descrito no site da ANP: ...“bio-
metano é um biocombustível gasoso oriundo do 
biogás. Por sua vez, o biogás é produzido a partir 
da decomposição da matéria orgânica (resíduos 
orgânicos) por ação de bactérias.” (ANP, 2016).

Com mais detalhes técnicos, o site da 
empresa Ecometano1 descreve o biogás como 
o“produto resultante da digestão anaeróbica de 
resíduos diversos como por exemplo, os resíduos 
sólidos urbanos ou resíduos orgânicos. É com-
posto fundamentalmente por metano (CH4) e 
gás carbônico (CO2), além de alguns outros com-
ponentes como oxigênio (O2) e ácido sulfídrico 
(H2S) em menor concentração. Quando subme-

1 Empresa 
brasileira criada 

em 2010 com 
o objetivo de 

captar e tratar o 
biogás gerado a 
partir de fontes 
renováveis, tais 
como resíduos 

sólidos urbanos, 
resíduos orgâni-

cos e vinhaça, 
para a produção 
e distribuição de 

biometano.
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tido a um processo de purificação, o biogás dá 
origem ao biometano.” (ECOMETANO, [201-]).

O biometano é um biocombustível cons-
tituído essencialmente por metano, possuindo 
componentes que o caracterizam como inter-
cambiável ao gás natural. A Resolução Norma-
tiva nº 8 de 2015 da ANP define biogás como 
“gás bruto obtido da decomposição biológica 
de produtos ou resíduos orgânicos.” (BRASIL, 
2015). Ainda na mesma resolução, seu derivado, 
o biometano é definido como “biocombustível 
gasoso constituído essencialmente de metano, 
derivado da purificação do biogás”. Segundo a 
Associação Brasileira de Biogás (ABiogás), o Bra-
sil tem potencial de produção de 4 bilhões de 
m³/ano de biogás oriundos de aterros sanitários. 
Essa produção é capaz de abastecer 264 mi-
lhões de carros movidos a GNV nesse período.

Indicadores para análise de viabilidade 
econômico-financeira de projetos 

De acordo com Francisco (1988), um es-
tudo de análise de investimentos compreende: 
um investimento a ser realizado, enumeração 
de alternativas viáveis, análise de cada alterna-
tiva, comparação das alternativas e escolha da 
melhor alternativa. Casarotto Filho e Kopittke 
(1994) explicam que deverão ser considerados 
os critérios econômicos, financeiro e imponde-
ráveis para a tomada de uma decisão.

Veras (2001, p. 233) afirma que “engenha-
ria econômica é o estudo dos métodos e técni-
cas usados para a análise econômico-financeira 
de investimentos”. Diversos indicadores são uti-
lizados para analisar a viabilidade econômico-
-financeira de um projeto. Para este estudo, foi 
definida a utilização dos seguintes métodos: va-
lor presente líquido, taxa interna de retorno e 
payback descontado.

Valor presente líquido (VPL)

É um método que consiste em determinar 
o valor presente de todos os fluxos de caixa ge-
rados em um período específico de um projeto 
de investimento, utilizando uma taxa mínima de 
atratividade esperada. Para Rezende e Oliveira 
(1993), a diferença positiva entre receitas e cus-
tos e investimentos, atualizados a determinada 
taxa de juros, é que indica a VPL de um projeto.

Segundo Pareja (1999, p. 222), o método 
do VPL pode ser visto como “[...] o montante 
pelo qual aumenta o valor da firma depois de 
ser realizado a alternativa – de investimento – 
que se estuda”. O VPL pode ser calculado a par-
tir da seguinte fórmula:

Taxa interna de retorno (TIR)

Em 1936, com a intenção de classificar di-
versos projetos de investimento, John Maynard 
Keynes (1883–1946) utilizou-se de uma taxa de 
desconto hipotética que, aplicada ao fluxo de 
caixa em um determinado período, traz os resul-
tados por período a um valor presente. A TIR é 
um método de análise de viabilidade econômi-
ca de projetos, que é apresentada em forma per-
centual e calcula a taxa de desconto que teria 
determinado fluxo de caixa para que seu Valor 
Presente Líquido seja igual a zero.

Para Gitman (2002), a TIR que iguala o VPL 
das entradas de caixa ao investimento inicial re-
sulta no saldo zero. A TIR pode ser calculada a 
partir da seguinte fórmula: 

Payback descontado

Apresentado em unidade de tempo, esse 
método de análise de viabilidade de projetos in-
dicará o intervalo de tempo em que o resultado 
acumulado gerado pelo projeto, descontado a 
uma taxa, será igual ao investimento inicial.

Conforme Rasoto et al. (2012), o payback 
descontado expõe o tempo necessário para que 
os benefícios do projeto restituam o valor investido 
e pode ser calculado a partir da seguinte fórmula: 

· FCC(t): Fluxo de Caixa Descontado;

· I= Investimento inicial;

· R= Receita do ano;

· C= Custo do ano;

· i= Taxa de desconto;

· j= Índice genérico que representa os períodos

8
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Políticas governamentais de fomento  
à produção do biometano

No Brasil, o ambiente regulatório de ener-
gias renováveis está passando por uma série de 
mudanças positivas. Grande parte delas é fruto 
de compromissos assumidos pelo governo em 
fóruns internacionais para redução da emissão 
de gases de efeito estufa.

O programa RenovaBio surge como uma 
política de Estado alinhada com a estratégia de 
incentivar o desenvolvimento da produção de 
biocombustíveis na matriz energética do Brasil. 
O Ministério de Minas e Energia considera o 
biometano como destaque no programa Reno-
vaBio, já que ele representa um agente relevante 
na redução das emissões de gases de efeito es-
tufa, contribuindo assim, para que o Brasil atinja 
suas metas de redução das emissões de gases 
tóxicos, firmadas na COP 212 em Paris e ratifica-
das na COP 223 em Marrakesh.

Estratégia de pesquisa / método
O estudo proposto analisou a viabilidade 

econômico-financeira do projeto de investimen-
to em uma usina de produção e tratamento de 
biogás e o método de pesquisa selecionado foi 
de caráter exploratório e comparativo.

Gil (2008) expõe que o método compara-
tivo se caracteriza pela investigação de indiví-
duos, classes, fenômenos ou fatos, destacando 
as diferenças e similaridades entre eles. “Sua 
ampla utilização nas ciências sociais deve-se 
ao fato de possibilitar o estudo comparativo de 
grandes grupamentos sociais, separados pelo 
espaço e pelo tempo.” (GIL, 2008, p. 16-17).

A metodologia utilizada será de caráter 
quantitativo que, segundo Richardson (1999, p. 
70), “[...] representa, em princípio, a intenção de 
garantir a precisão dos resultados, evitar distor-
ções de análise e interpretação, possibilitando, 
consequentemente, uma margem de segurança 
quanto às inferências”.

Dados

O estudo foi desenvolvido com a utiliza-
ção de dados secundários, colhidos especial-
mente em agências reguladoras e associações 
brasileiras de biogás e biometano. O estudo 
simula o desempenho econômico de uma uni-
dade de captação e tratamento de biogás, cujo 
aterro tem capacidade de receber 340 mil tone-
ladas de lixo, produzindo assim 50,4 mil m³/dia 
de biogás, resultando em uma produção de 25,2 
mil m³ de biometano ao dia.

O investimento mensurado para construção 
da infraestrutura de captação e da usina de trata-
mento do biometano foi baseado em estudos de 
Angelidaki et al. (2018) que indicam a faixa com-
preendida entre R$ 251 e R$ 461 para cada metro 
cúbico diário de capacidade de processamento de 
biogás. Como a tecnologia para processamento de 
biometano é pouco difundida no Brasil e os estudos 
não levam em consideração custos de importação, 
definimos o uso da taxa de referência R$ 461.4

O preço de venda do biometano foi lastrea-
do em R$ 1,28 antes dos impostos, de acordo com 
o Boletim do Gás Natural publicado pelo MME 
(11/2018), para os preços de gás natural praticados 
pela Petrobras junto às distribuidoras de gás, utili-
zando a Política de Modalidade Firme para o Brasil.

A faixa para custos operacionais anuais 
apontada em Terazza e Willumsen (2009) varia 
entre 17% e 21% do custo de investimento total. 
No modelo, optou-se por considerar 21% do in-
vestimento total por ano como custo operacio-
nal. Para as despesas, optou-se por utilizar 7% 
do valor do investimento total por ano.

Para indicadores macroeconômicos de 
reajustes plurianuais, foi utilizado o Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). 

CONCLUSÃO

Os resultados encontrados no modelo 
sinalizam nove anos para o retorno do inves-
timento, utilizando o modelo econômico de 
payback descontado a uma taxa de 10%. Assim 
como um valor presente líquido de R$ 445 mil e 
uma taxa de retorno de 10,4%.

Os retornos apresentados no modelo deses-
timulam o interesse de investidores em aportarem 
o seu capital a taxas tão pouco atrativas. Neste 
sentido, estímulos à produção do biometano pro-
cedente de Resíduos Sólidos Urbanos devem es-
tar na agenda política do Brasil, com interferência 
regulatória do governo, no fomento do setor.

O aproveitamento dos Resíduos Sólidos 
Urbanos é de suma importância não só econô-
mica, mas também social e ambiental. O apro-
veitamento desses resíduos em aterros sanitários 
para monetização de gases antes expelidos para 
a atmosfera reduz não só a emissão de gases de 
efeito estufa prejudiciais à saúde da população, 
mas também gera emprego e renda em regiões 
desfavorecidas economicamente.

2 21ª Conferên-
cia das Partes 

da Convenção 
Quadro das 

Nações Unidas 
sobre Mudança 

do Clima.
3 22ª Conferên-

cia das Partes 
da Convenção 

Quadro das 
Nações Unidas 
sobre Mudança 

do Clima.
4 Valor em dólar 

convertido em 
real pelo câmbio 

de R$ 3,79.
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CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DE RACIONALIZAÇÃO DAS 
LINHAS DE ÔNIBUS: ESTUDO DE CASO DO CORREDOR 

METROPOLITANO DA ALAMEDA SÃO BOAVENTURA

Isabela Mara da Silva Conceição Bonifacio

Giovani Manso Ávila

RESUMO: A Região Leste Metropolitana do Rio de Janeiro, assim como diversas regiões do Brasil, apresenta falhas e enfrenta 
grandes problemas com relação ao planejamento urbano e de transportes, tanto devido ao crescimento acelerado e desor-
denado quanto à falta de investimento em infraestrutura. Para contornar tais lacunas no planejamento, surgem alternativas 
que visam mitigar as deficiências da mobilidade urbana – dentre elas, os corredores exclusivos para o transporte público. O 
presente trabalho apresenta conteúdo relativo à mobilidade urbana e procura analisar o planejamento do transporte público 
por ônibus no Corredor Metropolitano da Alameda São Boaventura. Para tal análise, é aplicado um método de racionali-
zação heurística, utilizando pesquisas de campo que fornecem dados de frequência e taxa de ocupação. Como resultado, 
apresenta-se um novo desenho para essas linhas.

Palavras-chave: Mobilidade urbana. Corredores viários. Pesquisa de transporte. Planejamento de transporte.

ABSTRACT: Rio de Janeiro's East Metropolitan Region, as well as several regions in Brazil, has shortcomings and faces major 
problems with urban and transport planning, both due to rapid and disorderly growth and lack of infrastructure investment. 
To overcome such gaps in planning, alternatives emerge that aim to mitigate the deficiencies of urban mobility, among 
which are the exclusive corridors for public transport. This paper presents content related to urban mobility and seeks to 
analyze the planning of public transport by bus in the Alameda São Boaventura Metropolitan Corridor. For such analysis a 
heuristic rationalization method is applied, using field researches that provide frequency and occupancy rate data. As a result 
a new drawing for these lines is presented.

Keywords: Urban mobility. Exclusive lane. Search traffic. Transportation planning.
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INTRODUÇÃO

Durante o século XX, especialmente no 
período de consolidação da industrialização da 
economia, entre 1930 e 1980, as cidades brasi-
leiras apresentaram um expressivo crescimento. 
Nessa fase, devido ao intenso movimento mi-
gratório, denominado êxodo rural, o país dei-
xou de ser predominantemente agrícola para se 
transformar em um ambiente majoritariamente 
urbano. As taxas de crescimento de diversas ci-
dades, principalmente nas regiões metropolita-
nas, foram altíssimas durante décadas (SANTOS, 
1987 apud MARCOLINI, 2011).

A Região Leste Metropolitana do Rio de  
Janeiro foi contemplada com o crescimento su-
pracitado e apresenta um grande contingente 
populacional que se desloca diariamente em di-
reção ao município do Rio de Janeiro para reali-
zar, principalmente, suas atividades econômicas. 
Tal deslocamento ocorre, sobretudo, pelo fato de 
o desenvolvimento urbano não ter acompanha-
do o crescimento populacional da região.

As falhas no desenvolvimento podem ser 
percebidas, por exemplo, nos extensos con-
gestionamentos enfrentados diariamente pela 
população residente da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro, que, segundo o Censo 2010, 
possui o maior tempo médio de deslocamento 
pendular de casa ao trabalho. 

 O Corredor Metropolitano da Alameda São 
Boaventura surge como uma proposta que visa 
mitigar os congestionamentos, propondo uma 
prioridade do transporte coletivo público e visan-
do à qualidade do deslocamento de seus usuá-
rios. Entretanto, sua implantação contemplou 
somente a parte de infraestrutura viária, havendo 
deficiências em seu planejamento de transportes.

O presente estudo tem como objetivo rea-
lizar uma análise do Corredor Metropolitano da 
Alameda São Boaventura, partindo de pesquisas 
de campo para propor soluções que dinamizem 
seu funcionamento. Preconiza-se a adoção de 
uma racionalização das linhas de ônibus a fim 
de corrigir e implementar soluções apresentadas 
na concepção de projeto para garantir uma me-
lhor mobilidade para a via.

ESTUDO DE CASO

De acordo com o Censo (IBGE, 2010), 74% 
da população fluminense reside na Região Me-
tropolitana do Estado do Rio de Janeiro, desse 

montante 55% trabalham no município do Rio 
de Janeiro. Tal deslocamento se caracteriza 
como um grande fluxo de pessoas entre sua ci-
dade de origem e a capital, tornando a questão 
da mobilidade urbana essencial para o desenvol-
vimento e para a qualidade de vida das cidades.  

Nesse contexto, encontra-se a Região Les-
te Fluminense (Figura 1), que em outros tempos 
foi considerada como Grande Niterói, e é com-
posta pelos municípios de Niterói, São Gonçalo, 
Itaboraí, Rio Bonito, Maricá e Tanguá.  

Figura 1 – Região Leste Fluminense, em destaque e detalhada

Fonte: SEBRAE, 2015

A Alameda São Boaventura configura-se 
como uma importante via da Região Leste Flu-
minense, sendo o trecho inicial da rodovia RJ-
104. Dada a importância da via como um dos 
principais eixos do município de Niterói, com-
pondo a ligação intermunicipal metropolitana 
Maricá – São Gonçalo – Niterói, os congestio-
namentos são constantes, tanto pela saturação, 
devido ao excesso de veículos, quanto pela in-
disciplina do próprio uso da via (PDTT, 2004). 

Sendo assim, a implantação do sistema de 
prioridade do transporte coletivo, caracterizado 
pelo modo de faixa exclusiva no Corredor da 
Alameda São Boaventura surge como uma al-
ternativa ao conflito de espaço entre os veículos 
particulares e os ônibus, além de proporcionar 
um maior conforto e segurança aos usuários do 
transporte coletivo quando prescreve as paradas 
segregadas de ônibus.

O Corredor Metropolitano da Alameda  
São Boaventura

O Corredor Metropolitano da Alameda 
São Boaventura, foi o primeiro corredor expres-
so, com faixas exclusivas para ônibus, implanta-
do no estado do Rio de Janeiro no ano de 2010. 
Possui seis quilômetros de extensão, contem-
plando a totalidade da Alameda São Boaventura 
(objeto do presente estudo), a Avenida Feliciano 
Sodré, a Rua Saldanha Marinho, a Rua Manuel 
Pacheco de Carvalho e a Praça Renascença, na 
confluência da Avenida Feliciano Sodré com a 
Avenida Jansen de Mello.
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As paradas de ônibus (Figura 2) presentes 
no trecho da Alameda São Boaventura possuem 
diferenças específicas em comparação com 
os demais trechos, visto que são implementa-
dos de forma segregada, sendo caracterizados 
como estações de embarque e desembarque. 
Cada uma das estações, também chamadas de 
baias, possui 9 metros de largura, sendo 3 me-
tros da plataforma de embarque/desembarque, 
4 metros da faixa de rolamento dos ônibus e 
2 metros da jardineira; além de 240 metros de 
comprimento (120 metros para cada sentido). A 
exceção é a estação Getulinho, que apresenta 
apenas 150 metros de extensão.

Figura 2 – Vista superior de uma estação de embarque da 
Alameda São Boaventura

Fonte: BONIFACIO, 2016

No corredor, transitam 17 linhas de ônibus 
municipais e 61 linhas intermunicipais, que reali-
zam suas paradas nas estações de forma alternada 
(Figura 3). Segundo o Plano Diretor de Transporte 
Urbano (PDTU, 2013), o corredor transporta cer-
ca de 450 mil pessoas por dia, que se deslocam 
de cidades da Região Leste Metropolitana com 
destino ao município do Rio de Janeiro e de Nite-
rói, com a finalidade de cumprir seus regimes de 
trabalho ou outras atividades econômicas.

Figura 3 – Demonstração da divisão de linhas entre os 
pontos de parada

A - Linhas intermunicipais com destino a Niterói e linhas 
municipais.

B - Linhas intermunicipais com destino ao Rio de Janeiro e 
linhas municipais.

Fonte: RJBR.ORG, 2015

Em sua proposta inicial, presente no Plano Diretor de Transporte e Trânsito de 2004 (PDTT), o 
corredor era delimitado por um terminal de integração localizado ao final da Alameda. O projeto 
também previa o racionamento de linhas existentes e a criação de linhas troncais, alimentadoras e 
circulares (Tabela 1). Tais intervenções visavam reduzir a frota em 39% e a quilometragem percorrida 
em 49% nos horários de pico.

Tabela 1 – Proposta de linhas troncais e alimentadoras ao sistema do corredor viário

 

T1

T2

T3

T4

T5

A1

A2

A3

A4

A5

A6

 
49-1

49-2

Linhas 

Terminal Fonseca - Centro

Terminal Fonseca - Centro

Terminal Fonseca - Charitas

Terminal Fonseca - São Cristóvão

Charitas - Terminal Fonseca - Castelo

Terminal Fonseca - Teixeira de Freitas

Terminal Fonseca - Riodades

Terminal Fonseca - Largo do Moura

Terminal Fonseca - Caramujo

Terminal Fonseca - Morro do Céu

Terminal Fonseca - Santa Bárbara

 
Terminal Fonseca - Icaraí - Centro

Terminal Fonseca - Centro - Icaraí

Tempo de viagem  
(min.)

34

38

58

97

128

16

25

16

23

30

24

 
50

49

Intervalo entre 
viagens (min.)

9

5

12

30

10

8

12

6

12

7

12

 
5

4

Viagens/ 
hora pico

7

12

5

2

6

8

5

10

5

9

5

 
12

15

C
IR

C
U

LA
RE

S
A

LI
M

EN
TA

D
O

R
A

S
TR

O
N

C
A

IS

Fonte: PDTT, 2004

Contudo, o projeto inicial não foi aplicado em sua totalidade, sendo implementadas apenas as 
medidas de segregação da faixa e das paradas de ônibus. Isto posto, ao se observar o funcionamento 
atual do corredor, é possível considerar que a não aplicação integral do projeto fez com que a via 
não operasse de maneira eficiente e eficaz, apresentando consequências como a sobreposição de 
linhas no trecho da Alameda são Boaventura, fato que será analisado mais à frente e que, possivel-
mente, não ocorreria caso as diretrizes apresentadas na Tabela 1 fossem implementadas.
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Análise das linhas de ônibus

As pesquisas realizadas, que serviram de 
base para as análises, contemplaram as linhas de 
ônibus municipais de Niterói, avaliando as mo-
dalidades de taxa de ocupação visual e frequên-
cia dos veículos, sendo qualificadas como dados 
primários, ou seja, obtidos pela pesquisadora. 
Como dados secundários, foram utilizados os 
catálogos de linhas municipais e intermunicipais 
que trafegam pela via em questão, disponibili-
zados pelo Sindicato de Empresas de Transporte 
Rodoviário do Estado do Rio de Janeiro (Setrerj).

Uma pesquisa de ocupação visual apre-
senta uma estimativa do número de passageiros 
através da comparação do nível de ocupação 
dos veículos com padrões típicos de lotação e é 
obtida por meio de avaliação visual dos veículos 
ao cruzarem uma seção de referência da linha 
ou corredor (RECK, 2011). Nessa análise, as se-
ções de referência escolhidas foram as estações 
de embarque da Alameda São Boaventura e, 
para apresentar uma conformidade na pesquisa, 
foi utilizado o gabarito teórico (Figura 4).

Figura 4 – Gabarito teórico para pesquisa de taxa de 
ocupação veicular

Figura 5 – Formulário de frequência e ocupação

Fonte: TEIXEIRA, 2015

A pesquisa de frequência veicular foi reali-
zada utilizando formulário (Figura 5) que abarca 
o horário da passagem dos veículos e seus res-
pectivos itinerários e números de linha. A cole-
ta de dados foi realizada durante o período de 
pico da manhã (das 6h às 10h), e em dias típicos 
(terça-feira, quarta-feira e quinta-feira).

Fonte: BONIFACIO, 2016

As pesquisas foram realizadas durante os 
meses de setembro e outubro de 2018, conta-
bilizando quatro dias de coleta, com períodos 
de permanência de aproximadamente uma hora 
em cada estação de embarque. Os resultados 
dos dados coletados foram utilizados para a re-
alização de um estudo crítico das linhas muni-
cipais que circulam no Corredor Metropolitano, 
buscando determinar a concorrência entre elas, 
além da semelhança com as linhas propostas 
pelo PDTT de Niterói (Tabela 1).

Partindo de tal estudo, foi possível ava-
liar quais linhas seriam mantidas, excluídas ou 
seccionadas hipoteticamente, para fins de estu-
do acadêmico, além de realizar a comparação 
com estudo semelhante realizado pela autora 
em 2016, para avaliar se a situação de operação 
do corredor melhorou, piorou ou se manteve da 
mesma forma num espaço de dois anos.

Análise da frequência das linhas de ônibus

Segundo os dados coletados referentes à 
frequência, em 2016, as linhas que se mostra-
vam mais presentes eram as intermunicipais, 
tanto as com destino a Niterói, quanto as com 
destino ao município do Rio de Janeiro. Contu-
do, as tabelas a seguir apresentam uma compa-
ração com os resultados obtidos em 2018, que 
revelam uma mudança de panorama no funcio-
namento do corredor em dois anos.

Tabelas 2, 3, 4 e 5 – Comparação dos resumos da frequên-
cia das linhas com base em pesquisa de campo realizada 
em 2016 e em 2018 – Estação tipo B

Pesquisa realizada dia 15/03/2016 
Estação NOSSA SRA. DAS MERCÊS

Origem/Destino 

São Gonçalo x Rio de Janeiro

Maricá x Rio de Janeiro

Niterói x Rio de Janeiro

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

49

16

12

60

Pesquisa realizada dia 03/10/2018 
Estação NOSSA SRA. DAS MERCÊS

Origem/Destino 

São Gonçalo x Rio de Janeiro

Maricá x Rio de Janeiro

Niterói x Rio de Janeiro

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

26

19

11

50

14
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viagens intermunicipais. Vale ressaltar a ausên-
cia da circulação de linhas, como a com origem/
destino em Piabetá durante o período das pes-
quisas em 2018.

Análise da frequência, taxa de ocupação e 
novo status sugerido das linhas municipais de 
Niterói

A partir da análise de frequência realizada 
na seção anterior, foi realizado um estudo mais 
aprofundado para as linhas do município de 
Niterói (Tabela 10), que abrange uma média da 
frequência, evidenciando o intervalo de tempo 
médio entre a passagem de ônibus da mesma 
linha e a taxa de ocupação média. 

Tabela 10 – Frequência e ocupação média das linhas 
municipais de Niterói

O que se deduz, a partir das pesquisas apre-
sentadas, é que tanto as viagens intermunicipais 
quanto as municipais apresentaram uma diminui-
ção na frequência. Contudo, as viagens munici-
pais apresentaram sensível aumento em relação 
ao total das viagens intermunicipais no período 
entre 2016 e 2018. A Estação Getulinho não foi 
considerada para fim de comparação, pois ape-
nas duas linhas municipais transitam por ela.  

No que tange às estações do tipo A, que 
compreendem as linhas municipais de Niterói e 
as linhas intermunicipais com destino a Niterói, 
observa-se que as linhas intermunicipais conti-
nuam representando a maioria, situação explici-
tada nas tabelas a seguir.

Tabelas 6, 7, 8 e 9 – Comparação dos resumos da  
frequência das linhas com base em pesquisa de campo 
realizada em 2016 e em 2018 – Estação tipo A

Levando-se em consideração o explicitado, 
as linhas que apresentam a maior frequência são 
as circulares (49 e 22) e a que se dirige a bairros 
do centro e zona sul de Niterói (62). Em geral, 
observa-se que as linhas, mesmo apresentan-
do uma frequência baixa, também exibem uma 
taxa de ocupação baixa, o que demonstra que o 
status de algumas das linhas pode ser alterado, 
podendo inclusive ocorrer sua exclusão da rota.

A partir desse panorama, em conjunto 
com as diretrizes do Plano Diretor de Transpor-
tes e Trânsito de Niterói (2004), aplicam-se as 
propostas da Tabela 1 às linhas em operação 
atualmente no corredor. A metodologia utiliza-
da para a realização da compatibilização foi a 
de comparação de origem e destino das linhas 

Pesquisa realizada dia 29/03/2016 
Estação BAIRRO CHIC

Origem/Destino 

São Gonçalo x Rio de Janeiro

Maricá x Rio de Janeiro

Niterói x Rio de Janeiro

Araruama x Niterói

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

46

22

17

1

57

Pesquisa realizada dia 02/10/2018 
Estação BAIRRO CHIC

Origem/Destino 

São Gonçalo x Rio de Janeiro

Maricá x Rio de Janeiro

Niterói x Rio de Janeiro

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

36

17

9

38

Fonte: Os autores, 2018

Pesquisa realizada dia 15/03/2016 
Estação JOÃO BRASIL

Origem/Destino 

São Gonçalo x Niterói

Maricá x Niterói

Itaboraí x Niterói

Rio Bonito x Niterói

Piabetá x Niterói

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

84

9

2

1

1

57

Pesquisa realizada dia 03/10/2018 
Estação JOÃO BRASIL

Origem/Destino 

São Gonçalo x Niterói

Maricá x Niterói

Itaboraí x Niterói

Rio Bonito x Niterói

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

94

17

6

2

62

Pesquisa realizada dia 29/03/2016 
Estação HORTO

Origem/Destino 

São Gonçalo x Niterói

Maricá x Niterói

Itaboraí x Niterói

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

70

13

3

45

Pesquisa realizada dia 12/10/2018 
Estação HORTO

Origem/Destino 

São Gonçalo x Niterói

Maricá x Niterói

Itaboraí x Niterói

Rio Bonito x Niterói

Niterói x Niterói

Frequência 
(viagens/hora)

115

17

4

2

53

Fonte: Os autores, 2018

O que se pode considerar, através das ta-
belas, é que a dinâmica do funcionamento das 
linhas que contemplam as estações do tipo A 
sofreu um aumento geral do número de viagens. 
Apesar disso, as viagens municipais apresenta-
ram sensível diminuição em relação ao total das 

FREQUÊNCIA E OCUPAÇÃO MÉDIA DAS LINHAS

 
Linha 

21

22

23

24

24A

25

26

26A

26B

28

29

41

43

49

62

62A

62B

Viagens  
hora pico 

(veículos/h)

2

7

2

1

2

2

1

3

2

-

3

6

3

14

2

2

8

Intervalo  
entre viagens  

(min.)

24

9

29

30

24

30

30

15

30

-

22

8

22

10

6

30

9

 
Ocupação 

2

2

1

3

2

2

1

2

2

-

2

2

2

3

2

3

2

Fonte: Os autores, 2018
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sugeridas com as linhas existentes. Deve-se ob-
servar que as linhas compatibilizadas são as que 
mais se aproximam das linhas sugeridas; sendo 
assim, nem todas apresentam a mesma origem 
e destino, porém possuem trajetos coincidentes, 
caso que ocorre com a linha 22, compatibiliza-
da com a linha sugerida T2.

A linha T2 do PDTT (2004) pode ser com-
patibilizada com a linha 22. Nesse caso, a linha 
manteria seu percurso atual, contudo os dados 
operacionais propostos no PDTT para a linha T2 
são de 12 viagens/hora pico, com intervalo de 
5 minutos entre viagens. Para se adequar inte-
gralmente à linha T2, é necessário que a linha 
22 aumente sua frequência, visto que, com base 
nos dados coletados, ela apresenta uma média 
de 7 viagens/hora pico.

Linha T2 → Linha 22 (Largo do Moura x Centro) – 
Mantida 

Para a compatibilização da linha existente 
23 com a linha alimentadora A1, é sugerido o 
seccionamento (Figuras 7 e 8). Entretanto, para 
que a linha 23 possa cumprir o papel proposto 
pela linha A1, a mesma necessitaria de ajustes 
operacionais, visto que, das 8 viagens/hora pico 
propostas, é realizada apenas 1. Vale salientar 
que, com o seccionamento da linha, haveria re-
dução da quilometragem rodada e consequente 
redução no tempo de ciclo, o que por si só já 
aumentaria a frequência da linha. Porém, deve-
-se atentar para o remanejamento da frota bus-
cando atender à proposta.

Linha A1 → Linha 23 (Teixeira de Freitas x Centro) 
– Seccionada 

IDA

Alameda São Boaventura 

Avenida Feliciano Sodré

Terminal Rodoviário João Goulart

VOLTA

Avenida Visconde do Rio Branco

Avenida Feliciano Sodré

Alameda São Boaventura

Retorno no Largo do Moura

Rua Teixeira de Freitas

Figuras 7 e 8 – Itinerários da linha 23 – Teixeira de Freitas 
x Centro – (a) atual; (b) sugerido

IDA

Avenida Feliciano Sodré

Avenida Jansen de Melo

Avenida Marquês de Paraná

Avenida Ernani do Amaral Peixoto

VOLTA

Avenida Visconde do Rio Branco

Rua Marechal Deodoro

Avenida Jansen de Melo

Avenida Feliciano Sodré

Alameda São Boaventura

Retorno no Largo do Moura

Alameda São Boaventura

Rua Riodades

Rua Cinco de Março

Rua Álvaro Neves

Rua Teixeira de Freitas

Alameda São Boaventura

Figura 6 – Trajeto da Linha 22 – Largo do Moura x Centro

Fonte: Adaptado do Google Earth, 2018

Fonte: Adaptado do Google Earth, 2018

(a) (b)

A compatibilização das linhas existentes 
com as linhas troncais e alimentadores sugeridas 
pelo PDTT foi realizada para todas as linhas mu-
nicipais, e chegou-se a um resultado preliminar 
(Tabelas 11 e 12).

Tabela 11 – Compatibilização das linhas troncais propostas 
com as linhas existentes

T1

T2

T3

T4

T5

LINHA TRONCAL

Terminal Fonseca - Centro (via Av. Feliciano Sodré)

Terminal Fonseca - Centro (via Jansem de Melo)

Terminal Fonseca - Charitas (via Jansem de Melo)

Terminal Fonseca - São Cristóvão

Terminal Fonseca - Castelo

LINHA EXISTENTE

21, 24 e 24A

22

62

725

731 e 1730

Fonte: Os autores, 2018
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É apresentado um resultado final (Tabela 13), contemplando as linhas existentes, inclusive as 
que não estão descritas nas tabelas anteriores.

Tabela 13 – Caracterização das linhas municipais consideradas

A1

A2

A3

A4

A5

A6

LINHA TRONCAL

Terminal Fonseca - Teixeira de Freitas

Terminal Fonseca - Riodades)

Terminal Fonseca - Largo do Moura)

Terminal Fonseca - Caramujo

Terminal Fonseca - Morro do Céu

Terminal Fonseca - Santa Bárbara

LINHA EXISTENTE

23

25

*

26B e 62A

26A

62B

Fonte: Os autores, 2018

Tabela 12 – Compatibilização das linhas alimentadoras propostas com as linhas existentes

Número 

21

22

23

24

24A

25

26

26A

26B

28

29

41

43

49

62

62A

62B

Nome da linha 

Fonseca - Centro

Largo do Moura - Centro

Teixeira de Freitas - Centro

Palmeiras - Centro

Palmeiras - Gragoatá

Riodades - Centro

Caramujo - Centro

Morro do Céu - Centro

Caramujo - Centro (via Jerônimo Afonso)

Largo do Cravinho - Centro (via Fonseca)

Largo do Cravinho - Centro (via Av. do Cont.)

Venda da Cruz - Centro (via João Brasil)

Circular via 22 de Novembro

Circular via D. Lima Castro

Fonseca - Charitas

Caramujo - Charitas

Santa Bárbara - Charitas

Proposta após  
comparação PDTT

Mantida

Mantida

Seccionada

Mantida

Mantida

Seccionada

Excluída

Seccionada

Seccionada

Excluída

Mantida

Mantida

Mantida

Mantida

Mantida

Seccionada

Seccionada

Intervalo  
entre viagens 

24

9

29

30

24

30

30

15

30

-

22

8

22

10

6

30

9

Viagens/ 
hora pico

2

7

2

1

2

2

1

3

2

-

3

6

3

14

2

2

8

Fonte: Os autores, 2018

Pode-se concluir, a partir das análises, que, 
as linhas compatibilizadas com as troncais apre-
sentam uma média de frequência de 2 viagens 
no horário de pico (com exceção da linha 22), 
e uma taxa de ocupação média de aproxima-
damente 2, o que representa um veículo com a 
totalidade dos assentos ocupados.

As linhas compatíveis às consideradas ali-
mentadoras pelo PDTT possuem uma frequência 
média de aproximadamente 3 viagens por hora e 
taxa de ocupação média de aproximadamente 2.

A linha que se destaca, tanto em frequên-
cia quanto em taxa de ocupação, é a linha circu-
lar 49, que apresenta em média 14 viagens por 
hora e uma taxa de ocupação média de 3, o que 
demonstra a grande utilização da linha.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo, por 
meio de pesquisas e análises, sugerir uma melhor 
mobilidade para o Corredor Metropolitano da 
Alameda São Boaventura, uma vez que, pelo ex-
posto, este carece de uma adequação para operar 
adequadamente. A ineficiência da via ocasiona 
congestionamentos com consequente saturação, 
gerando perda de tempo no trânsito, o que afeta 
diretamente a qualidade de vida dos usuários.

Por meio das análises realizadas sobre a 
frequência e a ocupação das linhas de ônibus 
que transitam pela via, percebe-se uma grande 
sobreposição de itinerários, o que gera uma alta 
frequência com baixa taxa de ocupação. Tal 
panorama faz com que o corredor funcione de 
forma ineficaz. Dessa forma, sugere-se a adoção 
de um processo de racionalização das linhas, o 
que, devido às baixas taxas de ocupação, não 
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afetaria a demanda. O estudo foi realizado no 
âmbito das linhas municipais de Niterói.

Isto posto, foi realizada compatibilização 
entre as linhas existentes e as linhas troncais e 
alimentadoras propostas no Plano Diretor de 
Transportes e Trânsito de Niterói (2004). Dian-
te da comparação, conclui-se que as linhas que 
coincidiam com as linhas troncais propostas ne-
cessitariam de adequações operacionais e seriam 
mantidas. As linhas que se assemelhavam às ali-
mentadoras seriam seccionadas, apresentando 
uma redução no itinerário e, consequentemente, 
apresentariam uma maior frequência. As linhas 
existentes que não foram identificadas durante a 
pesquisa (caso da linha 28) ou que apresentaram 
itinerário semelhante a outras (caso da linha 26), 
foram consideradas excluídas.

Considerando a análise, se aplicado o sec-
cionamento e exclusão das linhas, seriam reduzi-
das, em média, 20 viagens por hora de pico, em 
uma via altamente congestionada. Tal alteração 
não geraria transtornos ou redução da qualidade 
do transporte, visto que as linhas consideradas 
alimentadoras possuem tanto taxa de ocupação 
quanto frequência abaixo do sugerido no PDTT. 
Para além das considerações sobre frequência e 
taxa de ocupação, para que as sugestões execu-
tadas não tragam prejuízos aos usuários, é neces-
sário repensar as formas de integração tarifária 
entre as linhas troncais e alimentadoras.

No tocante à comparação do funciona-
mento do corredor entre os anos de 2016 e 
2018, a diferença mais expressiva foi a redução 
no número de linhas intermunicipais com desti-
no ao município do Rio de Janeiro, o que pode 
ser explicado pelo quadro de recessão econô-
mica ao qual não só o município mas também o 
estado do Rio viveram durante o período. 

O trabalho desenvolvido ressaltou a im-
portância do seguimento das diretrizes do pro-
jeto em sua obra final, visto que, mesmo com a 
construção do Corredor Metropolitano da Ala-
meda São Boaventura, a população ainda sofre 
diariamente com os congestionamentos. Nota-
-se que a implementação de infraestrutura sem 
um planejamento de transportes atrelado não se 
mostrou eficaz. Dessa forma, as medidas ope-
racionais propostas aliadas à infraestrutura do 
corredor existente resultariam em um funciona-
mento pleno deste.
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CARACTERÍSTICAS GEOMORFOLÓGICAS  
DO CANAL DO RIO ALCÂNTARA: SUBSÍDIOS  

AO ENTENDIMENTO DAS INUNDAÇÕES

Cilene Daudt Vieira

Otávio Miguez Rocha Leão

Vinicius da Silva Seabra

RESUMO: Nos últimos anos, a ocorrência com maior incidência das inundações em bacias hidrográficas urbanizadas vem se 
expandindo e acarretando danos à sociedade. Diversos são os fatores que podem ocasionar, acelerar ou intensificar os episó-
dios das inundações nesse sistema tão sensível com as bacias hidrográficas. Utilizando como área de estudo o rio Alcântara, 
localizado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, o presente trabalho tem por objetivo realizar uma revisão bibliográfica 
sobre a dinâmica fluvial desse rio, elaborando, assim, uma avaliação dos três setores do perfil longitudinal ao longo da bacia 
e correlacionar as características geomorfológicas e de uso do solo na dinâmica de inundações. Visa, além disso, identificar 
as áreas suscetíveis a inundações ao longo do perfil longitudinal, e como essas áreas de alagamento se distribuem correla-
cionando as variáveis do uso do solo, geomorfologia e as rupturas de declive. Assim, obtendo uma análise mais detalhada e 
observando que não só o uso do solo estabelecido pela intervenção antrópica subsidia áreas mais suscetíveis, mas também 
devido à composição geomorfológica, a união desses dois fatores pode resultar em áreas de maior suscetibilidade e a ocorrên-
cia de eventos com maior intensidade. Os procedimentos metodológicos utilizados para realizar a pesquisa foram as revisões 
bibliográficas sobre a bacia do rio Alcântara e os processos geomorfológicos, formação de bases de dados para realizar ma-
peamentos; para obter os gráficos e informações das suas variáveis geomorfológicas e trabalhos de campo. Para refinar todos 
os procedimentos metodológicos, utilizaram-se as ferramentas do geoprocessamento para realizar o perfil longitudinal, cujo 
objetivo é correlacionar as variáveis geomorfológicas e sobrepor, para realizar uma síntese hidrológica.  

Palavras-chave: Bacia hidrográfica. Geomorfologia fluvial. Rio Alcântara. Perfil longitudinal e inundações.  

ABSTRACT: In the last years, the occurrence with the highest incidence of flooding in urbanized watersheds has been expand-
ing and causing damage to society. There are several factors that can cause, accelerate or intensify flooding episodes in this 
sensitive watershed system. Using the Alcântara River as a study area, located in the Metropolitan Region of Rio de Janeiro, 
this research has the goal of doing a bibliographic review on the river dynamics of the Alcântara River, therefore elaborating 
an evaluation of the three sectors of the longitudinal profile along the correlate geomorphological and land use characteristics 
in flood dynamics. This research has the intention to identify the areas susceptible to flooding along the longitudinal profile, 
and how these areas of flooding are distributed along the profile correlating the land's use variables, geomorphology and slope 
breaks. So, obtaining a more detailed analysis and noting that not only the land use established by the anthropic intervention 
subsidizes more susceptible areas, but also, due to the geomorphological composition that united the two factors can result in 
areas of greater susceptibility and the occurrence of events with higher intensity. The methodological procedures used to fulfill 
the research were the bibliographical reviews about the Alcântara river basin and the geomorphological processes, formation 
of databases to make mappings; to get the graphs and information of your geomorphological variables and fieldwork. To refine 
all methodological procedures, we used the geoprocessing tools to do the longitudinal profile, whose objective and correlates 
the geomorphological variables and overlap, to perform a hydrological synthesis. 

Keywords: River basin. Fluvial geomorphology. Alcantara River. Longitudinal profile and flooding.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, o mundo é marcado por even-
tos naturais extremos que abarcam um grande 
contingente populacional, acarretando mu-
danças na dinâmica natural, estrutural e confi-
gurações socioeconômicas desses espaços. A 
ocorrência desses fenômenos recebe o nome de 
desastres naturais, cujo efeitos vêm atingindo as 
grandes cidades do mundo. Nessa perspectiva, 
seus efeitos têm se intensificado pelo modo de 
organização do uso do solo. 

Nesse contexto, as bacias hidrográficas 
em áreas urbanas são os ambientes mais afeta-
dos pela expansão urbana. Mudanças verifica-
das em ambientes de bacias hidrográficas têm 
como causas alterações no equilíbrio dinâmico 
dos elementos naturais que as compõem, bem 
como alterações derivadas de mudanças no uso 
e ocupação do solo. 

As inundações têm se destacado com um 
dos principais desastres naturais em ocorrência 
no Brasil (JUNGLES, 2012). Esses eventos atingem 
tanto as áreas rurais quanto as áreas metropolita-
nas. Ambos os processos são naturais e indissoci-
áveis, que envolvem múltiplos processos interde-
pendentes tanto naturais quanto antrópicos.

A ocorrência desses fenômenos depende 
da conjugação de uma gama de fatores inter-re-
lacionados, a magnitude e a frequência ocorrem 
em função da intensidade e distribuição das pre-
cipitações, da taxa de infiltração, do grau de sa-
turação dos solos e das características morfomé-
tricas e morfológicas das bacias de drenagem. 
Essas características são intensificadas pelas 
alterações ambientais e intervenções urbanas 
produzidas pelo homem, como a impermeabili-
zação do solo, a retificação dos cursos d’água e 
a obstrução no escoamento dos canais devido a 
obras ou assoreamento (TUCCI, 2003). 

No município de São Gonçalo, o proces-
so de urbanização em curto período também 
ocasionou a falta de infraestrutura condiciona-
da, assim, à valoração desigual do espaço ur-
bano. As mudanças nas características naturais 
das bacias hidrográficas e na rede de drenagem 
como retificações, canalizações e as alterações 
no balanço hidrológico pelo processo de imper-
meabilização dos solos vêm causando aumento 
da intensidade e magnitude das inundações. Os 
geossistemas urbanos, como o da bacia hidro-
gráfica do rio Alcântara, estão inseridos na rea-
lidade dos corpos hídricos do Brasil, em estado 
de alta degradação ambiental.

A presente pesquisa, oferece subsídios 
para uma pesquisa detalhada da morfologia do 

canal principal, identificando as características 
geomorfológicas da área e a interferência do ho-
mem nesses ambientes. Busca entender como 
as características naturais do relevo, o uso do 
solo e as rupturas de declive podem interferir na 
existência de áreas suscetíveis a inundações ao 
longo do perfil longitudinal. 

 Diante dessa realidade, a presente pesqui-
sa faz-se necessária para o melhor entendimen-
to dos impactos causados pela ocupação irre-
gular, principalmente por colocar em risco uma 
grande quantidade de pessoas que residem nos 
ambientes urbanos de alto risco de serem atin-
gidos pelo fenômeno das inundações. Assim, 
torna possível a identificação de áreas de maior 
suscetibilidade a processos naturais que são po-
tencializados nos ambientes urbanos.

ÁREA DE ESTUDO

O objeto de estudo deste trabalho é a bacia 
hidrográfica do rio Alcântara (figura 1), que está 
situada, em sua maior parte, no município de São 
Gonçalo e apresenta sua nascente no município 
de Niterói, e uma pequena parcela localizada 
em Itaboraí. A bacia hidrográfica está inserida 
na Região Hidrográfica V – Baía da Guanabara 
(INEA, 2014). Os municípios estão localizados 
na Região Metropolitana do estado do Rio de 
Janeiro, na porção leste da Baía de Guanabara.

Figura 1 – Mapa de localização da bacia hidrográfica

Fonte: Vieira, 2019
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A área de drenagem da bacia do rio Al-
cântara é em torno de 198 km², tendo seu canal 
principal cerca de 29 km. As principais sub-ba-
cias do rio Alcântara são: rio Guaxindiba e rio 
Goiana (Plano de Desenvolvimento Metropoli-
tano – FUNDREM, 1982). 

A bacia do rio Alcântara é atravessada por 
importantes rodovias, como a RJ-104 e BR-101. 
Trata-se de uma região onde prevalece o uso do 
solo para a ocupação urbana, no geral de alta de 
densidade. Tal fato confere à bacia a característi-
ca de uma bacia hidrográfica urbana, com grau 
bastante acentuado de degradação dos condi-
cionantes naturais, com vertentes bastante ocu-
padas, intensa impermeabilização do solo, ocu-
pação nas margens dos canais e intervenções 
diretas com obras de engenharia sobre a bacia. 

No alto curso da área da bacia do Alcânta-
ra, o relevo mais escarpado se localiza na parte 
sul da bacia, já dentro do município de Niterói, 
na Serra Grande e do Malheiro, correspondendo 
às nascentes das sub-bacias dos rios Sapê, Pen-
dotiba e Muriqui, que compõem o rio Alcântara 
a jusante. O uso da terra é marcado pela ocupa-
ção urbana pouco densa e áreas com manchas 
verdes descontínuas de Mata Atlântica.

Já no médio curso, as sub-bacias dos rios das 
Pedras, Colubandê, Mutondo e Alcântara apresen-
tam gradientes suaves (abaixo de 0,10) excetuando 
as porções restritas aos altos cursos de cada uma 
das sub-bacias. São áreas densamente urbaniza-
das com a presença de grandes empreendimentos 
imobiliários, comerciais e elevado percentual de 
ocupação da margem do rio principal.

O baixo curso da bacia do rio Alcântara 
constitui uma baixada de sedimentação fluvio-
marinha, apresentando uma grande planície de 
inundação dos rios Alcântara e Guaxindiba. Essa 
área é caracterizada como Zona de Interconexão 
Artificial de Canais (ZIAC). Essa área sofre a in-
fluência do movimento das marés, com o refluxo 
das águas oceânicas para o interior do continente 
que agravam os eventos de inundações na área.

A bacia hidrográfica do rio Alcântara é a 
maior do município de São Gonçalo, cujo rio 
principal é o objeto de estudo do presente traba-
lho, que recebe o nome de rio Alcântara, possui 
cerca de 29 km de comprimento. Quanto à ge-
ometria, a referida bacia possui forma alongada, 
associada a um padrão de drenagem dendrítico. 
Os principais cursos de água dessa bacia são os 
rios: Guaxindiba, Alcântara, Pendotiba, Sapê, 
Muriqui, Pedras, Colubandê, Mutondo, Cama-
rão, Monjolos e Goiana.

Figura 2 – Fotos ao longo da bacia do rio Alcântara 

Fonte: Acervo pessoal

A bacia do rio Alcântara possui as caracte-
rísticas de uma bacia altamente antropizada. São 
diversas as intervenções realizadas em seu inte-
rior, como ocupação das vertentes, retirada da 
vegetação, retificações e ocupação nas margens 
do canal, além do lançamento de lixo e efluen-
tes diversos ao longo deste. Em grande parte da 
bacia, muitos cursos de água são canalizados de 
forma subterrânea, em função de construções 
de arruamentos, moradias e estradas.

METODOLOGIA

A metodologia adotada para a presente 
pesquisa consiste numa análise de conceitos e 
procedimentos empregados no desenvolvimen-
to da caracterização morfológica da calha do rio 
e explicando a correlação com as inundações, 
com foco na bacia do rio Alcântara no municí-
pio de São Gonçalo (RJ).  

Salienta-se que a metodologia e os proce-
dimentos adotados consistem no refinamento 
de propostas de desenvolvimento de caracte-
rizações do perfil longitudinal e hidrológicas 
da bacia em análise. Nesse sentido, busca-se o 
aprimoramento das características da geomorfo-
logia fluvial da área e as suscetibilidades à ocor-
rência de inundações ao longo da calha do rio.   
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da área da bacia hidrográfica e auxílio para a 
realização do trabalho de campo.

A terceira etapa foi o uso da ferramenta do 
trabalho de campo, que é de grande relevância 
para a produção do conhecimento geográfico. 
Sua importância não está apenas na observação 
e apresentação dos elementos da paisagem, mas 
também na compreensão das relações inerentes 
aos componentes do espaço geográfico. O tra-
balho de campo foi uma das metodologias es-
colhidas com o objetivo de estudar com maior 
detalhe as características geomorfológicas e hi-
drológicas da região.

Figura 3 – Mapa de localização dos pontos coletados em 
campo ao longo do rio Alcântara

A etapa seguinte, de aquisição e formação 
das bases de dados, trabalha com a cartografia 
como importante instrumento de suporte para 
a análise geográfica em diversas aplicações.  
O presente estudo adota como metodologia a 
análise digital. O geoprocessamento é um con-
junto de geotecnologias que atualmente são de 
extrema relevância no uso de qualquer tipo de 
análise ambiental. No caso das pesquisas am-
bientais e socioambientais, a geotecnologia tor-
na-se fundamental, à medida que garante a ope-
racionalidade das análises complexas inerentes 
a esse tipo de avaliação integrativa. 

A organização e compilação dos dados ne-
cessários à produção dos mapeamentos gráficos 
e tabelas foram realizadas por diversas fontes, 
principalmente instituições públicas, e cedidas 
de forma gratuita. Posteriormente, esses dados 
foram processados utilizando softwares na pla-
taforma SIG (Sistema de Informação Geográfi-
ca) disponibilizados de maneira gratuita, como 
o Qgis 2.8.3 e o Global Mapper 13, além dos 
programas privados como o Arcgis 9.3. 

Os dados planialtimétricos, como as cur-
vas de nível e a rede de drenagem, foram obti-
dos através da base cartográfica que serviu do 
PDBG (Programa de Despoluição da Baía da 
Guanabara), disponibilizados pela Fundação 
CIDE. Esses dados foram desenvolvidos a partir 
de sobrevoo no ano de 1997, servindo de insu-
mo ao desenvolvimento das informações veto-
riais na escala de 1:10.000. Outra fonte geradora 
de dados, principalmente o padrão de relevo, foi 
cedida pelo CPRM/IPT através de seu banco de 
dados virtual. Também foram utilizadas as bases 
cartográficas do IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística) no diretório Geociências, 
Projeto Rio de Janeiro 1:25.000. E, por fim, a 
utilização do Google Earth 2018, para a análise 

Procedimentos de mapeamentos  
e geração de gráficos de perfis  

topográficos

Produção dos perfis com as variáveis 
de uso do solo e a geomorfologia

Conclusão dos perfis de cada fase do 
rio + gráfico final da suscetibilidade 

ao longo do rio

Validação em campo e com  
ferramentas do Google Earth  

+ dados do IBGE

Produção de mapas temáticos,  
análises e classificação das fases do 
rio e, por fim, a classificação quanto 

às rupturas de declive

Refinamento de bibliografias, criação 
de bancos de dados e elaboração de 

produtos temáticos

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Fonte: O autor

Fonte: GPS Essentials, 2017 e Google Earth

Os pontos foram escolhidos por apresen-
tarem diferentes realidades ambientais e sociais, 
mostrando, assim, as diferentes áreas que o rio 
perpassa. Nessa abordagem, a saída de campo 
proporcionou a averiguação de áreas que são 
atingidas por eventos de inundações.
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O mapa da rede de drenagem do rio Al-
cântara foi feito a partir da reconstrução da rede 
de drenagem. Os canais e suas hierarquias foram 
delimitados, tanto os perenes quanto os efême-
ros, visto que durante os eventos pluviométricos, 
por serem concavidades, acabam por convergir 
fluxos de água e sedimentos. O mapa temático 
foi produzido com as bases de dados do PDBG 
(Programa de Despoluição da Baía da Guanaba-
ra) disponibilizados pela Fundação CIDE (1997) 
e também foram utilizadas as bases cartográfi-
cas do IBGE (2010) com escala de 1:25.000.

Para a elaboração do mapa de uso e cober-
tura, foram utilizadas as bases cartográficas do 
IBGE (2010) com escala de 1:25.000 e os dados 
cartográfico do Leste Metropolitano, realizados 
pelo DAGEOP/UERJ-FFP (Dinâmicas ambientais e 
geoprocessamento) com escala de 1:50.000. Foi 
adotada a metodologia de mapeamento de 100 
metros da margem direita e da esquerda, para 
análise da relação do uso do solo com a ocorrên-
cia dos fenômenos de inundação na calha do rio. 

Foram estabelecidas 8 classes de uso e 
cobertura do solo: afloramento rochoso, agro-
pastos, florestas, mangues, solo exposto, água, 
área urbana e áreas úmidas. Em um segundo 
momento, foi construído um gráfico do uso do 
solo ao longo dos 100 metros da calha do rio ao 
longo de toda a bacia hidrográfica.  

Para criação do perfil longitudinal do rio 
Alcântara, foram realizadas algumas etapas. A 
primeira delas foi o download de MDE 1:25.000 
do IBGE, cenas MDE_27463so; MDE_27463no; 
MDE_27461so; MDE_27454se; MDE_27454ne. 
Na etapa seguinte, houve a criação de mosaico 
das imagens; a realização do recorte para o re-
tângulo envolvente da bacia hidrográfica do rio 
Alcântara. Em uma terceira etapa, foi realizada a 
extração automática de drenagem; seguida da edi-
ção e suavização da drenagem com imagens Sen-
tinel 2, para, assim, realizar melhor ilustração dos 
gráficos, utilizando as ferramentas do Power Point 
2016 para melhor organizá-las e sistematizá-las. 

Na construção do gráfico de suscetibilida-
de à inundação, foram utilizados os dados da 
construção do perfil longitudinal, correlacio-
nando as variáveis de uso e ocupação do solo, 
geomorfologia e ferramentas do Google Earth 
a partir da utilização de dados de geoproces-
samento de Costa (2017) e DAGEOP/UERJ-FFP 
(2017). Para a elaboração final do gráfico, foram 
utilizadas as ferramentas do Power Point 2016. 
Assim, foram construídas três classes de susceti-
bilidade a inundações: baixa (azul); média (ama-
relo) e alta (vermelho), distinguindo-as em cores 
ao longo do gráfico para torná-lo mais claro.

Para a construção dos perfis transversais 
das áreas selecionadas, foram realizadas as se-
guintes etapas metodológicas: com o uso da fer-
ramenta “Profile Graph” da extensão 3D Analyst 
do software Arcgis 10.2. Para calcular os perfis 
transversais, foi utilizado o MDE do IBGE, com 
resolução espacial de 20m. Num momento se-
guinte, foi utilizado o Power Point 2016, para 
ilustrá-los com as variáveis geomorfológicas e 
de uso e cobertura do solo, tornando os gráficos 
autoexplicativos.

RESULTADOS

Os resultados obtidos a partir das concep-
ções adotadas por esse trabalho baseadas na 
metodologia supracitada que têm por intuito a 
adaptação à realidade urbana das cidades den-
samente urbanizadas acerca do mapeamento e 
a construção de perfis geomorfológicos para, 
assim, identificar quais fatores condicionam a 
ocorrência das inundações. Esses resultados 
partem, inicialmente, da interpretação geral da 
análise sobre o rio Alcântara – como os padrões 
geomorfológicos, o uso do solo e hidrografia – 
e, posteriormente, atrelados à suscetibilidade à 
inundação. Também foram fundamentais para 
a análise a construção de perfis longitudinais e 
perfis transversais.

MAPEAMENTO DA REDE DE DRENAGEM

O uso do mapa hidrológico apresenta as 
principais características e dinâmicas do rio Al-
cântara, encontradas mediante o uso de SIGs. 
Dessa maneira, a partir da interpretação de da-
dos geomorfológicos, morfométricos e topográ-
ficos, vale-se também da proposta de Dietrich et 
al. (1986), que opta por considerar as linhas de 
drenagem ou concavidades sem canais, como 
vales não canalizados. 

Para melhor compreensão da dinâmica hi-
drológica do rio Alcântara, foi realizado o mape-
amento da rede de drenagem da bacia hidrográ-
fica do Alcântara (figura 4), demostrando a rede 
de drenagem do rio principal e seus afluentes.
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Figura 4 – Mapa da rede de drenagem do rio do Alcântara A bacia possui sua área de maior ocupa-
ção no município de São Gonçalo, predomi-
nantemente urbano, principalmente por conta 
da industrialização e das próprias características 
da urbanização. A bacia localiza-se em uma 
região densamente povoada, o que contribui, 
juntamente com as indústrias, para problemas 
como: falta de saneamento básico; falta de co-
leta de lixo regular, ocupação desordenada das 
margens dos rios, assoreamento e redução da 
infiltração, sendo esses importantes contribuin-
tes para a degradação dos recursos hídricos da 
bacia do rio Alcântara. 

Nesse contexto, além da precariedade de 
infraestrutura e serviços em grande parte da 
bacia, destacam-se, na dinâmica desse espaço, 
as enchentes e inundações em diversos pon-
tos, quando ocorrem eventos pluviométricos 
de maior intensidade. Nesse sentido, os cursos 
de água da bacia do rio Alcântara não possuem 
condições de qualidade da água que possibili-
tem seu uso para o abastecimento doméstico.

MAPEAMENTO DE USO E COBERTURA  
DO SOLO

O mau uso do solo pode provocar impactos 
ao meio ambiente, como os processos de erosão 
intensa, impermeabilização do solo, perda de 
biodiversidade, inundações, assoreamentos de 
reservatórios e cursos d’água (SANTOS, 2010). 

A bacia hidrográfica do rio Alcântara é ex-
tensa e localiza-se em grande parte em uma 
área urbana. É possível observar que, ao longo 
de seu curso, são constituídos diferentes tipos de 
ambientes, entre eles, áreas totalmente urbanas, 
áreas de colinas, mangues, entre outros. Existe 
outro agente influenciador na dinâmica da ba-
cia: a presença de estradas e pontes. Além dis-
so, a ocupação das margens dos rios contribui 
para a erosão destas e da bacia como um todo. 
Sendo assim, o mapa de uso de solo a seguir 
classifica 8 tipos de classes do uso e cobertura 
da bacia: afloramento rochoso, agropastos, flo-
restas, mangues, solo exposto, água, área urba-
na e área úmida.

Segundo Silva (2013), com a hierarquização 
dos canais segundo o critério de Strahler (1952), fo-
ram encontrados 143 canais de 1ª ordem, a maior 
parte nas sub-bacias de 2ª ordem, que estão rela-
cionados à maior altitude. Foram considerados ca-
nais de 1ª ordem, concavidades canalizadas ou não. 
Também foram identificados 39 canais de 2ª ordem, 
seguidos por 11 canais de 3ª ordem, 2 canais de 4ª 
ordem e um 1 canal de 5ª ordem. Foi possível tam-
bém constatar a geometria da bacia de forma alon-
gada e com o padrão de drenagem dentrítica.

Figura 5 – Situação da rede de drenagem 

A – Um pequeno canal ainda preservado e com vegetação original no bairro  
Muriqui; B – Rio principal com a presença de vegetações ao longo do curso de 
água, atrapalhando a velocidade do fluxo; C – Banco de sedimentos no rio princi-
pal, no bairro de Alcântara; D – Rio Alcântara na BR-101, bairro Jardim Catarina.

24



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 34, Ano 22 - jul./dez. 2019  - p. 19-29

Desse modo, nota-se que o uso do solo da 
bacia hidrográfica do rio Alcântara tem seu uso 
predominantemente urbano, com destaque para 
o perímetro do médio curso, em que se encon-
tram áreas com grande adensamento populacio-
nal e diversos empreendimentos residenciais e 
comerciais. O mapeamento realizado sobre os 
100m ao longo da calha do rio principal tem 
como objetivo identificar os principais usos que 
o solo possui e qual a relação com a geomorfo-
logia, para a existência ou não de áreas suscetí-
veis a inundações.

A categoria de floresta tem maior destaque 
no alto curso e no baixo na área do manguezal 
da Baía de Guanabara. No alto curso, temos a 
presença de vegetações ciliares, sendo predomi-
nantemente arbóreo-arbustivas com mais de 4 
metros de altura nos compartimentos e arbóreo-
-arbustivas com menos de 4 metros. Mais a jusan-
te, há predominância de gramínea nas margens e, 
em grande parte do médio curso, a vegetação nas 
margens é inexistente. No baixo curso, a vegeta-
ção arbóreo-arbustiva volta a ser predominante, 
pela existência do ecossistema manguezal.

A categoria de solo exposto também rece-
be destaque devido à sua presença no médio e 
baixo curso, que corresponde a áreas que foram 
desmatadas por usos diversos, como mineração, 
extração ilegal de areia, agropastos e lixões a 
céu aberto.

PERFIL LONGITUDINAL COM A  
RELAÇÃO DA GEOMORFOLOGIA E O  
USO E COBERTURA DO SOLO

Devido à grande extensão, a bacia hidro-
gráfica percorre áreas que possuem diferentes 
tipos de relevo, como serras, morros isolados, 
maciços, colinas e áreas de planície (em grande 
parte com pequenas ondulações).

 As características geomorfológicas e hi-
drológicas da bacia do rio Alcântara possuem 
grande diversificação. Os domínios de colinas 
recebem o uso de florestas devido à presença 
da Serra Grande e da Serra do Malheiro, que 
contêm altitudes médias de 250 metros poden-
do atingir 400 metros, sendo esse o divisor da 
Serra Grande (município de Niterói). Devido à 
sua grande declividade, pois, pertence à zona 
de amortecimento da Serra da Tiririca, e, pelo 
alto custo das moradias e de vida nessa região 
do município de Niterói, trata-se de áreas com 
grandes regiões de preservação da mata nati-
va. Isso possibilita a manutenção de pequenos 
afluentes da bacia do rio Alcântara que estejam 
próximas às suas fisiografias naturais.

Figura 6 – A: Mapa de uso do solo com área de influência de 100M. Figura 6 – B: Gráfico do uso e cobertura do solo de 
100 metros ao longo do rio principal
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Há a presença de moradias na região sen-
do que grande parte delas são de alto padrão 
(bairros como Muriqui e Pendotiba). Já cami-
nhando para a jusante, vão aumentando as 
ocupações por residências e áreas comerciais 
(bairros como Maria Paula, Tribobó e Sapê). E 
essas áreas são zonas de transição dos domínios 
geomorfológicos das colinas para os morros bai-
xos, cujo, começam a se destacar o uso do solo 
de áreas urbanas com, com pequenas áreas de 
vegetação nativa, a presença de gramíneas e a 
influência do uso relacionado a solo exposto. 

É no domínio geomorfológico de morros 
baixos que, em grande parte, se encontra o mu-
nicípio de São Gonçalo. Tem seu uso interliga-
do ao capim nas partes mais altas dos morros. 
O solo exposto exerce influência também nes-
se domínio, pois, no bairro do Colubandê, tem 
grande uso para extração de minérios e áreas 
desmatadas que seriam empreendimentos co-
merciais e foram abandonadas. Outra classe de 
uso de destaque é o uso urbano. Englobando os 
bairros Colubandê e Almerinda, esse compar-
timento é composto por áreas urbanas de uso 
residencial com verticalização moderada, con-
tando, inclusive, com condomínios construídos 
sobre terrenos marginais do rio Alcântara. 

Os domínios de planícies possuem o uso 
ligado a áreas urbanas e o mangue. O médio 
curso apresenta o principal centro econômico 
do município de São Gonçalo, o bairro Alcân-
tara. Esse compartimento apresenta urbaniza-
ção densa, articulando as funções residencial, 
comercial e de serviços. Mas a jusante com-
preende a área de urbanização mais densa da 
bacia hidrográfica. Pela margem direita, está o 
bairro de Jardim Catarina e, pela margem es-
querda, o bairro da Trindade. O ambiente de 
transição para os compartimentos das planícies 
fluviomarinhas está no novo uso estabelecido a 
que compete o mais recente loteamento do Jar-

dim Catarina, englobando também o bairro de 
Itaúna. Nesse compartimento, está localizada a 
Fábrica de Cimento Portland-Mauá (que possui 
influência do despejo in natura de resíduos só-
lidos no corpo hídrico). O rio Alcântara, nesse 
trecho, apresenta-se retificando aumento da ve-
locidade da água ao longo do canal. 

O compartimento das planícies fluvioma-
rinhas compreende a parte mais jusante (com 
proximidades à foz) da bacia. Está situado nos 
bairros de Palmeiras e Guaxindiba. A intensida-
de de escoamento e tempo de resposta rápido, 
suas características morfométricas tornam-na 
muito suscetível aos processos hidrológicos, pois 
acumulam fluxos em seu interior e apresentam 
lençol freático baixo. Esse fato reduz a ocorrên-
cia de enchentes e inundações, mas favorece as 
inundações por tempo de concentração, princi-
palmente nos compartimentos de baixa energia, 
como os mangues e brejos.

SÍNTESE HIDROLÓGICA DA CALHA DO RIO 
ALCÂNTARA

As configurações geomorfológicas naturais 
geram rupturas de declive ao longo perfil do 
rio, criando ambientes de maior energia onde 
a água tem tempo de resposta menor, ou seja, 
tendências maiores de picos de vazão ligados à 
densidade de drenagem.

Já quanto às configurações dos sistemas 
das bacias com interferência humana, inúme-
ros são os elementos que têm contribuído para 
as eventuais ocorrências, tais como: urbaniza-
ção desenfreada de áreas de baixa declividade, 
terrenos impermeabilizantes, desmatamentos a 
montante, dragagem dos mananciais, dentre ou-
tros fatores que favorecem a elevação do nível 
de base dos talvegues e as possíveis inundações.

Gráfico 1 – Perfil longitudinal correlacionando uso e cobertura do solo com a geomorfologia 
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Observa-se, assim, que a união desses dois 
agentes que formam a paisagem e constituem 
a bacia hidrográfica enquanto um sistema com-
plexo de entrada e saída de energia, a presença 
mútua deles nos ambientes gera elevado índice 
de suscetibilidades, promovendo, assim, even-
tos de inundações de grandes proporções. 

Gráfico 2 – Gráfico do perfil longitudinal correlacionando 
as áreas de maior suscetibilidade ao longo do rio

tes, estradas, retilinização dos canais que criam 
barreiras que dificultam a passagem da água.

No baixo curso, apresenta características na-
turais de um ambiente mais sensível à ocupação 
e às intervenções das obras de engenharia, pois 
acumula água de forma natural em seus compar-
timentos. O baixo curso é responsável por rece-
ber todo volume de água a montante e ainda está 
sob influência do escoamento provocado pelas 
sub-bacias de 2ª ordem mais próximas. Nesse 
contexto, enquadra-se o bairro Jardim Catarina. 
Diversas famílias que possuem suas residências 
no perímetro da planície são afetadas pela inun-
dação do rio Alcântara, pois, com a confluência 
deste com o rio Guaxindiba, a paisagem recebe 
características de desnivelamento e gradiente de 
declividade com valores baixos.

Figura 6 – Eventos de inundação ao longo da bacia hidro-
gráfica do rio Alcântara

O gráfico exibe que o alto curso possui um 
relevo mais íngreme e acentuado. Dessa forma, 
tal fato indica escoamento mais acelerado no alto 
curso, com diminuição da velocidade a jusante, 
o que permite que as águas permaneçam mais 
tempo dentro das sub-bacias e, em eventos de 
magnitude acentuada, ocorra o empilhamento 
das águas que descem mais rapidamente das en-
costas quando chegam aos locais de menor de-
clividade. Isso pode contribuir para a ocorrência 
de picos de vazão, o que pode gerar o transbor-
damento das águas do canal. Porém, com baixa 
intensidade, devido à grande cobertura florestal 
existente nas maiores declividades e o menor uso 
e ocupação do solo para as áreas urbanas.

O médio curso varia de média a alta sus-
cetibilidade a inundações. Esses ambientes 
apresentam cobertura média a alta de imper-
meabilização, o que confere grande capacidade 
de escoamento superficial. Isso potencializa o 
assoreamento dos corpos hídricos, contribuindo 
para a diminuição da capacidade do canal nos 
trechos de baixo curso, via deposição de sedi-
mentos na calha dos rios, e, consequentemente, 
assoreando, além da deposição de sedimentos 
nas galerias pluviais, o que resulta na diminui-
ção das capacidades de transportes dos fluxos 
de água. As obras de engenharia são grandes 
responsáveis por essa área ser suscetível à inun-
dação, pois, no médio curso, encontra-se o 
maior centro urbano e comercial do município 
de São Gonçalo, havendo, assim, a necessidade 
de maiores infraestruturas urbanas, como pon-

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dessa pesquisa, nota-se a impor-
tância das discussões sobre a ocorrência das 
inundações em bacias hidrográficas em áreas 
urbanas, e a interface com as características ge-
omorfológicas e de uso do solo para a ocorrên-
cia das inundações.

Nesse sentido, as características geomor-
fológicas e de uso do solo das sub-bacias per-
mitem inferir, em função dos parâmetros ana-
lisados neste trabalho, que existem áreas mais 
suscetíveis a inundações em função da conju-
gação diferencial dos parâmetros morfométricos 
e características da rede de drenagem em de-
terminadas áreas. Destaca-se que as sub-bacias, 
principalmente as de 2ª ordem, possuem muita 
dissecação no médio e baixo curso, além da 
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presença de pontes e estradas, o que possibilita 
a ocorrência de enxurradas que perdem veloci-
dade na chegada a esses setores, contribuindo 
para o extravasamento da água. Esse fato está 
associado à grande presença de canais de 1ª or-
dem, principalmente no alto e médio curso da 
bacia do rio Alcântara, que se relaciona ao alto 
desnivelamento e rupturas de declive encontra-
das nessas áreas. 

A análise do uso e cobertura da terra teve 
importância significativa na construção da sín-
tese hidrológica. O uso do solo predominante 
são as áreas urbanas, que propiciam a maior 
impermeabilização do solo, assoreamento dos 
canais e retilinização destes. Isso possibilita, as-
sim, que, em eventos pluviométricos de grande 
escala, ocorram os picos de vazão, ocasionando 
as inundações. 

Dessa forma, o médio e o baixo curso são 
áreas de captação da bacia, o que proporciona 
a presença de muitos pontos de confluência do 
fluxo e afluentes a montante, em direção ao ca-
nal tronco coletor. Com isso, aumenta-se pro-
gressivamente o volume total de água transporta-
da para jusante, o que torna as áreas de médio e, 
principalmente, as de baixo curso em ambientes 
de baixíssima declividade na bacia, muito susce-
tível a enchentes e inundações. A essa caracte-
rística, soma-se o uso da ação de represamento 
das águas dos canais fluviais pelas marés altas, 
fator balizador e amplificador das inundações.

O uso e a cobertura do solo possuem to-
tal influência na ocorrência das inundações. 
Devido ao fato de a bacia do rio Alcântara en-
contrar-se, em maior parte, nas áreas urbanas, 
sua configuração caracteriza áreas suscetíveis 
a inundações, devido à impermeabilização do 
solo, ao desmatamento das matas ciliares, à 

ocupação desordenada das margens dos rios, 
a obras de engenharia. Todas essas mudan-
ças fisiográficas na paisagem corroboram para 
maior escoamento superficial, menos infiltração 
da água no solo e assoreamento dos canais em 
grande escala. Assim, criam ambientes propícios 
às inundações urbanas. 

Por fim, é importante destacar que foram 
identificadas as áreas de maior suscetibilidade 
representadas pelo gráfico 2, a partir da análise 
feita sobre as variáveis das rupturas de declive 
(formas naturais da geomorfologia e obras de 
engenharia), uso do solo e geomorfologia. Foi 
possível constatar que as áreas de maior susceti-
bilidade estão no médio curso, em grande parte 
nas áreas de maior adensamento populacional e 
a existência de ponte e estradas. No baixo cur-
so, devido a suas baixas declividades, torna-se 
uma área natural de acumulação de água e, por 
causa de uma ruptura de declive natural com 
um morro baixo em Itaúna e uma ruptura an-
trópica como a construção da BR-101, surgiram 
empecilhos para a passagem da água, ocorren-
do, assim, com maior incidência, inundações.
Contudo, preservar as boas práticas de execu-
ção aderente às normas, bem como a correta se-
leção de materiais e realização de manutenções 
periódicas são atualmente as melhores soluções 
possíveis a serem aplicadas nos reservatórios 
das edificações brasileiras. No entanto, as pes-
quisas acerca dos concretos com capacidade de 
autocura devem continuar, a fim de que, num 
futuro próximo, o mercado de engenharia civil 
atue extraindo o máximo da potencialidade dos 
materiais aplicados e desenvolvendo projetos 
que compatibilizem custos, desempenho e sus-
tentabilidade de forma a otimizar os processos e 
garantir que os usuários conseguirão extrair dos 
empreendimentos a melhor experiência de utili-
zação e convivência.
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A INSERÇÃO DOS SISTEMAS COMPARTILHADOS  
NA MOBILIDADE URBANA

Eunice Horácio de Souza de Barros Teixeira Rodrigues

Luiza Arouca Dias

RESUMO: A mobilidade urbana é um desafio enfrentado por diversas cidades do mundo. O crescimento desenfreado ob-
servado nos centros urbanos tem levado à poluição, congestionamentos, decaimento da qualidade de vida da população, 
dentre outras externalidades negativas. Como todas as atividades urbanas estão diretamente ligadas à mobilidade urbana, 
é fundamental a implantação de medidas mitigadoras a fim de se alcançar uma mobilidade mais sustentável. Na busca por 
soluções, os sistemas compartilhados de transporte têm ganhando força e propiciado o desenvolvimento de uma nova visão 
de mobilidade, em que há possibilidade de inseri-los de modo a complementar sistemas existentes, integrá-los aos eixos de 
transporte público ou ainda atenderem a demandas típicas em que há uma lacuna no atendimento dos sistemas tradicionais. 
Assim, este artigo objetiva apresentar essas “novas” modalidades e avaliar a aplicação em nichos específicos, como em 
campus universitário, verificado por meio de um estudo de caso no Cefet/RJ.

Palavras-chave: Mobilidade urbana. Transportes compartilhados. Transporte em universidade.

ABSTRACT: Urban mobility is a challenge faced by cities around the world. The unbridled growth observed in urban centers 
has led to pollution, traffic congestion, a decrease in the quality of life of the population, among other negative externalities. 
As all urban activities are directly linked to urban mobility, the implementation of mitigating measures is essential in order 
to achieve a more sustainable mobility. Given that, the shared transport systems have gained strength and providing the 
development of a new vision of mobility. This paper aims to introduce these “new” transport systems and to evaluate their 
applicability in specific niches, such as on a university campus, verified by means of a case study at the Cefet/RJ.

Keywords: Urban mobility. Shared transport. University transport.
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INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos, o processo de urba-
nização nas cidades brasileiras se intensificou, 
provocando profundas transformações no meio 
ambiente urbano. Com o crescimento da popu-
lação nas cidades, muitas atividades de comér-
cio e serviço foram realocadas e descentraliza-
das, evidenciando uma maior necessidade por 
deslocamento.

Buscando atender a essa demanda, muitas 
vezes, o desenvolvimento urbano esteve associa-
do ao crescimento do número de veículos parti-
culares. A facilidade de ser um modo de transpor-
te porta a porta e com disponibilidade imediata, 
aliada a políticas de incentivo à indústria automo-
bilística, fez com que se tornasse hegemônico.

No entanto, a partir do século XXI, esse pa-
drão de mobilidade centralizado no transporte 
motorizado individual tornou-se insustentável. 
Por isso, passou-se a buscar alternativas susten-
táveis à mobilidade urbana, de forma a priorizar 
o não motorizado em detrimento do motorizado 
e o coletivo em detrimento do individual.

Essa busca por soluções no âmbito da mo-
bilidade aliada à mudança de comportamento e 
novas expectativas do cliente começa a questio-
nar os modelos tradicionais de deslocamentos e 
trazer novas alternativas, sobretudo com uso de 
tecnologia. 

Nesse contexto, o sistema de transporte 
compartilhado surgiu e ganhou força, promo-
vendo a qualidade de vida da população por 
meio do compartilhamento de carros e bicicle-
tas. O foco passou a estar na mobilidade das 
pessoas e não nos veículos, ao mesmo tempo 
em que promove uma rede de transporte mais 
integrada, conectada e eficiente.

Este artigo visa apresentar um estudo acer-
ca da mobilidade urbana e dos sistemas de trans-
porte compartilhados, avaliando a aceitação e a 
inserção dos modos compartilhados aos deslo-
camentos tradicionais dos usuários, com foco em 
nichos específicos, tais como universidades. Um 
estudo de caso no campus Maracanã do Centro 
Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow 
da Fonseca (Cefet/RJ) elucida tais perspectivas 
de substituição e/ou complementariedade.

MOBILIDADE URBANA 

Segundo Vargas (2008) a mobilidade urba-
na é designada como a capacidade de deslo-

camento de pessoas e bens no espaço urbano 
para a realização de suas atividades cotidianas 
em tempo considerado ideal, de modo confor-
tável e seguro, potencializando a troca de bens, 
serviços, cultura e conhecimento.

Além disso, está diretamente ligada a to-
das as atividades urbanas, visto que é um fator 
fundamental para o uso e a ocupação do solo, 
a inclusão social e o desenvolvimento econô-
mico, sendo os deslocamentos imprescindíveis 
para sua realização.

De acordo com a Organização das Nações 
Unidas (ONU, 2018), atualmente, 55% da popu-
lação mundial vive em áreas urbanas e as proje-
ções são de 68% para 2050, sendo esperado um 
acréscimo de 2,5 bilhões de pessoas. Com isso, 
espera-se que a demanda global por mobilidade 
nas áreas urbanas dobre nesse intervalo, alcan-
çando 48,4 trilhões de passageiros-quilômetros 
por ano (ARTHUR D. LITTLE; UITP, 2018). 

Em consequência dessas transformações, 
a pressão sobre os atuais sistemas de transporte 
deverá aumentar, agravando o problema de mo-
bilidade nas cidades. Portanto, torna-se funda-
mental pensar em soluções que visem ao desen-
volvimento urbano sustentável e que possibilitem 
a coexistência de diferentes modos de transporte. 

Para alcançar a mobilidade urbana sus-
tentável, é necessário que haja mudanças estru-
turais, planejadas a longo prazo e envolvendo 
todos os segmentos da sociedade e esferas de 
governo. Para isso, é preciso adotar uma política 
que oriente e coordene esforços, planos, ações 
e investimentos a fim de garantir à sociedade o 
direito à cidade com equidade social, maior efi-
ciência administrativa, ampliação da cidadania 
e sustentabilidade ambiental (MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2015).

Nas cidades brasileiras, o processo de ur-
banização não estava ocorrendo de modo sus-
tentável, de modo que, buscando reverter esse 
cenário, em 2012, o governo federal criou a Lei 
da Mobilidade Urbana (BRASIL, 2012). Nela 
são estabelecidos os princípios, as diretrizes e 
os objetivos da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (PNMU). 

Por meio dessa legislação, passa-se a exi-
gir que os municípios brasileiros com mais de 
20 mil habitantes elaborem e apresentem um 
plano de mobilidade urbana. Esses devem ser 
desenvolvidos de forma participativa e trans-
parente, garantindo que as reais necessidades 
da população sejam atendidas e o acesso aos 
meios de deslocamento disponíveis na cidade 
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se torne universal, priorizando o transporte não 
motorizado e o coletivo e desestimulando o uso 
do automóvel. 

A mobilidade combinada tem se mostrado 
uma alternativa promissora que vai ao encontro 
do proposto pela PNMU. Essa é uma visão am-
pliada da tradicional rede integrada, em que são 
considerados os modos tradicionais de trans-
porte público interagindo com novas soluções.

SOLUÇÕES COMPARTILHADAS

No decorrer dos anos, com o crescimento 
das cidades, aumento do número de veículos 
particulares e de diversas externalidades negati-
vas, mostrou-se necessário rever a forma como 
as cidades estavam se desenvolvendo.

Ao mesmo tempo, a economia do com-
partilhamento cresceu, impulsionada pelas ge-
rações mais jovens que cada vez mais buscam 
compartilhar em vez de possuir. No âmbito da 
mobilidade urbana, a Associação Internacional 
de Transporte Público (UITP, 2016) destaca, por 
exemplo, a tendência mostrada por essas gera-
ções de serem menos interessadas em possuir 
um carro ou obter a carteira de habilitação.

Nesse contexto, os sistemas de veículos 
de uso compartilhado ganharam grande impor-
tância no panorama internacional, uma vez que 
ampliam a diversidade dos modos de transporte 
ofertados e, consequentemente, da possibilida-
de de integração intermodal.

Portanto, a chave para a mudança de com-
portamento das viagens dos cidadãos é a mobi-
lidade combinada. Segundo o UITP (2011), esta 
é resultado da complementação de um serviço 
de transporte público bem estruturado com mo-
delos alternativos (carsharing, bikesharing, car-
pooling e táxis compartilhados), bem como com 
a caminhada (Figura 1).

Figura 1 – Combinação das diversas soluções de mobilidade

Carpooling

O carpooling é o modo mais comum de  
ridesharing (partilha de viagens). Olsson, Maier e 
Friman (2019) o definem como um arranjo entre 
duas ou mais pessoas que desejam compartilhar 
o uso de um veículo de propriedade privada em 
uma viagem ou parte dela. Usualmente, seus in-
tegrantes possuem origens e destinos iguais ou 
semelhantes. Nesse sistema, os passageiros cos-
tumam contribuir com as despesas do motorista, 
mas não há objetivo de fins lucrativos. 

Os deslocamentos casa-trabalho e casa-
-escola/universidade são os que causam maior 
impacto no sistema de transporte. Por esse mo-
tivo, o sistema de carpooling tem sido estudado 
e implementado em diversas empresas, univer-
sidades e outros polos geradores de viagens. 
Inclusive, esta tem sido uma das medidas mais 
promovidas nos planos de mobilidade de em-
presas, complementando o serviço de transpor-
te público (PETZHOLD, 2016).

Neoh, Chipulu e Marshall (2015) apontam 
que o carpooling oferece benefícios ambientais, 
econômicos e sociais, visto que, com a redução 
do uso de automóveis nesses deslocamentos, há 
redução da emissão de carbono, de congestiona-
mentos, de custos com deslocamento e do uso 
ineficiente do solo. Ao mesmo tempo, faz uso da 
infraestrutura existente, não requerendo muitos 
investimentos do poder público, além de ser uma 
alternativa viável a outros modos de transporte.

Tavory, Trop e Shiftan (2019) apontam que 
a principal barreira para o carpooling é o medo 
de partilhar a viagem com pessoas desconhe-
cidas. Outras grandes barreiras incluem a falta 
de informação, a crença de que não há outras 
pessoas realizando o mesmo caminho, o uso do 
carro como um hábito e a percepção do carro 
como uma extensão do lar.

Correia e Viegas (2011) afirmam que os 
programas organizados de carpooling ajudam a 
superar essas barreiras psicológicas e de agen-
damento de caronas. A primeira está associada 
a andar com pessoas desconhecidas, enquan-
to a segunda se refere à pouca flexibilidade de 
reprogramação caso os participantes precisem 
modificar os seus horários ou localização.

Carsharing

Na literatura, há uma diversidade de de-
finições para o sistema de carsharing, mas, de 
forma geral, este se caracteriza por um veículo 
estar disponível para o uso de diversas pessoas. 
Distingue-se do carpooling, pois não há neces-
sariamente mais de uma pessoa no veículo ao 

Fonte: Adaptado de UITP (2016)
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mesmo tempo, além de serem serviços ofereci-
dos com fins lucrativos. 

Segundo Shaheen e Cohen (2013), a redu-
ção dos custos é a principal motivação para a 
utilização desse tipo de serviço. Esse fator está 
relacionado aos benefícios oferecidos pela pos-
sibilidade do uso de um veículo particular sem 
a preocupação com os gastos inerentes, trans-
formando custos que seriam fixos em variáveis. 
Também foram mencionados em estudo dos au-
tores a consciência ambiental e a conveniência 
dos locais, o uso e o acesso como motivadores.

Já os fatores constantemente associados à 
questão ambiental destacados por Trépanier et 
al. (2013) são a redução da propriedade de auto-
móveis, de quilometragem percorrida por veícu-
lo e da emissão de gases poluentes na atmosfera, 
bem como uma mudança comportamental dos 
usuários, que são incentivados a utilizar modos 
de transporte ativo e coletivo.

Litman (2015) acrescenta que, ao redu-
zir o número de automóveis por indivíduo, o 
carsharing colabora com a gestão da demanda 
de transporte. Dessa forma, ajuda a reduzir os 
congestionamentos, a demanda por estaciona-
mentos, os custos com infraestrutura rodoviária, 
o número de acidentes, o consumo de recursos 
e outras externalidades negativas causadas pelo 
uso do automóvel. Esses benefícios são mais per-
ceptíveis em regiões de maior densidade, onde 
o compartilhamento de carros é mais viável e os 
custos com automóveis particulares são maiores.

O papel do carsharing como importan-
te elemento na complementação dos sistemas 
modais de uma cidade é ressaltado por Hidalgo 
Junior (2015). Por alcançar destinos de média e 
longa distância, o sistema de compartilhamen-
to proporciona mais escolhas de acessibilidade, 
atendendo viagens que requeiram exclusiva-
mente o uso do automóvel ou lugares onde o 
transporte público é ineficiente ou inexistente. 

Bikesharing

Segundo o ITDP (2018), esse sistema de 
compartilhamento permite que qualquer pessoa 
possa pegar uma bicicleta em determinado local 
e devolvê-la em outro, removendo as complica-
ções de se ter e manter uma bicicleta pessoal, ao 
mesmo tempo em que oferece uma modalidade 
conveniente e ecológica para viagens curtas. 

De acordo com Li e Kamargianni (2018), os 
benefícios proporcionados pelo bikesharing são 
numerosos: evitam problemas de estacionamen-
to e manutenção de bicicletas particulares; ofere-
cem conexões mais convenientes ao transporte 

público; reduzem o tempo de viagem e os cus-
tos nos centros das cidades; melhoram a saúde 
e a qualidade de vida das pessoas; e ampliam as 
oportunidades sociais e de lazer da população.

Fishman et al. (2014) destacam que as princi-
pais barreiras para a utilização desses sistemas são 
os fatores relacionados à conveniência do uso do 
automóvel, principalmente para as longas distân-
cias, e o receio de andar de bicicleta na pista junto 
com os demais veículos, devido à falta de seguran-
ça. Por isso, Midgley (2009) ressalta a importância 
da existência de uma rede cicloviária extensa e 
contínua pelas cidades, a fim de propiciar maior 
segurança viária e, consequentemente, o sucesso 
desses programas de compartilhamento.

Por sua vez, An et al. (2019) apontam que 
o uso do bikesharing é fortemente influenciado 
pelas condições climáticas e pela topografia. O 
primeiro está relacionado à vulnerabilidade do 
ciclista frente às variações climáticas, que po-
dem resultar na redução do número de viagens 
por bicicleta ou na duração das mesmas. No se-
gundo caso, terrenos mais acidentados podem 
desestimular o uso deste modo, já que depen-
dem do esforço do usuário. 

A MOBILIDADE EM CAMPI UNIVERSITÁRIOS

O gerenciamento da mobilidade é um con-
ceito que pode ser aplicado a qualquer área geo-
gráfica. De acordo com Goldner, Beppler e Prim 
(2012), em uma cidade, um campus universitário 
destaca-se por ser um importante Polo Gera-
dor de Viagens (PGV), já que geralmente atrai 
uma grande quantidade de pessoas por meio de 
diversos modos de transporte, produzindo im-
pactos significativos no entorno, especialmente 
quando localizados em áreas urbanas adensadas 
e com sistema viário com limite de capacidade. 

Ferreira e Silva (2012) ainda ressaltam a 
importância desse ambiente para a promoção 
de práticas de transporte sustentáveis em virtu-
de do público que o frequenta. Geralmente é 
composto por pessoas jovens, que são menos 
relutantes à mudança de hábitos e propensas a 
aceitar novos conceitos e estratégias de mobili-
dade. Além disso, no futuro, são essas mesmas 
pessoas que terão papéis ativos em diversas 
instituições, sendo responsáveis pela gestão da 
mobilidade urbana.

Tendo em vista essa relevância dos campi 
universitários, buscou-se apresentar a aplicação 
existente dos modos compartilhados nesse ni-
cho ao redor do mundo (Quadro 1).
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Quadro 1 – Aplicação de modos compartilhados em campi universitários 

Universidade

Instituto de Tecnologia de  
Massachusetts (MIT) 

Universidade de Melbourne (UoM) 

Universidade de Hamburgo (UHH) 

Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ)

Conforme exposto no Quadro 1, percebe-
-se a aplicabilidade de diversos modelos de 
compartilhamento em campi universitários.

ESTUDO DE CASO

O Centro Federal de Educação Tecnológi-
ca Celso Suckow da Fonseca (Cefet/RJ) é uma 
instituição federal de importância no Rio de Ja-
neiro, responsável pela geração de diversas via-
gens diariamente. Por essa razão, buscou-se, por 
meio da realização de uma pesquisa de opinião, 
compreender a mobilidade no campus Maraca-
nã, bem como o conhecimento, a aceitação e a 
utilização dos sistemas compartilhados por par-
te das pessoas que o frequentam.

Caracterização do campus Maracanã 

Atualmente, oferece cursos técnicos inte-
grados ao ensino médio, técnicos subsequentes, 
de graduação e de pós-graduação lato sensu e 
stricto sensu (mestrado e doutorado). Os cur-
sos são ofertados nos turnos da manhã, tarde e 
noite, que correspondem, respectivamente, aos 
horários das 7h às 12h30, das 12h30 às 18h15 e 
das 18h20 às 21h50.

O campus Maracanã possui duas entradas, 
uma na Avenida Maracanã e a outra na Rua Ge-
neral Canabarro. Nas redondezas, localiza-se a 
estação de trem de São Cristóvão, onde é possí-
vel ter acesso direto aos 5 ramais ofertados pelo 
sistema ferroviário, estações de metrô da Linha 
1 e da Linha 2, assim como diversos pontos de 
ônibus que permitem o acesso a linhas munici-
pais e intermunicipais. Na Figura 2, destacam-se 
os principais pontos de acesso à instituição. 

Além de o Cefet/RJ ser atendido por di-
versos modos de transporte público, a Figura 2 
ainda evidencia a existência de vários pontos do 
sistema de bicicletas compartilhadas do Rio de 
Janeiro nas suas redondezas.

Nas dependências do campus também 
existem dois bicicletários à disposição dos alu-
nos e servidores, assim como algumas vagas de 
estacionamento, gratuitas, que podem ser utili-
zadas pelos servidores.

No entanto, a instituição ainda carece de 
ferramentas que aliem a tecnologia à mobilidade 
urbana, como um aplicativo de carona compar-
tilhada. O que ocorre, muitas vezes, é uma or-
ganização informal por parte de seus membros.

Figura 2 – Acesso ao campus Maracanã

Localização

Estados Unidos 
 

Austrália 

Alemanha 

Brasil

Carpooling

Benefício nas taxas de estaciona-
mento no campus e parceria com 
empresas de ridesharing

CarpoolWorld 

CarpoolWorld 

Aplicativo Caronaê

Carsharing

Uber, Lift e ZipCar  
(13 veículos locados no 
interior do campus)

Uber e GoGet (10 pontos 
no campus e arredores)

Car2Go, DriveNow,  
Cambio e Flinkster

Uber e 99Taxi

Bikesharing

Blue Bikes (14 pontos no 
campus e seus arredores) 

Melbourne Bike Share (2 
pontos no campus)

StadtRAD Hamburg (4 pontos 
no campus e seus arredores)

Integra UFRJ (8 pontos no 
interior do campus)

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019)

Fonte: Adaptado de Google Maps (2018)

Formulação da pesquisa de opinião 

O Cefet/RJ possui um público heterogêneo, 
por isso, optou-se por dividir a sua população em 
três grupos com categorias similares, como apre-
sentado a seguir, e calcular um tamanho de amos-
tra para cada um dos grupos. Desse modo, bus-
cou-se garantir a participação de todos na pesquisa 
e, consequentemente, uma boa representatividade 
do público frequentador do campus Maracanã.
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• Alunos do curso técnico (população de 2.957 
pessoas);

• Alunos da graduação e da pós-graduação (po-
pulação de 3.469 pessoas);

• Servidores (população de 867 pessoas).

O método adotado para quantificação foi 
o de amostragem aleatória simples e conside-
rou um erro amostral de 6,6%. Com o intuito de 
alcançar os resultados necessários, a pesquisa 
de opinião foi realizada por meio digital e pre-
sencial. O formulário digital, elaborado na plata-
forma Google Forms, foi divulgado entre alunos 
do técnico e da graduação no período de 27 de 
junho a 3 de julho de 2018 e recebeu 128 res-
postas. Já o restante das respostas foi obtido por 
meio de pesquisa presencial aplicada na insti-
tuição em diversos dias e horários, conforme 
apresentado a seguir, objetivando-se alcançar 
os mais diversos frequentadores:

• 28 de junho de 2018, das 10h30 às 14h30 e 
das 20h às 21h30;

• 29 de junho de 2018, das 15h30 às 18h;

• 03 de julho de 2018, das 19h às 21h30;

• 04 de julho de 2018, das 18h às 20h;

• 1º de agosto de 2018, das 8h às 11h e das 16h 
às 18h.

Dessa forma, alcançou-se um total de 621 
respostas, que correspondem a 219 estudantes 
do curso técnico, 220 alunos da graduação e da 
pós-graduação e 182 servidores.

O formulário aplicado buscou pontuar a 
caracterização da amostra; a identificação dos 
padrões de comportamento nas viagens realiza-
das para chegar e sair do Cefet/RJ; a compreen-
são da familiaridade dos entrevistados com os 
sistemas compartilhados; a aceitabilidade destes 
e os fatores que os levariam a passar a utilizá-
-los, considerando o sistema de bicicletas com-
partilhadas, de carona e o sistema de carsharing, 
sendo exemplificado pelo sistema do tipo Uber-
Pool, atualmente chamado de Uber Juntos. 

RESULTADOS 

Caracterização da amostra

A amostra se caracteriza por uma maior 
participação de homens (60%) e por ser um 
público jovem, em que mais de 70% dele pos-
sui até 30 anos. Isso se deve, principalmente, à 

grande parcela de alunos que participaram da 
pesquisa, como evidenciado no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Categorias no Cefet/RJ

Houve uma boa representação de pessoas 
de todos os turnos, devido à aplicação da pes-
quisa em diversos horários. Deve-se ressaltar 
que metade dos entrevistados permanece por 
mais de um turno no Cefet/RJ, o que pode vir 
a gerar comportamentos distintos de chegada e 
saída, além de a maioria frequentá-lo cinco ve-
zes por semana (72,5%).  

Quando questionados sobre suas origens 
e destinos, obtiveram-se 124 respostas distintas. 
Desse modo, foi possível perceber a referência 
que a instituição representa no Rio de Janeiro, 
uma vez que atrai pessoas de diversas partes do 
município, assim como de municípios adjacen-
tes. No entanto, isso faz com que aproximada-
mente 70% do seu público gastem mais de 30 
minutos se deslocando para acessar o campus 
Maracanã, sendo a maior parcela composta por 
aqueles que gastam mais de uma hora (30%).

Quanto ao modo de transporte utilizado 
para acessar o Cefet/RJ, o transporte coletivo é o 
que mais se destaca, com 74%, sendo o ônibus 
o principal deles (31%). Em seguida, aparece o 
transporte motorizado individual, com 19%, e o 
não motorizado, com 7%.

Em relação ao transporte motorizado indi-
vidual, o carro é o mais utilizado (14%), enquan-
to os compartilhados têm uma participação in-
ferior a 2%. O pequeno aumento percentual no 
uso de táxi, Uber, 99 e etc. na saída se deve aos 
indivíduos que frequentam o turno noturno e 
que utilizam o transporte público para chegar ao 
campus, mas optam por trocá-lo ao ir embora.  

Já a carona corresponde a 3,1% das che-
gadas e 1,9% das saídas. Destas, as viagens de 
chegada se caracterizam, em quase 60% por 
pessoas que frequentam o turno da manhã e que 
retornam de transporte público. Possivelmente, 
estas tenham o hábito de pegar carona com fa-

Aluno (Técnico)

Aluno (Graduação)

Aluno (Pós-graduação)

Servidor Técnico-administrativo

Servidor Docente

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018)
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miliares que estão se dirigindo ao trabalho. Por 
outro lado, cerca de 83%, das viagens de saída 
realizadas por carona são feitas por alunos da 
graduação que frequentam o turno noturno.

A maior parte do modo não motorizado se 
deve aos deslocamentos realizados a pé, aproxi-
madamente 6%, demonstrando uma participa-
ção ínfima do modo cicloviário.

Resultados relacionados à bicicleta  
compartilhada

Apesar de as bicicletas compartilhadas 
estarem presentes no Rio de Janeiro há alguns 
anos e, inclusive, apresentar várias estações na 
área do entorno da instituição, 45,1% dos entre-
vistados disseram não conhecer o sistema. No 
entanto, 27,5% dessa parcela mostrou-se dis-
posta à possibilidade de usá-lo.

De acordo com a pesquisa, conforme 
apresentado no Gráfico 2, apenas, aproximada-
mente, 2% dos entrevistados já utilizam o siste-
ma de bicicletas compartilhadas para acessar a 
instituição, tendo estes como origem e destino 
bairros adjacentes. 

Gráfico 2 – Pessoas que utilizariam bicicleta compartilha-
da nos deslocamentos ao campus ou em parte deles

Sim, já uso

Sim, poderia usar

Não

Quanto aos entrevistados que demostraram 
não ter interesse em utilizá-las, menos de 20% 
realizam deslocamentos para bairros próximos, 
como Tijuca, Centro, Vila Isabel, Maracanã, Gra-
jaú, São Cristóvão, dentre outros. No entanto, 
essa parcela é significativa, pois representa mais 
da metade das pessoas que se deslocam para es-
ses bairros, ou seja, dos potenciais usuários. 

Vale ressaltar que cerca de 17% dos in-
divíduos que não têm interesse pelo sistema e 
deslocam-se a bairros próximos caracterizam-se 
por gastar até 10 minutos a pé. É provável que 
essa negativa se deva por se tratarem de viagens 
muito curtas, em que não haja inclusive número 
de estações suficiente entre a origem e destino 
que viabilize o uso do sistema. 

Essa baixa representatividade dos usuários 
das bicicletas compartilhadas e a existência de 
uma significativa fração que não as utilizaria 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018)

possivelmente estão relacionadas ao fato de não 
haver uma rede cicloviária extensa e contínua 
pela cidade, que proporcione uma maior segu-
rança aos usuários, de forma que acabam optan-
do por outros modos de transporte. 

Já em relação à parcela que respondeu 
que poderia usar este sistema em seus desloca-
mentos ou em parte deles, notou-se que quase 
60% tem como origem ou destino bairros mais 
afastados do campus ou até outros municípios. 
Porém, a maioria desses bairros não possui uma 
infraestrutura cicloviária adequada, nem esta-
ções de bikesharing implantadas, além de a bici-
cleta ser ideal para viagens de distâncias curtas. 
Dessa forma, evidenciou-se uma linha de desejo 
por parte dessas pessoas em utilizar esse sistema 
de compartilhamento para complementação do 
transporte público coletivo, já que mais de 90% 
delas faz uso deste.

Além disso, identificou-se que 40% das 
pessoas que realizam viagens para bairros próxi-
mos ao campus, com veículo particular, estariam 
dispostas a substituí-lo pela bicicleta comparti-
lhada, sendo que 67% delas caracterizam-se 
por realizar essas viagens 5 vezes na semana.

O uso da bicicleta depende de caracterís-
ticas pessoais, como habilidade motora e pre-
paro físico, muitas vezes ligada à idade, e pôde-
-se perceber que 80% de quem demostrou que 
poderia utilizar a bicicleta compartilhada possui 
até 30 anos.

Resultados relacionados ao compartilhamento 
de veículos

Apesar do conceito de carona ser antigo e, 
de certa forma conhecido, verificou-se que ape-
nas 32,5% dos entrevistados conhecem algum 
sistema de compartilhamento de carona. Isso 
demonstra o quanto esses serviços, que atual-
mente utilizam plataformas e aplicativos, ainda 
são pouco difundidos entre os membros da ins-
tituição, fazendo com que, muitas vezes, a orga-
nização da carona ocorra de maneira informal.

A pesquisa apontou que apenas cerca de 
35% dos entrevistados possuem veículo particu-
lar, sendo que somente 40% dessa parcela tem 
o hábito de utilizá-lo para acessar o Cefet/RJ. A 
categoria que mais se destacou pelo seu uso, 
com 45%, foi a dos servidores docentes, repre-
sentando 55% desse público. Inclusive, o fato 
de a instituição disponibilizar vagas de estacio-
namento gratuitas para os servidores pode estar 
servindo de incentivo ao uso do automóvel.

Desses docentes que utilizam veículo par-
ticular para acessar o campus, seja este auto-
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móvel seja motocicleta, aproximadamente 60% 
costumam oferecer carona eventualmente. Cer-
ca de 57% estão dispostos a adotar esse sistema, 
sendo os principais motivadores a segurança 
(54%) e a redução de custo (25%). 

Em relação ao UberPool, esses entrevista-
dos se mostraram mais reticentes, uma vez que 
aproximadamente 64% demostraram que não 
trocariam o seu veículo por este. Isso possivel-
mente está associado ao fato de não desejarem 
dividir a viagem com pessoas desconhecidas, já 
que 74% dessa parcela haviam dito que não ofe-
receriam carona para desconhecidos.

Ainda quanto às pessoas que utilizam seus 
veículos para acessar o Cefet/RJ, a participa-
ção dos servidores docentes é seguida pela dos 
alunos da graduação (21%), servidores técnico-
-administrativos (19%), alunos do curso técnico 
(9%) e da pós-graduação (6%).

De modo geral, o restante se posiciona no 
tocante aos sistemas compartilhados de forma 
similar aos servidores docentes. Quanto às pes-
soas que não têm interesse em utilizar o Uber-
Pool (56%), o percentual dos que não gostariam 
de dividir a viagem com desconhecidos foi 34% 
menor. Já sobre a carona, 56% possuem o há-
bito de oferecê-la eventualmente ou participam 
de grupos de carona, enquanto cerca de 60% 
estão dispostos a adotar esse sistema de com-
partilhamento, tendo em vista, principalmente, 
a redução de custos (57%). 

Com relação às pessoas que utilizam o 
transporte coletivo em pelo menos um dos des-
locamentos de acesso ao campus Maracanã, 
identificou-se que mais de 80% não costumam 
pegar carona. No entanto, 63,5% de seus usuá-
rios manifestaram que pegariam carona caso pre-
cisassem fazer ajustes no horário, como chegar 
mais cedo ou sair mais tarde. Além disso, quando 
questionados sobre a possibilidade de substituir 
o modo de transporte atual por um sistema com-
partilhado de carona, cerca de 73% se mostraram 
predispostos a essa troca, por diversos motivos, 
conforme apresentado no Gráfico 3. 

Gráfico 3 – Pessoas que usam o transporte coletivo e o 
substituiriam por um sistema compartilhado de carona

Dessa parcela que gostaria de usar o sis-
tema de compartilhamento de carona, quase 
80% demonstraram não buscar, através desse 
novo sistema, necessariamente, a realização de 
deslocamentos porta a porta. Essas pessoas, por 
serem usuárias do transporte público, geralmen-
te, já precisam se deslocar até seus pontos de 
acesso para utilizá-lo. Dessa maneira, estão mais 
propensas a marcarem pontos de encontro em 
locais próximos à origem ou ao destino e percor-
rerem o restante do trajeto a pé ou de bicicleta.

Além disso, cerca de 80% da pequena fração 
que declarou já utilizar carona, caracterizam-se 
por ser estudantes que gastam mais de meia hora 
em seus deslocamentos de acesso ao campus.

Vale destacar que, no Rio de Janeiro, os 
alunos do ensino médio da rede pública pos-
suem o direito de solicitar, junto à instituição de 
ensino, um cartão RioCard de gratuidade para 
os modos de transporte público. Segundo dados 
do Cefet/RJ, mais de 75% dos alunos do técnico 
também cursam o ensino médio na instituição. 
Isso poderia justificar o fato de os estudantes 
do curso técnico representarem mais da meta-
de dos usuários do transporte público que não 
desejam substituí-lo pela carona. Além de esse, 
quase que em sua totalidade, não possuírem in-
teresse em utilizar o UberPool.

A partir dos resultados da pesquisa, identi-
ficou-se que apenas 36% dos entrevistados não 
pegariam ou ofereceriam carona para pessoas 
desconhecidas de forma alguma, enquanto mais 
da metade dos entrevistados estariam dispostos 
a fazê-lo caso estas também fossem membros 
do Cefet/RJ. Dessa forma, percebeu-se que as 
pessoas estão mais propensas a compartilhar 
carona com pessoas mais próximas e de grupos 
específicos (mesma empresa, mesma faculdade, 
mesmo curso) do que com desconhecidos.  

Notou-se, inclusive, que, apesar de pro-
porcionalmente as mulheres terem um maior 
receio de compartilhar viagem com desconhe-
cidos do que os homens – representando, res-
pectivamente, 42% e 32% desses grupos –, isso 
não foi significativo para que elas deixassem de 
considerar o compartilhamento de carona. De 
maneira que não se percebeu uma diferença 
significativa entre o público masculino (17,5%) e 
o feminino (19,2%) que não utilizaria o sistema 
por esse motivo. 

Averiguou-se, ainda, que 27% das pessoas 
contempladas pela pesquisa estariam dispostas 
a adotar tanto o sistema de carona comparti-
lhada quanto o UberPool. A categoria que mais 
se destacou foi a dos alunos de pós-graduação, 

Sim, se fosse mais barato

Sim, se fosse mais confortável

Sim, se fosse mais rápido

Sim, se fosse mais seguro

Não trocaria

Já utilizo carona

Fonte: Elaborado pelas autoras (2018)
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correspondendo a mais de 46% do total. A 
maior aceitação do UberPool por esse público 
possivelmente se deve ao fato de 65% deles 
frequentarem o Cefet/RJ apenas uma ou duas 
vezes na semana, sendo mais suscetíveis a op-
tar por um modo de transporte diferenciado em 
busca de segurança e rapidez.

CONCLUSÕES

A partir da revisão bibliográfica, foi pos-
sível verificar a importância da mobilidade ur-
bana no funcionamento das cidades. Quando 
esta não é implementada de forma efetiva, há 
reflexos não só no sistema de transportes, mas 
também nos âmbitos sociais, econômicos e am-
bientais, uma vez que todas as atividades urba-
nas estão diretamente ligadas a ela.

Dada a relevância desse tema, é necessária 
a busca por soluções de mobilidade que pro-
porcionem uma maior equidade social, assim 
como ganho de qualidade de vida. Nesse sen-
tido, na tentativa de reinventar os sistemas de 
transportes, os compartilhados são soluções que 
estão ganhando espaço e vêm sendo utilizadas 
a nível global, com distintas aplicações.

Devido à importância dos campi universi-
tários nas cidades, em diversos países, os modos 
compartilhados já são utilizados nesses ambien-
tes como alternativas de mobilidade. Por isso, 
buscou-se avaliar sua aceitação e inserção no 
contexto brasileiro.  

Por meio do estudo de caso realizado no 
Cefet/RJ, constatou-se que, por se localizar em 
uma região com grande oferta de transporte 
público, a maior parte dos frequentadores do 
campus o utiliza. A participação dos sistemas 
compartilhados ainda é pouco significativa, mas 
apresenta um bom potencial de crescimento. 

Além disso, observou-se a mudança no 
perfil dos usurários por meio do interesse de 
uma parcela em utilizar mais de um tipo de 
transporte compartilhado, evidenciando que 
estes estão mais abertos às novas alternativas e 
buscam os atributos que mais lhe convêm. 

O bikesharing, se bem projetado e distribu-
ído no município do Rio de Janeiro, junto à uma 
adequada infraestrutura cicloviária, tem grande 
potencial de retirar das ruas carros em trajetos 
curtos e ocupar a lacuna da alimentação falha 
do sistema de transportes e pode resolver o pro-
blema de alimentação da chamada primeira e 
última milha (first and last mile). 

O Rio de Janeiro também vem sofrendo 
com a falta de segurança pública, o que poderia 
vir a se tornar um empecilho aos compartilha-
dos, no que tange ao compartilhamento de via-
gens com desconhecidos.

A maior parte dos frequentadores do cam-
pus demonstrou interesse por esse modo de 
compartilhamento. Nesse caso, a barreira re-
lacionada à segurança poderia ser contornada 
com a criação de um sistema de compartilha-
mento de carona exclusivo para os membros do 
Cefet/RJ, como já foi feito em outras universida-
des. Dessa forma, seria possível ampliar a utili-
zação desse modo, que atualmente fica restrito 
a pequenos grupos de conhecidos.

Em relação aos sistemas de carsharing tipo 
UberPool, essa questão da partilha de viagens com 
pessoas desconhecidas realmente demonstrou ser 
uma barreira, tanto que muitas pessoas ainda são 
reticentes em usar essa opção de transporte. 

Por fim, é evidente a importância dos par-
ceiros e colaboradores para a consolidação e 
sucesso dos sistemas. Esses podem ser desde 
as próprias universidades, como peça-chave 
na conscientização das opções de transporte e 
seus impactos, mudando a forma como a sua 
comunidade pensa sobre seus deslocamentos; 
passando por instituições que possam se tornar 
parceiras, oferecendo incentivos aos usuários de 
automóveis como forma de estimular o compar-
tilhamento das viagens; até o próprio governo, 
influenciando a mudança de comportamento 
com a implementação de infraestrutura, políti-
cas públicas e leis que incentivem o uso de ou-
tros modos de transporte.

Vale ressaltar que os sistemas compartilha-
dos são soluções que não substituem os siste-
mas de média e alta capacidade nos eixos estru-
turantes e aqui são apresentados como forma de 
atender a nichos específicos de demanda com 
horários em que não há oferta adequada dos 
sistemas tradicionais, com intuito de reduzir a 
utilização do automóvel particular.
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MEDIDAS DE SINAIS NA FAIXA DE UHF COM  
RECURSOS DE RÁDIO DEFINIDO POR SOFTWARE

Gilson A. Alencar

RESUMO: O espectro de comunicações na faixa de UHF (Ultra High Frequency), que compreende as frequências de 
300MHz a 3GHz, é amplamente empregado em diversos serviços de telecomunicações. Comunicações móveis, redes 
Wi-Fi, televisão digital e enlaces de rádio para transmissão de dados são alguns exemplos de serviços que fazem uso desse 
espectro. Mais recentemente, a Internet das Coisas (IoT) vem acrescentar novas possibilidades em termos de aplicação da 
faixa de UHF em projetos de monitoramento e controle de objetos de nosso cotidiano. O uso dessa faixa de radiofrequência 
por novos serviços de telecomunicações demanda, em muitas situações, a análise do sinal para verificação de condições de 
propagação radioelétrica e de problemas de interferência. Nesse sentido, este trabalho demonstra o uso de rádio definido 
por software como ferramenta para medidas de sinais na banda ISM (Industrial, Scientific and Medical) de 900MHz. Os 
resultados apresentados se mostraram bastante satisfatórios e apontam o potencial desse recurso como solução de baixo 
custo para medidas de radiofrequência.   

Palavras-chave: Espectro de UHF. Medidas de sinal. Propagação radioelétrica. Rádio definido por software.

ABSTRACT: The radio wave spectrum at UHF (Ultra High Frequency), whose frequencies lies in between 300MHz and 
3GHz, is widely used in several telecommunication services. Mobile systems, Wi-Fi networks, digital television, and radio 
links for data communications are examples of using the UHF band. Recently, the Internet of Things (IoT) adds new possi-
bilities for the UHF band in terms of its application to monitoring and control common day objects. The use of this radio 
frequency spectrum by modern communication systems increase the demand for radio wave propagation and interference 
analyses. In this sense, this work intends to show how software defined radio (SDR) can be useful to perform signal radio 
measurements in the ISM (Industrial Scientific, and Medical) band of 900MHz. Results have been rather satisfactory and 
have demonstrated its high potential as a low cost solution for radio signal measurements.          

Keywords: UHF band. Signal measurements. Radio wave propagation. Software defined radio.
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INTRODUÇÃO

O conhecimento dos mecanismos de pro-
pagação radioelétrica é essencial para compre-
ender o comportamento do sinal de rádio em 
diferentes ambientes. Em particular, no espectro 
de UHF (300MHz a 3GHz), os principais me-
canismos são propagação em visibilidade, difra-
ção e reflexão acompanhados de efeitos como 
obstrução por obstáculos (relevo, edificações e 
vegetação) e multipercurso (ASSIS, 2012). Dada 
a importância deste espectro para os modernos 
sistemas de telecomunicações, o estudo desses 
fenômenos e de seus impactos no desempenho 
dos serviços é fundamental. Serviços de comu-
nicações móveis e de TV digital, por exemplo, se 
destacam na ocupação da banda de UHF. Com 
o surgimento da tecnologia IoT, esse espectro 
ganha ainda mais destaque com a necessidade 
de monitoramento a longas distâncias de obje-
tos e equipamentos. A banda ISM, que, no Bra-
sil, ocupa as faixas de frequência de 902MHz a 
928MHz e de 2.400MHz a 2.500MHz do es-
pectro de UHF (ANATEL, 2010), tem sido em-
pregada em muitas aplicações de Internet das 
Coisas. Este trabalho propõe o uso de recursos 
de rádio definido por software para a análise de 
propagação de sinais na banda ISM de 900MHz 
com vistas a aplicações em IoT.

Ao longo dos últimos anos, a evolução da 
computação e da capacidade de processamen-
to tornou possível a realização, na prática, do 
conceito de rádio definido por software (RDS). 
A elevada capacidade de processamento mate-
mático da nova geração de microprocessadores 
viabiliza a implementação por meio de software 
de inúmeras funções de rádio como filtros, equa-
lizadores, moduladores, codificadores, decodi-
ficadores etc. O emprego de modelos de rádio 
baseados em software para transmissão e recep-
ção de sinais, reduz consideravelmente os custos 
envolvidos no processo. O uso de um hardware 
minimalista nas etapas de RF (radiofrequência), 
conjuntamente com o aproveitamento da capa-
cidade computacional no processamento digital 
de sinais, agrega um grande potencial às soluções 
baseadas em rádio definido por software. Com 
base nesse contexto, está sendo proposto um 
modelo RDS para medidas de sinal na faixa de 
frequência de 902MHz a 928MHz. Experimentos 
foram conduzidos a partir da transmissão de uma 
portadora CW (Continuous Wave) e de um dispo-
sitivo LoRa (Long Range) usado em um link expe-
rimental de dados meteorológicos. Os resultados 
alcançados mostraram-se bastante promissores.

Na próxima seção, serão abordados alguns 
conceitos pertinentes ao rádio definido por sof-

tware. Em seguida, a descrição dos experimentos 
e os resultados alcançados serão apresentados. 
Ao final, os pontos concludentes serão discutidos.

RÁDIO DEFINIDO POR SOFTWARE

Rádio definido por software pode ser con-
ceituado como um sistema de radiocomunica-
ção cujas funções de processamento de sinal são 
implementadas por software. Na realidade, as 
etapas de radiofrequência ainda são implemen-
tadas por hardware. Portanto, o conceito de RDS 
pode ser estendido para um conjunto de tecno-
logias de hardware e software, onde algumas 
funções de radiocomunicação são programadas 
para execução em computadores ou dispositi-
vos embarcados. As bases da tecnologia RDS 
foram estabelecidas em 1970 em um laboratório 
de pesquisa do Departamento de Defesa dos Es-
tados Unidos. Posteriormente, em 1984, o termo 
software radio foi empregado pela primeira vez 
por um grupo de pesquisadores da empresa E-
-Systems (atualmente conhecida como Raythe-
on) no Texas. A primeira concepção de um RDS 
consistia em um receptor de banda base digital 
para fins de cancelamento de interferências e 
demodulação de sinais de banda larga. A partir 
daí, com o advento de microprocessadores mais 
potentes e o surgimento dos sistemas embarca-
dos, a tecnologia de rádio definido por software 
ganhou impulso e conquistou popularidade. Ra-
dioamadores, entusiastas de radiocomunicação, 
indústria de telecomunicações e defesa são al-
guns exemplos de segmentos que utilizam RDS 
em suas atividades.

As operações de transmissão e recepção 
de sinais em um RDS são realizadas com base 
em uma técnica denominada conversão direta 
de subida e descida (Direct Upconversion and 
Downconversion). Esse modelo de operação, 
também conhecido como Homodyne, embora 
não seja o único, é muito usual em transcepto-
res de radiocomunicação digital (MASHHOUR; 
DOMINO; BEAMISH, 2001). Para uma compre-
ensão da operação Homodyne, os modelos de 
transmissor e receptor RDS são discutidos se-
paradamente. A Figura 1 ilustra o diagrama em 
blocos de um transmissor baseado na técnica de 
conversão direta. Nessa figura, d[k] representa a 
k-ésima amostra do sinal de banda base digital 
complexo. Esse sinal é desmembrado nas com-
ponentes real I (In-phase) e imaginária Q (Qua-
drature). Em seguida, os sinais I e Q passam por 
um conversor digital-analógico (D/A). A conver-
são consiste, primeiramente, na ponderação de 
um trem de impulsos espaçados de Ts (período 
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de símbolo) pelas amostras I[k] e Q[k]. Como resultado desse processo, têm-se os respectivos sinais 
PAM (Pulse Amplitude Modulation) xi(t) e xq(t) (Eq. 1 e Eq. 2).

(1)

(2)

Figura 1 – Transmissor RDS de conversão direta homodyne

Figura 2 – Espectro resultante da conversão direta na transmissão

Fonte: Montagem do autor

	
Em seguida, os sinais xi(t) e xq(t) passam por 

um filtro formatador de pulso (Pulse Shaping Fil-
ter), que tem a função de reconstruir o sinal con-
tínuo no tempo a partir do sinal discreto PAM. 
O filtro g(t) é, na verdade, um filtro passa-baixa, 
cuja resposta ao impulso é uma função sen x/x. 
O filtro g(t) é especificado de modo a atender 
o critério de Nyquist para zero ISI (Intersymbol 
Interference) (LATHI; DING, 2009). Na saída do 
filtro, têm-se os sinais i(t) e q(t) obtidos a partir 
da convolução de g(t) com os respectivos sinais 
xi(t) e xq(t) (Eq. 3 e Eq. 4).

(3)

(4)

Na etapa seguinte, o sinal analógico i(t) 
modula diretamente a portadora (oscilador lo-
cal) por meio do misturador (Mixer) e o sinal 
analógico q(t) modula a portadora com uma de-
fasagem de 90 graus. Ao final, os sinais resultan-
tes são combinados na saída para gerar o sinal 
de RF s(t) (Eq. 5). A técnica de conversão direta 
translada, no espectro, os sinais de banda base 
analógicos i(t) e q(t) (centrados na frequência 
zero) para a frequência da portadora (Figura 2).

(5)	

Observa-se, na Figura 2, que a largura de 
banda do sinal de RF resultante é o dobro da 
largura de banda de cada sinal I e Q.

Fonte: Montagem do autor

O receptor RDS está ilustrado na Figura 3. 
Esse receptor emprega a técnica de conversão 
direta de descida (Direct Downconversion), atra-
vés da qual o sinal de RF é demodulado e os si-
nais de banda base digital I e Q são recuperados.

Figura 3 – Receptor RDS de conversão direta homodyne

Fonte: Montagem do autor

Na Figura 3, o sinal de RF passa pelo filtro 
passa-faixa (FPF), que determina a seletividade 
do receptor. Através do misturador é feito o pro-
duto do sinal de RF recebido com as versões em 
fase e defasada (90 graus) do oscilador local, re-
sultando nos sinais x1(t) e x2(t). Esses sinais, então, 
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passam pelos respectivos filtros passa-baixa. A 
função desses filtros é mais bem compreendida 
com a análise do sinal x1(t) (Eq. 6).

(6)

Os dois últimos termos da Eq. 6 são suprimi-
dos pela ação do filtro passa-baixa. Deste modo, 
recupera-se o sinal de banda base i(t). A mesma 
análise é empregada na recuperação do sinal q(t). 
Uma vez obtidos os sinais analógicos i(t) e q(t), 
os mesmos são digitalizados na etapa seguinte 
ao passar pelos conversores analógico-digitais 
(A/D). No final, os sinais digitais I e Q são gerados 
e processados posteriormente por software.

Tendo em vista que este trabalho trata da 
recepção e medição de sinais em UHF, toda dis-
cussão desenvolvida na próxima seção abordará 
o RDS como receptor. O modelo de RDS pro-
posto para medição de sinais em UHF foi ide-
alizado com suporte da plataforma GNU Radio 
(GURJÃO, 2013). Essa plataforma contempla um 
conjunto de bibliotecas de software livre e am-
biente gráfico (GRC – GNU Radio Companion) 
de fluxo de sinais para criação de sistemas de 
radiocomunicação.

EXPERIMENTOS E RESULTADOS

Os experimentos de medição de sinais em 
UHF foram desenvolvidos com uso do recep-
tor RDS RTL-SDR R820T2, uma versão derivada 
do sintonizador R820T (RAFAEL MICROELEC-
TRONICS, 2011). Esse receptor de baixo custo 
conecta-se a um computador por meio de uma 
interface USB 2.0. Seu hardware é baseado no 
chip Realtek RTL2832U (REALTEC, 2019) e a fai-
xa de frequência de operação é de 24MHz a 
1766MHz. A largura de banda máxima supor-
tada é de 3,2 MHz e a resolução de seus con-
versores analógico-digitais é de 8 bits. Esse re-

ceptor emprega a técnica de conversão direta 
de descida, apresentada na Figura 3. Uma an-
tena monopolo de 12 cm de comprimento com 
base magnética, que acompanha o produto, foi 
utilizada nas medições. A Figura 4 ilustra uma 
imagem do receptor RDS e antena empregados 
neste trabalho.

Figura 4 – Receptor RDS RTL-SDR R820T2

Fonte: Montagem do autor

O software de recepção e aquisição dos 
dados referentes às medidas de sinal na faixa de 
UHF foi elaborado na forma de diagrama de flu-
xo, conforme ilustrado na Figura 5. O ambiente 
gráfico da plataforma GNU Radio, o GRC, por 
meio de blocos interligados, permite a constru-
ção de modelos para processamento de funções 
de radiocomunicação. O GRC contém um con-
junto de blocos que desempenham inúmeras 
funções de rádio. Cada bloco compõe a biblio-
teca da plataforma GNU Radio, disponibiliza-
da abertamente como software livre. É possível 
também criar funções customizadas por meio de 
programação em python ou C++. Cabe destacar 
que o GRC está disponível para execução em 
ambiente Linux. Todo o trabalho foi desenvol-
vido no Linux, especificamente na distribuição 
Debian, que disponibiliza algumas ferramentas 
para projetos de rádio definidos por software.

Figura 5 – Modelo RDS para recepção e medidas de sinais 
em UHF

Fonte: Montagem do autor
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O receptor RTL-SDR R820T2 é compatí-
vel com a plataforma GNU Radio. Isso significa 
que o GNU Radio disponibiliza elementos de 
software para operação com o hardware do re-
ceptor. No GRC, o bloco que implementa esse 
recurso é denominado RTL-SDR Source, que 
pode ser identificado na Figura 5. Esse bloco 
provê diversos parâmetros ajustáveis para ope-
ração com o hardware, como taxa de amostra-
gem, frequência de recepção, correção de fre-
quência e controle de ganho. O bloco seguinte, 
Frequency Xlating FIR Filter, é responsável pelo 
deslocamento da frequência do sinal recebido. 
Ele é empregado por dois motivos: correção da 
frequência em função de variações por tempe-
ratura e rejeição do dc-spike (SVITEK; RAMAN, 
2005). O RTL-SDR R820T2 não dispõe de um 
oscilador a cristal com compensação de tempe-
ratura (TCXO – Temperature Compensated Os-
cillator). Desse modo, há uma variação impor-
tante da frequência com a temperatura. Antes 
de realizar medições com o dispositivo, é neces-
sário mantê-lo em operação por algum tempo 
para alcançar maior estabilidade. No caso de 
pequenas variações, o bloco Frequency Xlating 
FIR Filter translada o espectro do sinal de banda 
base digital para o seu centro (frequência zero). 
Esse espectro é visualizado graficamente por 
meio do bloco QT GUI Frequency Sink. Com 
relação ao dc-spike, um sinal anômalo que apa-
rece no centro do espectro, o bloco Frequency 
Xlating Filter translada e filtra parte do espectro 
de modo a suprimi-lo.

O bloco Low Pass Filter tem a função de 
destacar a porção de interesse do espectro pela 
combinação dos parâmetros frequência de corte 
(Cutoff Frequency) e decimação (Decimation). A 
frequência de corte limita a banda de interesse 
e o parâmetro decimação age como um divisor 
da taxa de amostragem, controlando a extensão 
dessa banda. É importante ressaltar que a taxa 
de amostragem define a faixa do espectro a ser 
processada pelo RDS. Após o filtro, os sinais I e 
Q passam pelo bloco Complex to Mag^2, que 
computa o quadrado do módulo do complexo 
I + jQ. Na saída, tem-se um valor real, que cor-
responde ao quadrado da amplitude do sinal re-
sultante. O bloco Moving Average, tem a função 
de suavizar a leitura da medida de potência por 
meio de uma média móvel com os N elementos 
do seu vetor de dados. Com isso, evita-se o re-
gistro de variações bruscas dos valores medidos. 
O bloco seguinte, Log10, calcula a potência mé-
dia em dBm. Esse bloco emprega uma constante 
k, cujo valor é determinado no processo de cali-
bração do RTL-SDR R820T2. O módulo Rational 
Resampler, por meio do parâmetro decimação, 
reduz a taxa de amostragem nesta etapa, limi-

tando o número de dados a serem armazenado 
em um arquivo binário especificado pelo módu-
lo File Sink.

O processo de calibração do RTL-SDR foi 
uma etapa importante para a confiabilidade das 
medidas de potência. Na etapa de calibração, 
foram utilizados um analisador de espectro digi-
tal (modelo BK Precision 2568A) e um gerador 
de radiofrequência (modelo TTi TGR 2050). O 
analisador de espectro digital opera na faixa de 
50KHz a 8500MHz. A faixa de frequência do 
gerador de RF é de 150KHz a 2000MHz, com 
potência variando de -127 dBm a 7 dBm. Tendo 
em vista o interesse em medir sinais transmitidos 
por um dispositivo LoRa em 922MHz, a opera-
ção de calibração foi conduzida nessa frequ-
ência. O processo consistiu, primeiramente, na 
avaliação da frequência e potência do gerador 
de RF. Para isso, a saída do gerador de RF foi 
conectada diretamente ao analisador de espec-
tro por meio de um cabo coaxial (50 ohms de 
impedância) padrão de fábrica. No gerador, a 
frequência e o nível de potência foram regula-
dos, inicialmente, para 922MHz e -10dBm res-
pectivamente. Com o analisador de espectro, 
a precisão dos valores de frequência e de po-
tência foram avaliados (Figura 6). Observou-se 
que o gerador de RF apresentava um desvio de 
frequência de aproximadamente 40 KHz. A po-
tência medida ficou dentro do esperado, muito 
próxima de -10dBm.

Figura 6 – Medida de frequência e potência com o anali-
sador de espectro

Fonte: Montagem do autor

No passo seguinte, o gerador de RF foi co-
nectado diretamente ao RTL-SDR. Através do 
software GQRX, uma aplicação RDS baseada 
na plataforma GNU Radio, verificou-se o de-
sempenho do receptor. Na fase de aquecimen-
to, a frequência do RTL-SDR varia bastante, sen-
do necessários alguns minutos para alcançar a 
estabilidade. Com o propósito de corrigir o des-
vio de frequência do RTL-SDR e do próprio ge-
rador, o ppm (correção de frequência) do GQRX 
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foi ajustado até a frequência do sinal recebido 
coincidir com a frequência do sinal transmiti-
do. Um ppm igual a 47 se mostrou adequado 
e esse mesmo valor foi configurado no modelo 
RDS da Figura 5. Em seguida, a constante k no 
bloco Log10 foi ajustada para calibrar a leitura 
de potência em dBm. Com uma resolução de 
8 bits, os conversores A/D limitam a faixa di-
nâmica do receptor a 50dB aproximadamente. 
Observando esse limite, diversos ensaios foram 
conduzidos e o valor de k foi ajustado de modo 
a proporcionar uma leitura de potência na faixa 
de -90 dBm a -40 dBm. O ganho do receptor no 
bloco RTL-SDR Source foi configurado para um 
valor fixo de 20dB.

Após a etapa de calibração, uma antena 
monopolo apropriada à faixa de 900MHz foi 
conectada à saída do gerador de RF. O receptor 
RTL-SDR foi conectado a um notebook para a 
realização das medidas a diferentes distâncias 
do gerador. O software denominado rawdata 
plot, foi desenvolvido para a leitura e plotagem 

dos dados armazenados em um arquivo biná-
rio gerado pelo bloco File Sink do modelo RDS 
proposto. A Figura 7 ilustra o espectro do sinal 
(bloco Frequency Sink) em uma das medidas re-
alizadas no Laboratório de Transmissão Digital 
e Comunicações Eletrônicas do Cefet/RJ. Com 
relação a esse mesmo evento, a Figura 8 ilustra o 
gráfico dos valores de potência em dBm com o 
tempo obtido a partir do software rawdata plot. 
Nessa figura, é possível observar as flutuações 
rápidas do sinal em decorrência do fenômeno 
de multipercurso. A Figura 9 ilustra uma medida 
realizada a partir de uma estação meteorológi-
ca transmitindo dados em 922MHz. Os dados 
são transmitidos em intervalos de 10 segundos 
por meio de um dispositivo de RF de longo al-
cance LoRa modelo SX1276. A distância entre 
a estação meteorológica e o ponto de medida 
com o receptor RTL-SDR R820T2 é de, aproxi-
madamente, 150 metros, com percurso obstru-
ído por edificações e vegetação. Nessa figura, 
observam-se os pulsos de sinal nos intervalos de 
transmissão dos dados.

Figura 7 – Espectro do sinal visualizado durante uma medição na frequência de 922MHz

Fonte: Montagem do autor

Figura 8 – Variação da potência do sinal com o tempo medida em dBm na frequência de 922MHz

Fonte: Montagem do autor
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Figura 9 – Medida de sinal de uma estação meteorológica operando em 922MHz

Fonte: Montagem do autor

CONCLUSÕES

A tecnologia de rádio definido por softwa-
re oferece inúmeras aplicações em telecomuni-
cações, tendo em vista os recursos disponíveis. 
No que tange à medida de sinais para estudos 
de propagação radioelétrica, a disponibilida-
de de hardwares de radiofrequência de bai-
xo custo com processamento digital realizado 
por software viabiliza essa operação sem uso 
de equipamentos complexos. Neste trabalho, 
foi desenvolvido um modelo de rádio definido 
por software para medidas de sinais na faixa 
de UHF, mais especificamente, na banda ISM. 
A banda ISM é de grande interesse em aplica-
ções IoT e a medida de sinais na sua faixa pode 
ajudar a compreender ou identificar problemas 
relacionados à transmissão de dados em uma 
rede de dispositivos conectados. O modelo foi 
elaborado com suporte da plataforma GNU Ra-
dio, executada em ambiente Linux por meio da 
aplicação gráfica de fluxo de sinais GNU Ra-

dio Companion. Para a recepção dos sinais, foi 
empregado o dispositivo RTL-SDR R820T2, que 
compreende a um hardware bastante simples, 
com recursos mínimos para processamento de 
sinais de radiofrequência. O modelo RDS pro-
posto foi submetido a um extenso trabalho de 
calibração, de modo a assegurar a confiabilida-
de das medidas. Para isso, equipamentos de RF 
do Laboratório de Transmissão Digital e Comu-
nicações Eletrônicas do Cefet/RJ foram utiliza-
dos. Após a preparação e o ajuste do modelo, 
inúmeros experimentos foram conduzidos com 
transmissão de sinais na frequência de 922MHz. 
Um software para leitura e plotagem dos dados 
armazenados em arquivo binário foi desenvol-
vido especificamente para esse propósito. Os 
resultados se mostraram bastante satisfatórios, 
demonstrando a eficácia desse recurso em me-
dições de radiofrequência. Novos trabalhos se-
rão conduzidos com o uso de receptores mais 
estáveis em frequência. Outras faixas do espec-
tro também serão exploradas em termos de me-
didas de sinais.
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MÉTODO DE LIE

Emilio Nunez

Luís Fernando de Oliveira 

Nilo Pinto da Silva Filho 

Caubi Blanck Martins 

RESUMO: Este trabalho apresenta soluções para equações diferenciais parciais de primeira ordem, 1pdes, com coeficientes 
polinomiais, para as quais a poderosa ferramenta computacional pdsolve, da plataforma MAPLE, indica dificuldades ou 
nem expõe soluções. Com essa finalidade, desenvolvemos um algoritmo tendo como base as simetrias infinitesimais de 
Lie e resolvemos quatro exemplos. O método de Lie tem grande sucesso em encontrar invariantes para as equações ordi-
nárias, porém o mesmo não ocorre com as pdes. A razão é que o processo infinitesimal apresenta dificuldade na solução 
das integrais que surgem ao se resolver o sistema característico da questão. Um processo heurístico, no qual as funções 
infinitesimais são pressupostas polinomiais, facilita-nos a obtenção dos invariantes de Lie. As funções xi(x,y) e η(x,y) são 
descritas como funções polinomiais para se reduzir o grau de dificuldade do problema; resolver integrais características 
das pdes. Um programa em MAPLE também foi desenvolvido para facilitar a determinação das funções infinitesimais e, 
consequentemente, a solução das equações diferenciais.

Palavras-chaves: Simetrias de Lie. Equações diferenciais parciais. Variável infinitesimal. Transformações de Lie.

ABSTRACT: This work was developed to find solutions for first order partial differential equations, 1pdes, with polynomials 
coefficients, using the Lie’s method. The infinitesimal variables have success to solve the invariants for ordinary differential 
equations, odes, but the same does not occur for 1pdes. This happen because exist difficulty to solve the integral equations 
of characteristic system. With the aim to solve the 1pdes we have developed a heuristic algorithm with the Lie’s variables. 
A process, where the infinitesimal function is supposed polynomial, was made to find the equation’s solution. So, instead 
to solve an characteristic integral, we should resolve a polynomial function integral with less difficult. An algorithm using 
platform MAPLE was developed to facilitate this work. This algorithm has success where the MAPLE routine, pdsolve, has 
difficulty to solve or not shows solution.

Keywords: Lie symmetries. Partial differential equation. Infinitesimal variable. Lie transformation.
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INTRODUÇÃO

O estudo da equação diferencial é de gran-
de importância para as ciências exatas: engenha-
ria, física e química. Muitos sistemas naturais, 
relativos a essas áreas, podem ser descritos ma-
tematicamente por esse tipo de equação. Assim, 
há um grande interesse, na literatura especializa-
da, em desenvolver sistemas para suas soluções. 

Até o final do século XIX, as equações di-
ferenciais (eds) eram classificadas, e processos 
matemáticos diferentes, normalmente descone-
xos, eram desenvolvidos para resolvê-las. Po-
rém, o matemático norueguês Sophus Lie per-
cebeu que esses processos particulares eram, na 
verdade, casos singulares de um procedimento 
geral de integração. Lie, no final do século XIX 
(LIE, 1981; 1912) desenvolveu um procedimento, 
utilizando variáveis infinitesimais, para determi-
nar as soluções das eds. O sistema desenvolvi-
do, apesar de grande inovação, apresenta um 
problema: a dificuldade de se resolver o cálculo 
das integrais obtidas dos sistemas característi-
cos nas soluções das eds. Seu método, então, 
durante muito tempo, não apresentou grande 
interesse na comunidade especializada. Porém, 
com o surgimento das ferramentas matemáticas 
computacionais, como a plataforma MAPLE, 
esse trabalho se tornou menos árduo. 

Atualmente, existe um grande interesse em 
se estudar processos com base nas simetrias in-
finitesimais de Lie. Não apenas para as soluções 
das equações diferenciais ordinárias (odes), mas 
estendendo as ideias às equações diferenciais 
parciais, pdes (BLUMAN; ANCO, 2002). Nesses 
estudos, algoritmos matemáticos são desenvol-
vidos para se obter as simetrias infinitesimais 
que permitem achar os invariantes de Lie e, con-
sequentemente, as soluções das equações. 

Tratando do problema, com base na lite-
ratura especializada, sabemos que as equações 
diferenciais parciais de primeira ordem, 1pdes, 
lineares e quase lineares, com duas variáveis 
cartesianas, apresentam a solução geral dada 
por; K2= f(K1), onde K1 e K2 são constantes ob-
tidas pela solução por quadratura. Um processo 
similar pode ser obtido utilizando o método de 
variáveis infinitesimais. Para isso, devemos en-
contrar pelo menos dois invariantes de Lie e, 
consequentemente, determinar as constantes 
C1 e C2. Uma vez determinadas, a solução geral 
da equação fica descrita por C2= f(C1). Como 
modelo do que foi descrito, apresentamos o 
exemplo 1, uma equação diferencial de primei-
ra ordem, com coeficientes polinomiais, para a 
qual a poderosa ferramenta pdsolve do MAPLE 

não oferece solução. Utilizando os infinitésimos 
de Lie, supondo-os funções polinomiais, en-
contramos dois invariantes, consequentemente 
duas constantes, e, assim, chegamos à solução 
geral onde a plataforma não obteve sucesso. 
No exemplo 2, novamente aplicando a rotina, o 
pdsolve não apresenta solução. Aplicamos Lie, 
porém, apenas um invariante é encontrado, im-
possibilitando a solução geral e levando, assim, 
a uma solução particular para o problema. 

Em seguida, dois outros exemplos, 3 e 4, 
são apresentados; duas equações não lineares 
também com coeficientes polinomiais. Para o 
exemplo 3, o pdsolve apresenta uma solução fi-
nal; uma equação de duas variáveis, u(x,y), obti-
da fazendo a soma algébrica de duas funções de 
apenas uma variável cartesiana cada uma, F1(x) 
e F2(y), respectivamente. Para esse exemplo, 
nosso processo apresenta dois invariantes, um 
com apenas uma variável e uma solução parti-
cular com duas variáveis. No exemplo 4, nova-
mente a poderosa rotina do MAPLE não apre-
senta solução. Já a solução pelos infinitesimais 
apresenta um invariante e, consequentemente, 
uma solução particular para o problema.

MÉTODO APLICADO A 1PDE

Para resolver as 1pdes pelo método de Lie, 
precisamos criar as variáveis dependentes x*, y* 
e u*, onde ε -> 0 (BLUMAN; ANCO, 2002):

(1)

É importante observar que a função u(x,y), 
no processo de transformações infinitesimais, é 
definida como uma variável dependente. A par-
tir das definições dessas variáveis (1), podemos 
expandir a função F(x*,y*,z*) em série de Taylor

(2)

Onde

(3)

Observamos, da equação (2), que a função 
F(x,y,u) fica invariante perante a transformação 
de Lie para as seguintes condições:

(4) 
(5)
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Logo, comparando (2) com (3), obtemos o opera-
dor gerador de simetria de ordem zero χ dado por

(6)

Com

(7) 

(8) 

(9)

Vamos analisar o caso da 1pde. Sua fórmula 
geral pode ser descrita por:

(10)

na qual x e y são variáveis independentes carte-
sianas. A variável u depende das variáveis inde-
pendentes, isto é, u= u(x,y). As variáveis ux e uy 
são as derivadas parciais da função u(x,y) em re-
lação às variáveis x e y respectivamente, ou seja,

Logo, se u= θ(x,y) é uma solução da 1pde (10), 
então satisfaz a condição de simetria de ordem 
zero (BLUMAN; ANCO, 2002):

(11)

que nos leva a

(12)

Assim, fazendo a derivada total da função θ(x,y)

(13)

e comparando as equações (12) e (13), ob-
temos o sistema:

(14)

Portanto, a expectativa é que, se souber-
mos a função dos infinitésimos xx, xy, η e inte-
grarmos as equações (14), encontraremos uma 
solução para a 1pde (10).

Para encontrar essas funções infinitesimais, 
construímos o operador gerador de simetria de 
primeira ordem χ(1)

(15)

onde u, ux e uy são definidas como variáveis 
dependentes. Os novos parâmetros, hx e hy, são 
obtidos das definições

(16)

Estes podem ser logrados fazendo as derivadas 
em relação às variáveis de Lie

(17)

O desenvolvimento para que se obtenham esses 
termos é longo (BLUMAN; ANCO, 2002). Vamos 
apresentar, aqui, o resultado final. Para facilitar 
o desenvolvimento dos cálculos, substituiremos 
os subíndices x e y por 1 e 2 respectivamente.

(18)

(19)

Nós podemos, então, aplicar o operador χ(1) na 
1pde

(20)

Substituindo (15) em (20), ficamos com

(21)

Aplicando do (18) e (19) em (21) e achando, as-
sim, as soluções para x1, x2 e η, podemos inte-
grar o sistema (14).

Exemplos

Nesta seção vamos mostrar alguns exemplos 
onde o nosso método apresenta sucesso em en-
contrar a solução das 1pdes enquanto o comando 
pdsolve, da plataforma MAPLE, tem dificuldade. 
Os dois primeiros exemplos são equações dife-
renciais de primeira ordem quase lineares e os 
dois últimos são de equações não lineares.

Exemplo 1

Para esta equação, a rotina pdsolve do MAPLE 
não apresenta resposta.

Aplicando o método: em primeiro lugar, vamos 
escrever a 1pde acima como

(22)

Nesta equação, os subíndices x e y foram troca-
dos por 1 e 2, respectivamente, para facilitar os 
cálculos computacionais. 

Em seguida, aplicamos o operador ge-
rador de simetria de primeira ordem χ(1) (15)  
(BLUMAN; ANCO, 2002):

e

e
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(23)

que leva a

 
(24) 

Substituindo (18) e (19) em (24), chegamos a

 
(25)

 
Podemos reescrever a equação (22):

(26)

 
Substituindo (26) em (25) e fazendo as aproxi-
mações (NUNEZ, 2016):

 
(27)

 
e, como trabalhamos a solução como um pro-
cesso heurístico, vamos supor as funções infini-
tesimais como sendo polinomiais:

	

 
Resolvendo, assim, (25), para os coeficientes dos 
polinômios, obtemos as simetrias:

(28)

(29)

que, fazendo (28), (29) -> (14), nos remete, res-
pectivamente, às constantes

(30)

(31)

				  

 
Isso nos leva à solução geral: (C2= f(C1))

 
(32)

		   

Exemplo 2

 
Para esta equação, a função pdsolve do MAPLE 
também não apresenta resposta.

Aplicando o método: reescrevendo a 1pde

(33)

Aplicando o gerador de simetria de primeira ordem

(34)

Logramos

 
(35)

Substituindo (18) e (19) em (35), temos

	

	

	

	

						    
(36)

 
Reescrevendo (33)

(37)
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Comutando (37) e (27) em (36), chegamos à simetria

 (38)

Fornecendo para a equação (33) a solução  
particular:

 
(39)

Exemplo 3

Esta equação é não linear.

	

a resposta apresentada pela rotina pdsolve para 
esta 1pde é

 
 

Aplicando o método: reescrevendo a 
equação trocando os subíndices x e y por 1 e 2 
respectivamente

(40)

Empregando o operador gerador de simetria de 
primeira ordem

(41)

Isso nos leva a:

(42)

Substituindo (18) e (19), obtemos

	

	

	

	

					     (43)

Reescrevendo a equação (40)

(44)

Substituindo (44) e (27) em (43) e supondo os 
infinitésimos como funções polinomiais, chega-
mos às seguintes simetrias:

(45)

(46)

Gerando as constantes:

 
(47)

 
(48)

 
Levando à solução particular

(49)

Exemplo 4

Este exemplo é uma equação não linear. 

	

Para esta equação o pdsolve do MAPLE não 
apresenta solução.

Aplicando o método: reescrevendo a equação 
substituindo os índices

(50)

Empregando o operador χ(1)

(51)

Obtemos

(52)

(45)

(46)

(52)

52



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 34, Ano 22 - jul./dez. 2019  - p. 48-53

substituindo (18) e (19) em (52), chegamos a

(53)

	

	

	

 
Reescrevendo (50), ficamos com

(54)

comutando (54), (27) em (53), supondo as fun-
ções de Lie como polinomiais e resolvendo para 
os coeficientes, obtemos a simetria

(55)

Gerando para a equação (50) a solução particular:

 
(56)

CONCLUSÃO

Em primeiro lugar, observamos que Blu-
man (BLUMAN; ANCO, 2002), em seu projeto, 
apresenta, para pdes de ordem maior ou igual a 
dois, a necessidade das aproximações xi(x,y,u)= 
xi(x,y) e η(x,y,u)= η(x,y), na determinação dos in-
variantes de Lie. No método descrito, também 
precisamos dessas mesmas estimativas para po-

der resolver as equações diferenciais parciais de 
primeira ordem.

 Com o surgimento de ferramentas com-
putacionais, como a plataforma MAPLE, po-
demos lograr desenvolver algoritmos que nos 
facilitam resolver integrais com maior grau de 
dificuldade. Assim, tentamos transpor os obstá-
culos que surgem ao se resolverem as integrais 
características que aparecem ao solucionar as 
1pdes por quadratura. Para esse fim, utilizamos 
um método heurístico, ou seja, supomos as fun-
ções infinitesimais xi(x,y) e η(x,y) do tipo poli-
nomiais. Uma vez determinados os coeficientes 
das funções infinitesimais, geralmente, obtemos 
integrais menos complicadas, o que facilita a 
determinação dos invariantes. Sendo assim, 
conseguimos determinar soluções para algumas 
equações 1pdes, para as quais a poderosa rotina 
pdsolve do MAPLE mostra complexidade, como 
no exemplo 3, ou até não exibe nenhuma solu-
ção, como nos exemplos 1, 2 e 4. Logo, a ideia 
de desenvolver infinitésimos como funções po-
linomiais mostra-se vantajosa. Nosso processo 
apresenta resultados positivos em situações para 
as quais a rotina desenvolvida pelo programa 
MAPLE não apresenta solução. Porém, nos-
so algoritmo apresenta a limitação de resolver 
equações parciais com coeficientes polinomiais. 
Para aumentar o sucesso do processo, devemos 
ampliar o alcance das funções heurísticas con-
templando as funções exponenciais e trigono-
métricas; assunto para trabalhos futuros.

Por fim, para facilitar nosso esforço na 
determinação dos resultados das 1pdes, formu-
lamos um programa escrito na linguagem da 
plataforma MAPLE, o bicudo11 (NUNEZ, 2016). 
Esse programa determina os coeficientes polino-
miais pertinentes às funções polinomiais das va-
riáveis infinitesimais de Lie, levando à determi-
nação das simetrias e, consequentemente, dos 
invariantes associados.
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FORMAÇÃO FIBROSA NA CÓRNEA DE AVES  
EMBRIONÁRIAS: ANÁLISES HISTOQUÍMICA  
E ULTRAESTRUTURAL

Elenice Correa-Gillieron

RESUMO: Globos oculares de embriões de Gallus gallus domesticus, classificados nos estágios 18,19, 20, foram processa-
dos para microscopia de luz (MO) e eletrônica (ME) com o objetivo de caracterizar uma rede fibrosa encontrada abaixo do 
epitélio da córnea, denominada formação fibrosa (FF). O estudo usou a digestão enzimática pela hialuronidase testicular 
(para MO) e colagenase (para a ME). A FF se corou em violeta brilhante pela resorcina-fucsina com oxidação prévia (é 
seletiva para as fibras oxitalânicas, FO) e pelo alcian blue (pHs 2,5 e 0,4) seletivos para glicosaminoglicanos (GAG). Sugere-
-se a associação entre GAG e as FO. A FF apresentou diâmetros de 10 a 12 nm (como as FO). As córneas adultas das aves 
são bastante convexas, e o surgimento de uma FF já no desenvolvimento embrionário, pode representar uma estrutura 
de resistência e flexibilidade a diferentes forças mecânicas que atuam sobre a córnea, corroborando, assim, com o papel 
biomecânico das FO.

Palavras-chave: Aves. Embrião. Córnea. Fibras oxitalânicas. 

ABSTRACT: Eyeball obtained from chick embryos classified in the 18,19 and 20 stages (Hamburguer and Hamilton, 1951) 
were processed for light (MO) and electron microscopy in order to characterize a fibrous network found below the corneal 
epithelium, called fibrous formation (FF). The study used enzymatic digestion by testicular hyaluronidase (for MO) and 
collagenase (for ME. The results showed FF stained in bright violet by prior oxidation resorcin-fuchsin, which is selective for 
oxitalanic fibers, and alcian blue (at pH 2.5 and 0.4) selective for glycosaminoglycans (GAG). The association between GAG 
and FF and, perhaps, other extracellular matrix molecules is suggested. The adult cornea of ​​the birds is very convex, and 
the appearance of an FF already in the embryonic development, can represent a flexible and resistant structure to different 
forces mechanisms that act on the cornea thus corroborating the biomechanical role of oxytalan fiber. 

Keywords: Chick. Embryo. Cornea development. Oxytalan fibers.
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INTRODUÇÃO

 O globo ocular dos vertebrados (Figura 1) 
apresenta-se constituído por três túnicas estru-
turais, que, de fora para dentro, são: (a) túnica 
corneoescleral (esclera e córnea), (b) túnica vas-
cular (coroide, estroma do corpo ciliar e íris) e 
(c) túnica nervosa ou retina (epitélio pigmenta-
do externo e retina neural interna). A córnea é 
o principal elemento refrativo do olho, sendo 
uma estrutura transparente, com milímetros de 
espessura e não vascularizada, cujas porções 
periféricas terminam no limbo corneoescleral, a 
zona de transição entre a esclera (camada mais 
externa e fibrosa do olho) e a própria córnea. 
Nos humanos, o estroma da córnea (99% da 
córnea) é constituído por 60 lamelas finas de 
fibrilas colágenas arranjadas ortogonalmente e 
envoltas por uma matriz extracelular que con-
tém proteoglicanos, constituídos de glicosami-
noglicanos (GAGs), que são polímeros lineares 
longos, não flexíveis e com cadeias não ramifi-
cadas, constituição por unidades dissacarídicas 
repetidas, ligadas à proteína central do proteo-
glicano (MACBREDI; TRELSTAD; SILVER, 1988; 
ROSS; PAWLINA, 2012). 

As aves possuem estruturas oculares simila-
res às dos répteis e mamíferos, além de estruturas 
únicas para adaptação ao voo (STURKIE, 1976; 
MONTIANI-FERREIRA; CARDOSO; PETERSEN-
-JONES, 2004; BAYÓN; ALMELA; TALAVERA, 
2007). As aves podem apresentar três tipos bá-
sicos de olho: achatado, como na maioria das 
espécies; globular, presente em muitos falcões; 
ou tubular, encontrado nas corujas e em mui-
tas águias. O globo (bulbo) ocular (WILLIAMS, 
2012) é alongado, lembrando um cone, com a 
base maior voltada para a frente, e dotado de um 
grande poder de acomodação. Uma caracterís-
tica especial das aves é a pronunciada convexi-
dade da córnea (muito arredondada para fora) o 
que deixa a parte interna bastante côncava (Figu-
ra 2), e isto varia conforme a espécie (MONTIA-
NI-FERREIRA; CARDOSO; PETERSEN-JONES, 
2004). As aves possuem o pécten, uma estrutura 
pigmentada e vascularizada que tem a forma se-
melhante a um pente (Figura 2). Projeta-se para 
o corpo vítreo a partir do ponto onde o nervo 
óptico entra no globo ocular, e sua função está 
relacionada ao aporte de oxigênio (HICKMAN et 
al., 2013), entre outras mais de 30 possíveis fun-
ções (GELATT, 2012; GARGIULO, 2015).

Figura 1 – Esquema de corte sagital de olho de mamífero

A – câmara anterior;  
P – câmara posterior;  
V – câmara vítrea;  
C – cristalino;  
C1 – cápsula do cristalino;  
CC – corpo ciliar;  
CO – córnea;  
CR – coroide;  
EP – epitélio da córnea;  
EN – endotélio da córnea;  
PP – epitélio pigmentado da retina;  
S – canal de Schlemm;  
EC – epitélio do cristalino;  
E – esclera;  
ES – estroma da córnea;  
DO – disco óptico;  
F – fóvea central;  
I – íris;  
LC – lâmina crivosa;  
L – região do limbo;  
LP – ligamento pectíneo;  
MO – músculo ocular;  
NO – nervo óptico;  
R – retina;  
OS – ora serrata (seta);  
ZC – zônula ciliar

Fonte: modificado de Sobotta
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Figura 2 – Esquema de corte sagital de olho de Gallus 
gallus domesticus

AE – anel ósseo da esclera;  
CO – córnea;  
CR – coroide;  
C – cristalino;  
E – esclera;  
I – íris;  
LC – lâmina cartilaginosa;  
NO – nervo óptico;  
ZC – zônula ciliar;  
P – pécten;  
R – retina;  
F – fóvea (seta)

Fonte: modificado de André Rochon – Duvigneaud

O bulbo ocular das aves é mantido pela 
cartilagem hialina (anel esclerótico) presente na 
porção posterior da esclera (branco do olho) e 
por 10-18 ossículos esclerais (BAUMEL, 1993; 
BAYÓN; ALMELA; TALAVERA, 2007; GELATT, 
2012; RODARTE-ALMEIDA, 2013), que se ar-
ranjam em volta dos limites da córnea. Os os-
sículos, além de protegerem e sustentarem o 
globo ocular durante a deformação ocorrida 
no momento do voo ou mergulho, devem ser-
vir para compensar a possível perda de rigidez 
associada às variações na convexidade da cór-
nea (USINGER, 1976; MONTIANI-FERREIRA; 
CARDOSO; PETERSEN-JONES, 2004; BAYÓN; 
ALMELA; TALAVERA, 2007), durante a excelen-
te acomodação visual das aves. A acomodação 
visual consiste na mudança da distância focal do 
cristalino e envolve alteração na curvatura cor-
neana (CANDIOTO, 2011). A córnea das aves 
adultas é relativamente mais fina e tem cinco 
camadas, sendo a de Bowman acelular e abaixo 
do epitélio (WILLIS; WILKIE, 1999; CANDIOTO, 
2011; WILLIAMS, 2012). Na ave, a condensação 
dos tecidos da córnea que conduz à sua trans-
parência característica inicia-se sob a influência 

da tireoide, por volta do 14º dia de incubação 
do ovo (THOMMES, 1987; DARAS, 2019). 

Para Deeming (2002), o desenvolvimento 
embrionário pode ser dividido em duas partes: a 
diferenciação e o crescimento. Na ave, a maioria 
das estruturas embrionárias surge nos doze pri-
meiros dias de incubação, formando-se, portan-
to, durante a diferenciação. O desenvolvimento 
embrionário de Gallus gallus (Figura 3), ocorre 
quando o ovo é incubado (39,5oC). Com 16-18h 
de incubação, já se observa o espessamento do 
ectoderma dorsal para formar a placa neural. 
Com cerca de 23-26h, as pregas neurais são vi-
síveis, e se inicia a formação do tubo neural. No 
estágio 9, cerca de 29-33h, as vesículas ópticas 
primitivas estão visíveis e em diferenciação. No 
período de crescimento, o embrião aumenta de 
tamanho e os tecidos se desenvolvem, até a ave 
estar pronta para eclodir (GUIDA, 2018). Ham-
burger e Hamilton, em 1951, descreveram o de-
senvolvimento embrionário de Gallus gallus do-
mesticus em 46 estágios, em função apenas das 
características morfológicas externas, de acordo 
com o dia de incubação, independentemente 
do tamanho do embrião.

Figura 3 – Ovo de Gallus gallus domesticus em incubação 
(48h a 72h de incubação)

Nota-se a casca aberta e a cabeça do embrião esta sendo 
apontada pela linha preta. Observa-se a área vascularizada 
(estrela simples preta). São visíveis os ramos arteriais, artéria 
vitelina (cabeça de seta preta). Com 48h, temos a formação 
dos vasos sanguíneos e do coração que começa a bater. 

Figura 4 – Embrião de Gallus gallus domesticus em  
incubação (Estágio 18)

Fonte: Modificado de Hamburguer e Hamilton, 1951 
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No presente estudo, os estágios 18 (Figura 
4), 19 e 20, analisados, correspondem ao perío-
do de 65h a 72h de incubação. No estágio 20, 
os olhos já estão levemente pigmentados em 
tom acinzentado (Figura 4 – HAMBURGUER; 
HAMILTON, 1951). No estágio 14 (50h a 53h 
de incubação), as vesículas ópticas primitivas 
começam a invaginar para formar o placoi-
de do cristalino (Figura 5). Esse estágio marca, 
nas aves, o início do processo de maturação da 
córnea, que deve se definir por volta dos está-
gios 15-16 (HAMBURGER; HAMILTON, 1951; 
FREEMAN; BRACEGIRDLE, 1982; HALL, 2008). 
Quando a córnea para de crescer, torna-se re-
sistente à deformação, momento este justamen-
te quando se diferencia o anel esclerótico, na 
esclera adjacente. A córnea se desenvolve em 
parte do ectoderma superficial que recobre a 
cabeça do embrião (Figura 5) e que será o futuro 
epitélio da córnea (Figuras 2 e 5) e, em parte, do 
mesênquima cefálico que invade essa região do 
olho em formação (TOOLE; TRELSTAD, 1971). 
Esse mesênquima divide-se em duas porções: 
(a) a anterior, que migra abaixo do ectoderma 
superficial e contribui para formar o estroma da 
córnea; e (b) uma mais posterior, que originará o 
tecido conjuntivo da íris (ver Figura 2). 

Figura 5 – Esquemas e cortes sagitais de olhos embrioná-
rios de aves nos estágios 14, 15 e 18

Segundo Hay (1980), há dois influxos me-
senquimais na formação da córnea, uma carac-
terística de répteis, aves, primatas e humanos. 
Esse mesênquima migratório e subepitelial dá 
origem ao estroma da córnea (ver Figura 8), 
sendo, inicialmente, constituído por fibrilas co-
lágenas desorganizadas, dispersas numa massa 
de glicosaminoglicanos (GAGs) em sua maioria 
sulfatados (TRELSTAD; COULUMBRE, 1971). Na 
matriz extracelular, os proteoglicanos se consti-
tuem-se de uma proteína central onde se ligam 
covalentemente cadeias de GAGs (HASCALL; 
KIMURA,1982). A classe dos GAGs comporta 
dois tipos: GAGs sulfatados e GAGs carboxila-
dos. Os GAGs agem como poliânions, atraindo 
moléculas orgânicas e inorgânicas com carga 
positiva. Assim, são facilmente precipitados por 
corantes básicos (catiônicos), como o alcian 
blue (MATHEWS, 1967; MCKEOWN; GOETIN-
CK, 1979). A alta viscosidade e a grande hidro-
filia dos GAGs conferem-lhes características de 
moléculas lubrificantes e capazes de reter água 
e, desse modo, os GAGs agem como um gel 
hidrofílico ao nível da matriz extracelular, pos-
sivelmente envolvido na tarefa de absorver as 
forças de compreensão atuantes sobre essa ma-
triz. Na córnea de aves, o seu epitélio produz 
colágenos e GAGs sulfatados, e a coloração po-
sitiva para esses GAGs é muito evidente no perí-
odo de maturação da córnea (CONRAD, 1970). 
O ácido hialurônico é sintetizado pela córnea 
embrionária mais ou menos no quinto dia de in-
cubação (TRELSTAD; HAYASHI; TOOLE, 1974).

Em 1983, Allodi, estudando a zônula ci-
liar em embriões de Gallus gallus domesticus, 
concluiu que essa estrutura era constituída por 
fibras oxitalânicas, devido à sua capacidade de 
se corar pela resorcin-fucsina com oxidação 
prévia pela oxona. As fibras oxitalânicas fazem 
parte do sistema de fibras elásticas da matriz 
extracelular, que é constituído por três tipos: 
elásticas, elauninicas e oxitalânicas. As oxitalâ-
nicas, descobertas casualmente por Fullmer 
(1958), são formadas por feixes de microfibrilas 
com 10-12nm de diâmetro, idênticas às micro-
fibrilas da fibra elástica, porém não possuem 
a proteína elastina como material amorfo de 
permeio (COTTA-PEREIRA et al., 1976; 1977). 
As oxitalânicas se coram seletivamente pela re-
sorcin-fucsina (RF) de Weigert (WEIGERT, 1898) 
precedida de oxidação e, ainda, pelos coran-
tes aldeído-fucsina (GOMORI, 1950) e orceína 
(UNNA, 1890; COTTA-PEREIRA et al., 1976; 
BANCROFT; COOK, 1994), ambos, igualmente, 
precedidos de oxidação. Em 1974, Fullmer et al. 
sugeriram que o componente corável nas fibras 
oxitalânicas seria uma mucosubstância associa-
da, e não a fibra em si, e essa sugestão corro-

D – parede do diencéfalo;  
PO – pedúnculo óptico;  
EI – espaço intrarretiniano;  
PC – placóide do cristalino;  
FC – fosseta do cristalino;  
E – ectoderma superficial;  
Cex – camada externa do cálice óptico;  
Cin – camada interna do cálice óptico;  
VC – vesícula do cristalino;  
VH – vasos hialoides. 

Em diferenciação:  
EP – epitélio da córnea;  
ES – estroma da córnea;  
EN – endotélio da córnea

Fonte: modificado de Moore et al., 2016
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borava com outros autores (GRIFFIN; HARIS, 
1967), que já haviam sugerido que algum ma-
terial amorfo e não eletrodenso estaria presente 
associado às fibras oxitalânicas, e seria respon-
sável por sua coloração pela RF, por exemplo. 
Segundo Fullmer e Lillie (1958), a capacidade de 
coloração dessas fibras seria devido à presença 
de uma substância semelhante a um gel (mu-
copolissacarídeos ácidos), que estaria associada 
aos elementos fibrosos. O estudo de Puchtler 
et al. (1961) reforçou essa sugestão, apontando 
a RF como um corante capaz de corar muco-
substâncias ácidas, os GAGs. Mais tarde, outros 
autores (SAMPSON, 1979) mostraram que as fi-
bras oxitalânicas eram coráveis por uma grande 
variedade de corantes catiônicos, entre eles o 
alcian blue (CORREA, 1986), um corante para 
GAGs. No entanto, ainda é obscuro o mecanis-
mo real pelo qual as fibras oxitalânicas se co-
ram. As oxitalânicas aparecem frequentemente 
em locais sujeitos a intensas forças mecânicas, 
o que caracterizou um papel biomecânico para 
tais fibras, o de resistência, apesar de flexibilida-
de (COTTA- PEREIRA, 1984).

No presente estudo, a córnea de embriões 
de Gallus gallus domesticus nos estágios 18,19 e 
20 foi estudada. Uma formação fibrosa foi iden-
tificada à microscopia de luz , pela resorcia-fuc-
sina e o alcian blue, e os resultados comparados 
com a microscopia eletrônica de transmissão. 

METODOLOGIA 

Ovos embrionários de Gallus gallus do-
mesticus da raça Leghorn foram incubados a 
37,4oC por 2½ dias a 3 dias, em câmara úmida 
DOVE, e, em seguida, uma abertura foi feita na 
casca dos ovos (Figura 3) para expor os embri-
ões, que foram retirados com o auxílio de um 
anel de papel de filtro, colocado sobre toda a 
região periférica e vascularizada do embrião 
(Figura 3, estrela preta). A margem do papel de 
filtro era gentilmente pressionada sobre essa re-
gião subjacente e, após todo o embrião aderir ao 
anel de papel de filtro, este era transferido para 
uma placa de Petri com solução fisiológica a 
0,9%, para a classificação dos estágios segundo 
Hamburger e Hamilton (1951). Para os embriões 
no estágio 20 (70h a 72h de incubação), não era 
necessário o anel de papel de filtro, pois pode-
riam ser coletados diretamente e colocados em 
solução fisiológica para classificação. Os embri-
ões foram fixados em solução de Bouin, a 4oC, 
por 3 a 4 dias, e processados pelo modo clássi-
co para microscopia de luz (MO). A inclusão foi 
feita de forma a obter cortes sagitais ou transver-

sais dos globos oculares. Os cortes em parafina 
foram feitos na espessura de 5 µm e montados 
em lâminas histológicas comuns com Entellan. 
Essas preparações histológicas foram divididas 
em três grupos (A, B, C), desparafinadas e hi-
dratadas pelo método clássico antes das colora-
ções, e processadas conforme cada tratamento 
para cada grupo (ver Tabela 1). 

Para a microscopia eletrônica (ME), foram 
usados embriões apenas no estádio 20, que fo-
ram fixados em glutaraldeído a 3% e ácido tâni-
co a 0,25% em tampão Milloning 0,1 M pH 7,3, 
por 2h à temperatura ambiente. O material foi 
dividido em dois grupos: um sofreu tratamento 
pela colagenase (para remoção das fibras colá-
genas) e o outro não (grupo controle). Após o 
processamento do material pelo modo clássico 
para ME, a inclusão foi feita em Epson (60oC por 
72h), com orientação para obtenção de cortes 
semifinos sagitais que foram corados pelo Azul 
de Toluidina a 5% em carbonato de sódio a 
2,5%, e serviram de orientação para os cortes 
ultrafinos (60nm), colhidos em grades cobertas 
com Formvar, e contrastados com acetato de 
uranila e citrato de chumbo, que foram analisa-
dos em microscópio eletrônico ZEISS.

Para o tratamento enzimático feito no ma-
terial em parafina, foi usada a hialuronidase 
testicular na forma comercial Hialozima, que 
apresentava grau de pureza de 98% (especifi-
cações do fabricante). Segundo Pearse (1980), 
as preparações comerciais são mais indicadas, 
pois são livres de contaminantes. A quantidade 
de cada frasco (20.000 UTR) foi dissolvida de 
duas maneiras: (a) em 10 ml de solução salina a 
0,9%, pH 7,0 (PEARSE, 1980); (b) em 10 ml de 
solução de fosfato de sódio, ajustada com HCL 
para pH 5,5 (ZUGIBE, 1962). Os dois tipos de 
soluções e pHs promovem a perfeita atuação 
da enzima. Nessas condições, a hialuronidase 
digere: o ácido hialurônico, a condroitina e os 
condroitin-sulfatos A e C. A solução enzimática 
era pingada sobre os cortes (ver Tabela 1) até 
cobri-los e, em seguida, ocorria a incubação por 
4h a 37oC, para a digestão enzimática. 

A coloração pelo corante resorcin-fucsina 
(RF) (WEIGERT, 1898) com e sem oxidação pela 
oxona a 10% era realizada por 1h (FULLMER et 
al., 1974) e a oxidação por 45 minutos. A téc-
nica da RF precedida de oxidação destina-se a 
evidenciar as fibras oxitalânicas, corando-as de 
violeta brilhante, e, sem oxidação, evidencia as 
demais elásticas (elauninicas e elástica), diferen-
ciando-as das oxitalânicas. Sempre após a RF 
as preparações lavadas em etanol decrescente 
eram coradas pelo Orange aquoso 5% (1 minu-
to) para coloração de fundo. 
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A coloração pelo Alcian Blue 8GS (AB-8) 
por 2h (STEEDMAN, 1950; LEV; SPICER, 1964) 
destina-se a corar GAGs, em azul forte. No pH 
2,5 (alcian blue a 1% em ácido acético a 3%) 
releva GAGs sulfatados e os carboxilados, e no 
pH 0,4 (alcian blue a 1% em solução de ácido 
clorídrico-fosfato) cora seletivamente os sulfata-
dos (COTTA-PEREIRA, 1984). Antes da colora-
ção e após, as preparações eram passadas pela 
solução de acético ou pelo ácido clorídrico-fos-
fato, de acordo com o pH. Foi igualmente usada 
a oxidação pela oxona a 10%, antes do alcian 
blue, para comparação com as preparações não 
oxidadas e coradas. 

Tabela 1 – Tratamentos a que foram submetidas as prepa-
rações histológicas de embriões nos estádios 18, 19 e 20 
(HH) – 65h a 72 h de incubação 

GRUPOS

GRUPO A 
8 preparações do estágio 18 
8 preparações no estágio 19 
8 preparações do estágio 20 
Total = 24 preparações

GRUPO B 
8 preparações do estágio 18 
8 preparações no estágio 19 
8 preparações do estágio 20 
Total = 124 preparações

 
GRUPO C 
8 preparações do estágio 18 
8 preparações no estágio 19 
8 preparações do estágio 20 
Total = 24 preparações

TRATAMENTOS

Sem tratamento enzimático, sofriam apenas 
colorações:

1º) coloração pela RF sem oxidação e com oxi-
dação prévia* (4 preparações de cada estágio);

2º) coloração pelo AB-8 pH2,5 sem oxidação 
e com oxidação prévia* (4 preparações de 
cada estágio).

1º) Digestão enzimática prévia** (todas as 24 
preparações);

2º) oxidação prévia* e coloração pela RF (2 
preparações de cada estágio) e pelo AB-8 (2 
preparações de cada estágio);

3º) coloração pela RF (2 preparações de cada 
estágio) e pelo AB-8 (2 preparações de cada 
estágio).

1º) Oxidação prévia* (todas as 24 preparações);

2º) digestão enzimática prévia** após oxidação 
(todas as 24 preparações);

3º) Coloração pela RF e pelo AB8 (todas as 24 
preparações).

RF = Resorcina-fucsina de Weigert; AB-8 = Alcian Blue 
8GS; HH = Hamburguer e Hamilton (1951)

*oxidação pela oxona a 10% (monoperssulfato de potássio)

** Digestão com 20.000 UTR de hialuronidase testicular 
pHs 5,5 e 7,0 (para fazer este último pH, a quantidade de 
lâminas era duplicada) 

Para a microscopia eletrônica de transmis-
são, o material fixado foi passado em tampão 
Millonig a 0,1M pH 7,3 (2 banhos) e TRIS HCl 
a 0,05M pH 7,4 com 0,001M de Cacl2 (1 banho) 
antes de seguir para a incubação em banho-
-maria sob movimento contínuo a 37oC por 14 
horas, com a colagenase (Collagenase CLS IV da 
Worthington Biochemical CO., Freehold, New 
Jersey, USA), na concentração de 5 mg/ml (dis-
solvida em tampão TRIS HCL 0,05M, pH 7,4, 
contendo 0,001M de CaCl2) para digestão das 
fibras colágenas. Essas condições são adequadas 
para a colagenase digerir colágenos (MONTES; 
JUNQUEIRA, 1982). Após a incubação, o mate-
rial lavado nos tampões usados é pré-fixado em 

tetróxido de ósmio a 1% (em tampão Millonig, 
pH 7,3) por 1h (COTTA-PEREIRA et al., 1976) e 
incluído em Epon. O grupo destinado a servir 
de controle para esse método não passou pelo 
tratamento enzimático e tampão Tris HCL 0,05M. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A observação dos cortes de embriões nos 
estágios 18, 19 e 20 ao MO, demonstrou a pre-
sença de uma rede de fibras (a formação fibrosa) 
presente na periferia das córneas e partindo do 
seu epitélio, corada em violeta brilhante pela RF 
com oxidação prévia pela oxona (Tabela 2, Figu-
ra 6, 7, 8, 9 ) e que não era positiva em todos os 
estágios, para a RF sem oxidação pela oxona (Fi-
gura 9). Esses resultados certificam que as fibras 
da formação fibrosa são oxitalânicas (Tabela 2). 
A literatura de estudos sobre a embriologia das 
aves do século 20 já havia citado fibras possi-
velmente oxitalânicas na região de desenvol-
vimento do olho, porém, sem se ater à córnea 
(ALLODI, 1983).

Tabela 2 – Tratamentos a que foram submetidas as forma-
ções fibrosas observadas partindo do epitélio das córneas, 
nos estádios 18, 19 e 20 (HH) – 65h a 72h de incubação – 
e resultados obtidos

RF

OX + RF 

ENZ + RF

ENZ + OX + RF 

OX + ENZ + RF

AB8

OX + AB8

ENZ + AB8

ENZ + OX +AB8

OX + ENZ + AB8

AB8

OX + AB8

ENZ + AB8

ENZ + OX + AB8

OX + ENZ + AB8

 

 

pH 2,5

pH 2,5

pH 2,5

pH 2,5

pH 2,5

pH 0,4

pH 0,4

pH 0,4

pH 0,4

pH 0,4

NEGATIVA

POSITIVA 
(coloração violeta brilhante)

NEGATIVA

POSITIVA 
(coloração violeta brilhante)

NEGATIVA

POSITIVA

POSITIVA

POSITIVA

POSITIVA

POSITIVA

POSITIVA fraca

POSITIVA

POSITIVA fraca

POSITIVA

NEGATIVA

TRATAMENTOS COLORAÇÃO

RF – Coloração pela resorcina-fucsina de Weigert; OX – 
oxidação pela oxona a 10%; ENZ – digestão enzimática 
pela hialuronidase testicular, AB-8 – Alcian Blue 8G
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Figura 6 – Fotomicrografias de cortes transversais em parafina do bulbo ocular de Gallus Gallus domesticus, com oxida-
ção pela oxona e corado pela RF no estágio 18, mostrando resultado positivo para a formação fibrosa (FF) – seta branca e 
preta – que se cora em violeta brilhante e aparece partindo do epitélio da córnea (estrela branca e preta) e da lateral (seta 
preta) do cristalino em desenvolvimento; cálice óptico (estrela com múltiplas pontas brancas e pretas). Aumento: 235X.

Figura 7 – Fotomicrografias de cortes transversais em parafina do bulbo ocular de Gallus Gallus domesticus, com oxi-
dação pela oxona e corado pela RF no estágio 19, mostrando resultado positivo para a formação fibrosa (FF) corada em 
violeta brilhante (seta branca e preta) e partindo do epitélio da córnea (seta preta larga). Aumento: 235X. 

Figura 8 – Fotomicrografias de cortes transversais em parafina do bulbo ocular de Gallus Gallus domesticus, com oxida-
ção pela oxona e corado pela RF no estágio 20, com resultado positivo para a formação fibrosa (FF) corada em violeta 
brilhante (seta branca e preta) e partindo do epitélio da córnea (cabeça de seta preta), parte do cálice óptico (seta fina 
e preta) se dispõe adjacente ao mesênquima em migração para a região subepitelial, para contribuir para o estroma da 
córnea, que é apontado pela cabeça de seta branca e preta. Aumento: 235X.

Outras fibras com afinidade tintorial seme-
lhante à da formação fibrosa (Figura 9) apareciam 
partindo da porção mediana e lateral da vesícula 
do cristalino em formação e da porção posterior 
desta, porém, essas fibras se dirigiam para o es-
paço vítreo e eram independentes da formação 
fibrosa, e possivelmente farão parte do vítreo. 

Desde a clássica descrição das proprie-
dades tintoriais das fibras oxitalânicas em 1958 
por Fullmer e Lillie, é sabido que tais fibras têm 
afinidade pela RF, pelo aldeído-fucsina e pela 
orceína, após oxidação prévia pelo ácido pera-
cético. Em 1963, o ácido peracético foi substituí-
do pelo monossulfato de potássio a 10% (oxona) 
(FEHER; JENNINGS; RANNIE, 1971). O resulta-
do da oxidação levou os autores a sugerir que 
tais fibras teriam uma espécie de componente 
na forma reduzida, que só seria capaz de reagir 
a tais corantes se sofresse oxidação prévia, pois 
tanto a oxona quanto o ácido peracético podem 
clivar ligações dissulfeto, formando ácidos com 
potencial para se ligarem aos corantes citados 
acima. A oxidação induziria à exposição de gru-
pamentos reativos, com afinidades por esses co-
rantes, como deve ter ocorrido com a formação 
fibrosa deste estudo, e não por outros corantes, 
que também coram as fibras do sistema elástico, 
como a hematoxilina férrica de Verhoeff, entre 
outros. Apesar das variadas sugestões e de tantos 
estudos realizados, ainda é controverso o meca-
nismo de coloração das fibras oxitalânicas pela 
RF, mesmo em discussões mais recentes, como 

o mapeamento das fibras do sistema elástico na 
inserção epitelial de fibras gengivais humanas 
(MACHADO et al., 2009), em que os autores 
relataram muitas fibras oxitalânicas na inserção, 
principalmente nas papilas do tecido conjunti-
vo, bem próximas à membrana basal, formando 
uma malha delicada, um padrão de distribuição 
que apareceria em humanos e animais. 

Figura 9 – Fotomicrografia de corte transversal em parafina 
do globo ocular de Gallus Gallus domesticus, no estágio 
19, sem oxidação pela oxona e corado pela RF. Não é 
observada a formação fibrosa (FF), partindo do epitélio 
da córnea (estrela e preta) e nem do cálice óptico (círculo 
branco e preto) em desenvolvimento. Cálice óptico (es-
trela com múltiplas pontas brancas e pretas). Os demais 
estágios (18 e 20) apresentaram o mesmo tipo de resultado 
negativo para a FF. Aumento: 235X.

60



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 34, Ano 22 - jul./dez. 2019  - p. 54-66

No presente estudo, quando a digestão 
pela hialuronidase testicular era feita antes da RF 
com oxidação, a formação fibrosa (FF) continua-
va corada em violeta brilhante (Tabela 2; Figura 
10), o que levou a inferir que a enzima não in-
terferiu em grupamentos coráveis ao método RF. 
Essa suposta insensibilidade à hialuronidade, do 
material corável pela RF com oxidação prévia 
na formação fibrosa, pode estar indicando um 
composto cujos sítios de ligação sensíveis estão 
bloqueados, talvez envolvidos nas ligações dis-
sulfeto. Essa enzima é uma endoglicosidase, que 
atua em ligações entre unidades dissacarídicas 
dos GAGs. Ela é despolimerizante do ácido hia-
lurônico (glucosaminoglicano), transformando 
a longa molécula de ácido hialurônico em áci-
do hialurônico oligossacarídeo (MELO; SOUZA 
FILHO, 2002), e atua no sulfato de condroitina 
(BORDON,2012). Portanto, esses GAGs não te-
riam sido afetados pela hialuronidase, devido à 
sua forma de associação com as fibras oxitalâ-
nicas da FF e/ou outros elementos da região 
subepitelial da córnea. Se a enzima foi usada 
após a oxidação (Figura 11), a formação fibrosa 
não se corou (Tabela 2) pela RF, um indício da 
remoção dos compostos pela enzima. Os resul-
tados sugerem que a oxidação prévia favorece a 
digestão pela enzima de GAGs (ac. hialurônico 
e condroitina), associados a fibras oxitalânicas 
da FF, e a presença deles na FF corrobora, em 
parte, o relatado por Fullmer e Lillie (1958) de 
que alguma mucosubstância estaria em permeio 
às fibras oxitalânicas. Esse resultado se repetiu 
para os três estágios estudados (Tabela 2) levan-
do a inferir que, em embriões de Gallus gallus 
domesticus, nos estágios 18, 19 e 20, a forma-
ção fibrosa, partindo do epitélio da córnea em 
desenvolvimento, é constituída de fibras oxi-
talânicas, em associação com GAGs tipo ácido 
hialurônico e condroitina. 

O tratamento da formação fibrosa (FF) pelo 
alcian blue (AB) em ambos os pHs usados (Tabe-
la 2), corando-se em azul forte, comprova a pre-
sença de GAGs sulfatados e carboxilados, tipo 
ácido hialurônico (SPALLICCI et al., 2000; LO-
PES et al., 2008; BORDON et al., 2012), em as-
sociação com as fibras oxitalânicas da FF. Com o 
AB pH 2,5 da associação, há hialuronidase antes 
do corante, não removeu a positividade em azul 
forte da formação fibrosa, evidenciando a pre-
sença de GAGs sulfatados e carboxilados (Tabe-
la 2) e, mesmo quando a enzima era usada antes 
da oxidação, portanto, enzima e oxidação não 
alteravam a positividade da FF ao alcian blue pH 
2,5 nessas condições.

Figura 10 – Fotomicrografias de cortes transversais em 
parafina do globo ocular de Gallus Gallus domesticus nos 
estágios 18, 19 e 20 (65h a 72h de incubação), trata-
dos pela hialuronidase antes da oxidação pela oxona e 
corados pela RF: (a) Est. 18, no lado esquerdo da foto, a 
seta branca mostra a região subepitelial, com a formação 
fibrosa corada em violeta brilhante e, do lado direito da 
foto, a cabeça de seta preta, aponta a região epitelial e de 
onde começam a se desenvolver algumas poucas fibras 
dessa formação; futuro epitélio da córnea (estrelas brancas 
e pretas); parte do cálice óptico em desenvolvimento 
(estrela branca); câmara vítrea (quadrado branco e preto); 
(b) Est. 19, formação fibrosa (seta branca); fibras coradas 
pela RF com oxidação (e hialuronidase antes da oxidação) 
à semelhança da formação fibrosa, porém partindo da 
parte lateral e da posterior do cálice óptico em desenvol-
vimento (setas pretas); (c) Est. 20, formação fibrosa corada 
e direcionada para o espaço subepitelial (seta branca); 
Aumentos: (a, b, c) 310X. 

Figura 11 – Fotomicrografia de corte transversal em parafi-
na do bulbo ocular de Gallus Gallus domesticus no estágio 
18, tratado pela hiarulonidase depois da oxidação pela 
oxona, e então corado pela RF. Observa-se um resultado 
negativo para a coloração pela resorcin fucsina. O mesmo 
resultado aconteceu nos estágios 19 e 20. Parte do cálice 
óptico em desenvolvimento (estrela com múltiplas pontas, 
brancas e pretas); parte do cristalino (estrela branca e 
preta). O mesênquima se encontra migrando para a região 
subepitelial. Aumento: 235X.
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Os processos de colorações histoquími-
cas são bastante complexos e envolvem amplas 
discussões que não cabem ao presente estudo, 
mas os resultados coloração da formação fibrosa 
pelo AB nesse pH corroboram estudos clássicos 
(SAMPSON, 1979) que inferiram que substâncias 
coráveis pelo AB nas oxitalânicas seriam GAGs 
sulfatados e não sulfatados (carboxilados), sendo 
estes últimos os mais participantes. Como as oxi-
talânicas têm apenas o elemento microfibrilar, 
sem elastina de permeio, seria bastante viável a 
presença de material amorfo tipo GAGs entre as 
microfibrilas oxitalânicas. Ao tratamento pelo AB 
em pH 0,4, ocorreram variações significativas na 
coloração azul da FF. Esta era mais tênue. Porém, 
após a oxidação, pareceu mais expressiva (Tabe-
la 2), indicando que, nesse pH, a coloração pelo 
AB foi intensificada pela oxidação. Sem oxida-
ção e com digestão enzimática, a coloração era 
novamente tênue (fraco-positiva). Assim, o com-
posto corável em AB ph 0,4 (que atua como o 
pH 1,0 – SAMPSON, 1979), os GAGs sulfatados 
não sofrem a ação da hiarulonidase, a menos 
que esta seja colocada após a oxidação, quando 
então a coloração azul da FF desaparece, mos-
trando que GAGs sulfatados e oxidáveis são di-
geridos pela hialuronidase (Tabela 2). 

Melo e Souza Filho (2002), em análise por 
eletroforese sobre a ação enzimática de glico-
sidases (a e b-endoglicosidases) envolvidas na 
degradação de GAGs sulfatados de crustáceos, 
evidenciaram a degradação de bandas de con-
droitin-sulfato e heparan-sulfato, à medida que se 
aumentava a concentração da enzima. Os autores 
ressaltaram a importância da endoglicosidase no 
processo de maturação cervical, onde induzem a 
produção de citocinas e colagenases, fundamen-
tais para o processo de amadurecimento cervical. 
Lopes et al. (2008), usando ratas albinas (90 dias 
pós-natais), mostraram que a cérvix considerada 
imatura, quando não há gravidez, é uma estru-
tura fibrosa, situação onde há maior proporção 
de GAGs sulfatados. Nesse caso, quando tratada 
com hialuronidase, mostra uma quantidade sútil 
de GAGs sulfatados, à semelhança do que acon-
teceu com a FF, quando tratada pela hialuronida-
se e corada pelo AB pH 0,4. As modificações evi-
denciadas na matriz extracelular da cérvix uterina 
com as endoglicosidase promoveram alterações 
bioquímicas compatíveis com maturação cervi-
cal, em caso de gravidez, preparo da região para 
o parto. A alteração da coloração da FF (desapare-
cimento) à hialuronidase após oxidação mostrada 
no presente estudo pode ainda estar associada às 
modificações comprometedoras na matriz extra-
celular da córnea, e merecem estudos investigati-
vos. Spallicci et al. (2000) usaram a mesma Hialo-
zima (20.000 UTR) utilizada no presente estudo.

Córneas de aves possuem GAGs sulfatos 
tipo condroitin-sulfato (galactosaminoglicano), 
condroitina, queratan-sulfato (glucosaminogli-
canos), dermatan- sulfato (o glicosaminoglicano 
principal sintetizado em culturas de córneas), o 
heparan-sulfato (também em culturas de córne-
as) (SORIANO, 2000), este em quantidades mui-
to pequenas (abaixo do limite de detecção). Na 
córnea humana em cultura (SORIANO, 2000), 
o epitélio, o endotélio e o estroma sintetizam 
GAGs, e os ceratócitos foram os principais res-
ponsáveis pela síntese de dermatan-sulfato e 
queratan-sulfato, enquanto as células epiteliais 
produziram basicamente hepara- sulfato. Essas 
informações podem exemplificar os complexos 
processos que estariam acontecendo em córne-
as embrionárias, como as estudadas nos estágios 
de HH, quando tudo ainda está se desenvolven-
do. O ácido hialurônico, por exemplo, deveria 
ser o menos considerado no presente estudo, 
pois sua produção parece acontecer a partir de 
estagio 24 (TOOLE; TRELSTAD, 1971; BAYÓN; 
ALMELA; TALAVERA, 2007). 

O tratamento prévio pela enzima hialuro-
nidase testicular, realizado neste estudo, seguiu 
os princípios de Fullmer e Lillie (1958), sobre o 
que é corável nas fibras oxitalânicas, um muco 
composto, e os estudos de Franco-Browder et al. 
(1963), que relataram uma grande quantidade de 
GAGs nos tecidos em fase embrionária, inclusi-
ve com capacidade de interagir com elementos 
fibrosos da matriz extracelular. Pelos resultados, 
é possível inferir que a formação fibrosa nas cór-
neas embrionárias é constituída de fibras oxi-
talânicas, e que o processo de oxidação expõe 
grupamentos reativos aos corantes RF e AB-8 e, 
ainda, o material corável nesta formação é afe-
tado pela hialuronidase testicular, impedindo 
sua coloração pelo AB-8 em pH 0,4, e pela RF 
com oxidação. Isso corrobora os resultados de 
Puchtler et al. (1961), que, apesar de considera-
rem a técnica da RF como empírica, afirmavam 
que ela era apropriada para corar mucosubs-
tâncias associadas às oxitalânicas, ligando-se a 
grupos ácidos dos GAGs. Para Alexander et al. 
(1981), os oxidantes como o monoperssulfato de 
potássio são capazes de aumentar os espaços 
interfibrilares nas fibras oxitalânicas, alterando, 
assim, o seu diâmetro, e isso poderia induzir a 
exposição de certos grupamentos reativos que 
estariam bloqueados, permitindo, então, a co-
loração pelo corante RF. Como a hialuronida-
se testicular antes da oxidação pela oxona não 
atuou na coloração pela RF e AB e só atuou 
quando usada após a oxidação, inferimos que 
ela atua em compostos oxidados. 
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A analise ultraestrutural da região da for-
mação fibrosa em embriões tratados pela cola-
genase mostrou a presença de microfibrilas oxi-
talânicas (diâmetros de 10 a 12 nm) sem material 
amorfo de permeio, características das microfi-
brilas oxitalânicas, na região subepitelial (Figu-
ra 12), onde FF apareceu corada pela RF com 
oxidação previa. Material fibrilar semelhante a 
microfibrilas colágenas jovens (ROSS, M. H.; 
PAWLINA,2016), e não identificado, estavam 
presentes. As microfibrilas oxitalânicas apare-
ciam em cortes transversais numa faixa subepi-
telial ao longo da porção basal do epitélio da 
córnea, posterior a sua lamina basal. Segundo 
estudos anteriores a matriz embrionária inicial 
da córnea é constituída por colágeno e GAGs, 
principalmente o condroitin-sulfato (TRELSTAD; 
HAYASHI; TOOLE, 1974), que são depositados 
antes da formação do endotélio da córnea, na 
zona subepitelial (HAY, 1980). Os GAGs dessa 
região eram coráveis pelo vermelho de rutênio 
e pelo alcian blue, uma coloração que é per-
dida quando se fazia tratamento enzimático 
pela condroitinase ABC (TRELSTAD; HAYASHI; 
TOOLE, 1974). Segundo alguns autores (HAY; 

MEIER, 1974), os epitélios de córneas com até 
seis dias de incubação produzem ativamente 
condroitin-sulfatos 4 e 6 e heparan-sulfato, por-
tanto, estes devem estar presentes na formação 
fibrosa. Não foi possível realizar no presente 
estudo marcação de GAGs para a microsco-
pia eletrônica. Cotta-Pereira et al. (1976; 1977) 
mostraram que as fibras oxitalânicas eram cons-
tituídas por feixes de microfibrilas idênticas às 
microfibrilas da fibra elástica, sem possuir, no 
entanto, o característico material amorfo de per-
meio das elásticas, a proteína elastina. Os resul-
tados obtidos no presente estudo corroboram os 
destes autores ao microscópio eletrônico, evi-
denciando as microfibrilas na região subepitelial 
dos embriões no estágio 20, com diâmetros de 
10-12nm, como oxitalânicas. Para Cotta-Pereira 
et al. (1977) e  Machado et al. (2009), a fibra oxi-
talânicas poderia ser uma fibra que estacionou 
no seu desenvolvimento no processo elastoge-
nético, em muitas regiões e não adquiriu elasti-
na, como as demais do sistema elástico, e esta 
fibra poderia representar o modelo mais simples 
de um elemento elástico, como já havia sugeri-
do Gawlik em 1965. 

Figura 12 – Fotomicrografia (em a) e Eletromicrografias (b, c) de cortes transversais; bulbo ocular de Gallus Gallus domes-
ticus no estágio 20 (70h a 72h de incubação) mostrando: (a) Epitélio da córnea (asteriscos); Parte do cálice óptico (estrela 
vazia); Região subepitelial (quadrado preto); Vesícula do cristalino (estrela preta); (b) Epitélio da córnea (asteriscos); Região 
subepitelial (quadrado preto); Microfibrilas da fibra oxitalânicas em cortes transversais medindo 10 a 12nm de diâmetro 
(setas pretas) Aumentos: (a) 350X; (b) 47.500X; (c). INSERIDO: (c) maior aumento da área do retângulo vista em b. Cortes 
transversais de microfibrilas da fibra oxitalânicas medindo 10 a 12nm de diâmetro (seta branca), aumento 95.000X. 

63



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 34, Ano 22 - jul./dez. 2019  - p. 54-66

A presença da formação fibrosa (FF) na pe-
riferia da córnea permite sugerir uma provável 
relação entre a resistência da córnea às forças 
mecânicas do desenvolvimento e esta rede de fi-
bras oxitalânicas. A presença de fibras oxitalâni-
cas em locais que recebem forças mecânicas in-
tensas foi verificado em vários estudos, como no 
ligamento periodôntico de ratos, camundongos, 
cobaias e humanos, assim como em tendões, 
ligamentos, e na junção dermoepidérmica, ou 
seja, locais sujeitos a intensas forças mecânicas 
durante o desenvolvimento (COTTA-PEREIRA, 
1984). As córneas de aves têm um crescimento 
muito rápido e adquirem uma curvatura muito 
acentuada logo nos primeiros estágios embrio-
nários (Figura 2). Uma FF periférica e ligada ao 
epitélio poderia estar agindo como um ligamento 
resistente e capaz de manter a estrutura da cór-
nea em formação como um todo, quando esta 
estrutura estiver se desenvolvendo e apresen-
tando alterações de curvatura. Considerando a 
natureza das oxitalânicas, a sugestão da FF servir 
como ligamento de resistência, reforça os relatos 
de vários estudos (COTTA-PEREIRA, 1984), so-
bre o papel biomecânico atribuído a tais fibras, o 
de resistência a forças mecânicas intensas. 

Antigos bastante antigos como o de Car-
rington e cols. (1984), no caso em córneas de 
gatos, já sugeriam um papel significativo das fi-
bras oxitalânicas no crescimento da córnea, es-
pecialmente no primeiro ano de vida dos gatos, 
onde também acontecem alterações expressivas 
na curvatura da córnea. Assim, a presença de fi-
bras oxitalânicas na periferia das córneas pode-
ria ser um recurso natural para a perfeita morfo-
gênese da córnea de aves. E a associação dessas 
fibras com GAGs seria uma estratégia bastante 
conveniente, pois estes atuariam por suas pro-
priedades de gel hidratado, que recebe e atenua 
forças mecânicas de compressão, aqui no caso 
exercidas sobre a córnea em desenvolvimento, 
e talvez mais tarde na córnea adulta, no me-
canismo de acomodação visual. A associação 
de fibras oxitalânicas e GAGs, na FF, seria um 
arranjo resistente e ao mesmo tempo maleável, 
um requisito indispensável para estruturas que 
se modificam ativamente na fase embrionária, 
em especial em trajetórias curvas. 

Os resultados obtidos não são conclusi-
vos em relação ao destino da formação fibrosa 
observada no presente estudo, e pode ser que 
ela inclusive se incorpore à região do limbo. 
Estágios embrionários posteriores devem ser es-
tudados para esclarecer melhor o destino final 
das fibras oxitalânicas desta FF. No entanto, é 
possível considerar que a FF desempenhe um 
papel de resistência às forças mecânicas, princi-

palmente, até o estágio no qual se desenvolve o 
anel esclerótico, a única estrutura que deve au-
xiliar a córnea a resistir à deformação e à intensa 
concavidade e crescimento.

O presente estudo mostrou que, na cór-
nea de aves, nos estágios 18, 19 e 20, está se 
desenvolvendo intensamente uma morfogênese 
adequada e que deve demandar uma estrutura 
de resistência e maleabilidade, como a FF, para 
manter a conformação tridimensional da córnea 
e de outras estruturas adjacentes e em expansão. 
A FF pode ainda ser considerada um campo me-
tabólico subepitelial, como aqueles citados por 
Moore, Persaud e Torchia (2016). O desenvolvi-
mento de estruturas durante o período embrio-
nário é influenciado por movimentos e forças 
específicas à medida que as regiões se diferen-
ciam. Essas forças atuam nos chamados campos 
metabólicos, e cerca de oito destes foram des-
cobertos (MOORE; PERSAUD; TORCHIA, 2016) 
onde tecidos se diferenciam de epitélios e do 
mesênquima, como a FF e a córnea. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo, foi possível eviden-
ciar, na região subepitelial da córnea nos está-
gios embrionários 18, 19, e 20, a formação fibro-
sa (FF) associada ao epitélio e ao mesênquima, 
este último em migração para formar o futuro 
estroma da córnea. Essa região subepitelial pode 
ser considerada um campo metabólico. A FF é 
constituída por fibras oxitalânicas que se coram 
pela RF e pelo alcian blue em pHs 2,5 e 0,4, 
com oxidação prévia, sugerindo que o material 
corável nessas fibras deve se encontrar numa 
forma reduzida, necessitando da oxidação para 
ser corável. A coloração da FF em alcian blue 
(AB) em pH 2,5 e 0,4, com e sem oxidação, ex-
pressa a associação de GAGs às fibras oxitalâni-
cas da FF. O tratamento pela hialuronidase após 
a oxidação torna a FF negativa ao AB, sugerindo 
a remoção ou modificação de GAGs sulfatados 
associados às fibras oxitalânicas. A FF obser-
vada em Gallus gallus domesticus pode ter um 
papel biomecânico, representando pela rede de 
fibras oxitalânicas associada a GAGs, para cons-
tituir uma estrutura fibrosa resistente e maleável, 
e capaz de suportar as forças de compreensão 
exercidas durante o desenvolvimento da córnea 
de aves, e talvez na córnea adulta. 

A autora agradece ao Laboratório de His-
tologia e Embriologia da Uerj, e aos auxílios 
do CNPq, e da Comissão de Energia Nuclear 
(CNEN). 
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RESUMO: O monitoramento da qualidade biológica da água para consumo humano é, muitas vezes, restrito à busca por 
bactérias coliformes, enquanto estudos demonstram que é frequente a presença de fungos ou outros microrganismos, 
tais como protozoários e microalgas em amostras de água potável. Sendo assim, o presente trabalho objetivou analisar a 
microbiota fúngica e planctônica da água de reservatórios dos prédios da UNIRIO. Foram avaliadas amostras de água e 
biofilme coletadas de caixas d’águas e cisternas dos prédios do Instituto Biomédico, do Instituto de Biociências e do Hos-
pital Universitário Gaffrée e Guinle. Além de observação in vivo dos microrganismos planctônicos presentes nas amostras, 
foram feitas culturas de fungos também presentes. A análise da presença desses organismos possibilitou um levantamento 
da distribuição destes pelos locais de coleta, e concluiu-se que é mais frequente a incidência de microalgas, com destaque 
à diatomácea do gênero Cyclotella, presente em 25% das amostras.

Palavras-chave: Microalgas. Fungos filamentosos. Consumo humano. Reservatórios de água.

ABSTRACT: Monitoring the biological quality of potable water is often restricted to the search for coliform bacteria, while 
studies show that fungi and other microorganisms, such as protozoa and microalgae, are frequently present in drinking 
water samples. Thus, the aim of this work was to analyze the fungal and planktonic microbiota of reservoir water from 
UNIRIO buildings. Water and biofilm samples collected from water tanks and cisterns from the buildings of the Biomedical 
Institute, the Institute of Biosciences and the Gaffrée and Guinle University Hospital were evaluated. In addition to in vivo 
observation of planktonic microorganisms, fungal colonies in the samples were also isolated. A survey of the distribution of 
the microorganisms by the collection sites was elaborated through the analyzes, and it was concluded that the incidence of 
microalgae is more frequent, with emphasis on the Cyclotella genus diatoms, present in 25% of the samples.

Keywords: Microalgae. Filamentous fungi. Human consumption. Water reservoirs.
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INTRODUÇÃO

As instalações hidráulicas dos prédios da 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janei-
ro (UNIRIO) atendem, diariamente, a milhares 
de pessoas, dentre elas docentes, discentes, fun-
cionários, pacientes e pesquisadores. Portanto, 
é fundamental que haja um monitoramento da 
qualidade da água nessas dependências, a fim de 
garantir, principalmente, a segurança da saúde 
desse público. Práticas como a limpeza rotineira 
de reservatórios de água e a manutenção periódi-
ca de tubulações e peças de utilização são exem-
plos de medidas que visam garantir a qualidade 
da água ofertada. Como um complemento a es-
sas medidas, a análise microbiológica também é 
imprescindível nesse monitoramento. A empresa 
CNS Nacional de Serviços é a responsável pela 
limpeza dos reservatórios a cada mês, conforme 
previsto em contrato, e, além disso, a cada dois 
meses a empresa Qualy Laboratório de Análises 
Ambientais é responsável pela análise de colifor-
mes totais e dosagem de cloro livre das águas.

Considerando que a água é um recurso 
natural indispensável à vida, que compõe a 
maior parte da massa corporal dos seres vivos 
e da qual todos dependem para sustentar suas 
funções biológicas (GOMES, 2011; DANTAS, 
2010), a limpeza de reservatórios é uma prática 
imprescindível para a manutenção da qualidade 
desse recurso. Essa limpeza deve ser realizada 
com periodicidade, já que constantemente são 
trazidas pela água partículas sólidas (como ter-
ra e areia) e microrganismos, ou, no caso de a 
água chegar em boas condições, o mau armaze-
namento pode contaminá-la e torná-la fonte de 
transmissão de doenças (AMARAL, 2011). Isso 
evidencia que, mesmo sendo tratada, se torna 
muito difícil a completa ausência de contami-
nantes em caixas d’água e cisternas. A água con-
tendo microrganismos indesejáveis é prejudicial 
à saúde, e muitas vezes o problema é apenas 
identificado quando alguém que a consumiu já 
foi afetado por um patógeno, já que o consumo 
é um veículo de contaminação. Segundo Vas-
concelos e Silva (2012), para ser considerada po-
tável, a água deve atender a parâmetros físico-
-químicos, como o pH e a dosagem de cloretos, 
e a parâmetros microbiológicos, como a conta-
gem de microrganismos mesófilos e a quantida-
de de coliformes totais.

Ottoni et al. (2014) afirmam que fungos fi-
lamentosos e leveduras presentes no ambiente 
ou integrantes da microbiota humana normal 
podem, em determinadas situações, passar de 
sapróbios a patógenos, podendo ocasionar di-
ferentes complicações. Ainda segundo Ottoni 

et al. (2014), a atenção sobre os fungos como 
contaminantes de água potável tem crescido nas 
últimas décadas, pois infecções fúngicas têm se 
tornado cada vez mais comuns. Espécies poten-
cialmente patogênicas, alergênicas e toxicogê-
nicas podem ser isoladas de águas e, às vezes, 
em concentrações elevadas, como mostraram 
Yamaguchi et al. (2007). Outro problema que a 
água contaminada por fungos pode apresentar é 
a presença de micotoxinas, que podem produ-
zir fortes efeitos hepatotóxicos e neurotóxicos, 
entre outras complicações (LEAL et al., 2010). 
Paterson et al. (1997) detectaram aflatoxina, que 
produz graves danos ao fígado, produzida por 
Aspergillus flavus em amostras de água cole-
tadas de uma cisterna. Além disso, muitas ve-
zes, espécies emergentes se tornam resistentes 
a drogas antifúngicas utilizadas no tratamento 
de rotina, o que representa um grande desafio 
na prevenção e tratamento de doenças fúngicas 
(OTTONI et al., 2014).

Alguns fungos podem tornar-se mais pro-
tegidos e resistentes a tratamento da água quan-
do crescem aderidos a um substrato, de modo a 
formar um biofilme, que pode ser definido como 
comunidades de microrganismos aderidas a uma 
superfície e embebidas por uma matriz de subs-
tâncias poliméricas, que são produzidas pelos 
próprios microrganismos, formando uma estrutura 
porosa e altamente hidratada (CAPELLETI, 2006).

Neste estudo, amostras de água e biofilme 
de reservatórios que abastecem a comunidade 
acadêmica da UNIRIO foram avaliadas quanto 
à presença de microrganismos planctônicos e 
fungos, por meio de observações microscópicas 
in vivo e análise do crescimento de fungos em 
meio de cultivo.  

MATERIAIS E MÉTODOS 

Coleta das amostras 

Cinco amostras de água foram coletadas de 
caixas d’água e cisternas das dependências do 
Hospital Universitário Gaffrée e Guinle (HUGG), 
cinco do Instituto Biomédico (IB) e duas do Insti-
tuto de Biociências (IBIO) da UNIRIO, totalizan-
do 12 amostras (Tabela 1). Foram utilizadas gar-
rafas plásticas de 400ml para as coletas (Figura 
1), que foram realizadas no fundo ou laterais dos 
reservatórios, garantindo a coleta de biofilme 
dessas superfícies. Quando a profundidade era 
maior, as garrafas foram amarradas em fios de 
nylon e arames. 
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Tabela 1 – Amostras de água de reservatórios de três 
prédios da UNIRIO coletadas em diferentes sistemas de 
abastecimento

dá acesso ao local e, após isso, é necessário pas-
sar por um acesso de cerca de meio metro de 
altura. A amostra 4 foi coletada da cisterna do 
HUGG, desta vez com o auxílio de um longo 
tubo de PVC, ao qual foi amarrado, com um ara-
me, a garrafa de coleta. Isso foi necessário, pois 
a altura entre o acesso e a lâmina da água era de 
cerca de 3 metros. A amostra 5 foi coletada da 
torre de abastecimento geral, que se trata de um 
grande reservatório que alimenta diretamente a 
maior parte do hospital, bem como aos outros 
reservatórios. O acesso a ele é por meio de uma 
escadaria em espiral ao longo do interior da tor-
re, seguido de uma escada vertical exposta. 

No IBIO, a amostra 6 foi coletada da cis-
terna do prédio que fica localizada abaixo da 
rampa e seu acesso se dá por uma portinhola 
no piso térreo, que fica trancada por cadeado. 
A amostra 7 foi coletada da caixa d’água do 
prédio, cujo acesso se dá por uma escotilha do 
quinto andar, onde é necessário usar uma esca-
da para alcançá-la. 

No IB, a amostra 8 foi coletada da primeira 
cisterna, que alimenta as caixas d’água dos blo-
cos C e D e fica localizada em uma sala no bloco 
C, cuja chave fica sob guarda dos funcionários 
da manutenção/limpeza. A amostra 9 foi coleta-
da da caixa d’água do bloco C, cujo acesso não 
é dificultado; é necessário apenas utilizar uma 
escada vertical para chegar ao telhado. A amos-
tra 10 corresponde à caixa d’água que alimenta 
o bloco D, cujo acesso é bem facilitado por uma 
escada tipo marinheiro no último vão de escada, 
no 7º andar do prédio. Nessa caixa, foi neces-
sário o uso de um arame, pois a lâmina de água 
estava distante da abertura da caixa. A amostra 
11 corresponde à cisterna que alimenta o bloco 
D, que fica localizada logo na entrada do IB, ao 
lado da guarita de segurança. A amostra 12 foi 
coletada da caixa d’água do bloco A, cujo acesso 
se dá por uma escada no último andar do prédio, 
e fica ao lado da maquinaria do elevador. 

O material do reservatório e sua localiza-
ção (reservatório superior – caixa d’água, ou re-
servatório inferior – cisterna) também se encon-
tram na Tabela 1. 

Após as coletas, as garrafas foram estoca-
das em um armário fechado, protegido da luz e 
do calor, à temperatura ambiente, até a realiza-
ção das análises. 

Isolamento de fungos 

Para o isolamento de colônias de fungos pre-
sentes nas amostras de água, foi utilizado o meio 
de cultura semissintético Batata Dextrose Ágar 
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IBIO 

IB 
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1 

2 
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Cisterna 

Cisterna 
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Concreto 
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Concreto 
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Abastecimento

Prédio Direção 

Prédio Refeitório 

Prédio Fisioterapia 

Todos os prédios 

Todos os prédios 

IBIO 

IBIO 

Blocos C e D 

Bloco C 

Bloco D 

Bloco A 

Bloco A 

Figura 1 – Garrafas plásticas com as amostras de água de 
caixas d’água e cisternas coletadas na UNIRIO

Apesar de sua grande extensão, a distribui-
ção hidráulica do HUGG parte somente de qua-
tro sistemas de caixas d’água, cada um com um 
número de caixas entre 2 e 6, de acordo com 
a demanda dos prédios alimentados. Há uma 
única – porém imensa – cisterna que alimenta 
todos os sistemas por meio de bombas de recal-
ques, ativadas quando necessário. 

A amostra 1 foi coletada do prédio admi-
nistrativo da direção do hospital, que conta com 
quatro caixas d’água de PVC de 1000l conec-
tadas por sistema de vasos comunicantes. Os 
reservatórios ficam em ambiente fechado, pro-
tegido da luz solar e chuva, e de fácil acesso. A 
amostra 2 foi coletada do sistema do prédio do 
refeitório dos funcionários, que é composto por 
seis caixas de 1000l. Nesse prédio, o acesso é fá-
cil e as condições de proteção das caixas são as 
mesmas das anteriores. A amostra 3 correspon-
de ao sistema do prédio do setor de Fisioterapia, 
que é constituído por 2 caixas d’água de concre-
to de cerca de 500l cada, também conectadas 
por sistema de vasos comunicantes. O acesso a 
estas, no entanto, é bem dificultado: uma esco-
tilha a uma altura de cerca de 3 metros do chão 
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(BDA). O meio de cultura BDA é um meio de uso 
geral para leveduras e bolores composto de infu-
são de batatas e dextrose como agentes estimu-
lantes do crescimento (nutrientes) e de ágar como 
agente gelificante (OKURAM; RENDE, 2008). 

O preparo foi modificado de Okuram e 
Rende (2008): as batatas (140g) foram descasca-
das, cortadas e cozidas em forno de micro-ondas 
em um béquer contendo 500ml de água destila-
da. Paralelamente, 20g de ágar foram dissolvidos 
em 300ml de água em um recipiente, e 10g de 
dextrose, em 200ml em outro recipiente. Após 
isso, as três soluções foram misturadas em um 
mesmo recipiente, totalizando 1l de meio de cul-
tura. Depois de homogeneizado, o preparado foi 
então separado em três frascos do tipo pirex con-
tendo igualmente a mesma quantidade do meio 
BDA, conforme a Figura 2, para ser autoclavado. 

Figura 2 – Frascos de vidro do tipo pirex contendo o meio 
BDA ainda líquido

Para a inoculação dos fungos presentes 
nas amostras de água concentradas, foram uti-
lizados 100 µL, os quais foram espalhados na 
superfície da placa de Petri contendo o meio 
BDA com auxílio de uma alça de inoculação, 
em câmara de fluxo laminar. O procedimento 
foi feito em duplicata: duas placas por amostra 
foram preparadas e mantidas a 37 com fotope-
ríodo de 12/12h. Duas placas contendo apenas 
o meio BDA foram mantidas nas mesmas condi-
ções para serem usadas como controle. O mo-
nitoramento do crescimento dos fungos foi feito 
com 4 e 15 dias após a inoculação, por meio 
da contagem de colônias, medidas de diâmetro 
destas e observação da coloração das placas. 

Figura 3 – Amostras de água de caixas d’água e cisternas 
da UNIRIO concentradas após centrifugação nas quais se 
notam as diferenças na coloração nos 10ml após a última 
centrifugação

Junto ao meio de cultura preparado, fo-
ram autoclavados, por 30 minutos, à tempera-
tura de 121ºC e 1 atm, as placas de petri e alças 
de inoculação necessários para o experimento. 
Após a autoclavagem, 20ml de meio BDA foi 
vertido em cada placa, dentro da câmara de flu-
xo laminar. 

Para a inoculação dos fungos das amostras 
de água nas placas, foi feito o procedimento de 
centrifugação de 200ml de cada amostra. Após 
homogeneizar o conteúdo das garrafas, 50ml 
de cada amostra foram transferidos para tubos 
falcon, os quais foram centrifugados durante 3 
minutos a 3000 RPM em uma centrífuga Solab© 
modelo SL-700. Após o ciclo, foi despejada 
toda a fração “límpida” do tubo – deixando-
se somente o sedimento – e completou-se 
novamente com mais 50ml. O mesmo foi repeti-
do mais duas vezes e, na última, descartaram-se 
40ml do tubo. O resultado foi um tubo falcon 
contendo 10ml de amostras concentradas, con-
forme a Figura 3.

Observação de microrganismos planctônicos in vivo 

Para a observação dos microrganismos 
planctônicos presentas nas amostras, foram 
preparadas uma lâmina por amostra (total de 
12 lâminas), cada uma contendo uma gota da 
amostra concentrada (10ml), que foram analisa-
das no microscópio (Leica© modelo DM750), 
no Laboratório de Biologia Molecular de Plantas 
e Fungos (LBMPF). Imagens dos microrganismos 
foram capturadas usando o software do micros-
cópio. A identificação deles foi feita com base 
em consultas bibliográficas (MARRA, 2015;  
MIRANDA, 2015). 

RESULTADOS 

Fungos isolados 

Aos quatro dias de crescimento, foi feita a 
primeira avaliação das colônias de fungos das pla-
cas. Em quarenta e seis por cento das placas de 
cultivo (11 de 24), não foi observado surgimento 
de colônias nos primeiros quatro dias. No restan-
te das placas (13 de 24), foram contadas as colô-
nias (Tabela 2) e foi calculada a média do número 
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de colônias entre as duplicatas de cada amostra, 
tendo esse valor variado com grande amplitude, 
de 1 até cerca de 40 (Figura 4). A Tabela 2 mostra 
também características das colônias que podem 
facilitar a identificação dos organismos. 

Aos quinze dias de crescimento, obser-
vou-se um aumento no número de colônias, 
mudança da cor do meio de cultivo, textura e 
crescimento em diâmetro das colônias que apa-
receram aos 4 dias de cultivo (Figuras 5 e 6). 

Tabela 2 – Número de colônias por placa de cultivo (A ou 
B) referente às amostras coletadas (1 a 12) e características 
observadas em cada uma

Placa de 
cultivo

1  
 
2  
 
3  
 
4 
 
  
5 
  
6 
  
7  
 
8  
 
9  
 

10 
  
11 
  
12 

 

A  
B  
A  
B  
A  
B  
A 
  
B  
A  
B  
A  
B  
A  
B  
A  
B  
A  
B  
A  
B  
A  
B  
A  
B 

Nº de 
colônias

2  
7  
6  
0  
3  
0  

67 a 78 
  
9  
0  
0  

25 a 27  
19  
3  
0  
3  
0  
0  
0  
4  
2  
0  
2  
0  
0 

Características das colônias 

2 brancas  
3 verdes com borda branca; 4 brancas  

3 verdes e brancas com reverso amarelo; 3 brancas  
-  

2 verdes e brancas; 1 laranja brilhosa  
-  

20 verde-escuras com reverso amarelo; 21 a 25 laranjas 
brilhosas; 26 a 33 brancas 

7 brancas; 2 laranjas  
-  
-  

11 a 12 cinzas e brancas; 14 a 15 brancas 
9 verdes; 10 brancas;  

3 brancas  
-  

2 brancas com reverso amarelo; 1 preta com borda branca 
-  
-  
-  

4 brancas lisas  
2 verdes e brancas com borda branca  

-  
2 brancas  

-  
- 

Figura 4 – Número médio de colônias de fungos referente 
às duas placas (A e B) cada amostra

Figura 5 – Colônias de fungos isolados de reservatórios de 
água da UNIRIO em meio BDA A: Placas das amostras 8A 
e 8B aos 4 dias; B: Placas das amostras 8A e 8B aos 15 dias

,

Figura 6 – Colônias de fungos isolados de reservatórios 
de água da UNIRIO em meio BDA A: Placas das amostras 
10A e 10B aos 4 dias; B: Placas das amostras 10A e 10B 
aos 15 dias
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Observação de microrganismos planctônicos in vivo 

Foram observadas algas diatomáceas de formas bem variadas em cinco das doze lâminas pre-
paradas. O gênero Cyclotella (Figura 7A) foi o encontrado com maior frequência, estando presente 
nas amostras 1, 2, 3 e 9. A amostra 2 foi onde houve maior diversidade de diatomáceas: foram 
encontrados os gêneros Eunotia pectinalis (Figura 7B), Encyonema (Figura 7C); Pleurosigma (Figura 
7D) e Navicula (Figura 7E). O gênero Navicula também foi encontrado na amostra 3 (Figura 7F). Nas 
amostras 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11 e 12 não foram observados organismos planctônicos. 

Figura 7 – Diversidade de algas diatomáceas (setas) presentes nas lâminas 
A: Cyclotella sp.; B: Eunotia pectinalis; C: Encyonema; D: Pleurosigma; E: Navicula

Na amostra 1, coletada nas caixas d’água do prédio administrativo da direção do hospital, foi identificado um 
dinoflagelado da espécie Ceratium furca (Figura 8A). Cianobactérias do gênero Spirulina foram encontradas também na 
amostra 1, mas em pequena quantidade (Figura 8B).

Figura 8 – Microrganismos encontrados na amostra 1 
A: dinoflagelado Ceratium furca; B: cianobactéria do gênero Spirulina 
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Na amostra 1, coletada nas caixas d’água do prédio administrativo da direção do hospital, foi identificado um 
dinoflagelado da espécie Ceratium furca (Figura 8A). Cianobactérias do gênero Spirulina foram encontradas também na 
amostra 1, mas em pequena quantidade (Figura 8B).

Figura 8 – Microrganismos encontrados na amostra 1 
A: dinoflagelado Ceratium furca; B: cianobactéria do gênero Spirulina 

 

 

 

    

DISCUSSÃO 

Em 54% das placas de cultivo (13/24), hou-
ve o crescimento de colônias de fungos aos 4 
dias, que foram quantificadas e registradas para 
posterior identificação. Aos 15 dias, houve 
maior número de colônias e o diâmetro das co-
lônias pré-existentes se apresentaram maiores. 
No entanto, pelo fato de as placas-controle (sem 
inoculação de amostras de águas) terem apre-
sentado colônias aos 15 dias, não foi possível 
avaliar o número de colônias aos 15 dias, já que 
não se pode diferenciar se o aparecimento das 
colônias se refere a fungos das amostras de água 
que têm características de crescimento mais len-
to, já que a população fúngica em um meio de 
cultivo pode ter diferentes taxas de crescimento 
(ANDRADE et al., 2010) ou se eram fungos con-
taminantes do ar.  

Algumas colônias observadas no presente 
trabalho têm características de coloração e tex-
tura dos fungos filamentosos pertencentes aos 
gêneros Aspergillus e Penicillium, cuja identifi-
cação será confirmada após a observação mi-
croscópica de suas hifas e conídios. Esses fun-
gos são conhecidos por produzirem micotoxinas 
em substratos, como alimentos e bebidas (LEAL 
et al., 2010). Algumas espécies de Aspergillus 
produzem toxinas fortemente hepatotóxicas 
(PATERSON et al., 1997), como as aflatoxinas, 
e algumas espécies de Penicillium produzem 
toxinas fortemente nefrotóxicas, como a ocrato-
xina A (IAMANAKA et al., 2010). Embora nem 
todas as espécies pertencentes a esses gêneros 
produzam micotoxinas, e ainda que nem to-
dos os indivíduos de uma espécie toxicogênica 
produzam toxinas, (IAMANAKA et al., 2010), a 
presença desses organismos em águas de reser-
vatório apresenta risco aos seus consumidores. 

Na observação das lâminas, pôde-se obser-
var a diversidade de algas diatomáceas presentes 
nas amostras, que, segundo Durigon (2013), são 
eficientes organismos bioindicadores. O gênero 
Cyclotella (Figura 7A) foi predominante, estando 
presente em 4 das 12 amostras, o que pode in-
dicar que a água desses reservatórios pode es-
tar em boas condições, uma vez que, segundo 
Branco (1986) e Di Bernardo (1995), esse gêne-
ro pode ser um bom indicador da qualidade da 
água por se proliferar em meios limpos.  

O dinoflagelado encontrado na amos-
tra 1 pertence ao gênero Ceratium, que é um 
gênero de dinoflagelados marinhos, encontrado 
usualmente em águas polares, temperadas, 
tropicais e quentes (TAYLOR, 1987), sendo as-
sim, é rara sua presença em água doce. Vargas-

Montero e Freer (2003) afirmam que, embora 
não se tenha ainda avaliado precisamente a to-
xicidade do gênero Ceratium, a espécie C. fur-
ca encontrada foi identificada como causadora 
de mortalidade de organismos, já que, além de 
essa espécie causar hipóxia ou hiperóxia no am-
biente, foram detectadas toxinas paralíticas em 
cadáveres de sardinhas e larvas de camarões 
(VARGAS-MONTERO; FREER, 2003). 

Oliveira et al. (2013) afirmam que cia-
nobactérias do gênero Spirulina têm diversas 
aplicações terapêuticas, nutricionais e 
biotecnológicas, logo, não são patogênicas aos 
humanos. No entanto, segundo Bortoli (2015), 
dentro do filo das cianobactérias, há outros or-
ganismos que podem ser letais devido a suas 
toxinas produzidas em florações, como as mi-
crocistinas (hepatotóxicas), as saxitoxinas (neu-
rotóxicas) e as cilindrospermopsinas (citotóxi-
cas). Sendo assim, estando a água da amostra 1 
propícia para a proliferação de cianobactérias, 
mesmo que não patogênicas, é necessário aten-
ção quanto ao cuidado dos reservatórios, já que 
ele está passível de contaminação por outras 
cianobactérias que poderão ser patogênicas.  

CONCLUSÕES

O presente trabalho revelou a ocorrência 
de fungos e algas, alguns deles potencialmente 
patogênicos, como Aspergillus sp. e Ceratium 
sp. nas águas de reservatórios da UNIRIO. Os 
locais mais abundantes em microalgas foram as 
caixas d’água do prédio da direção, prédio do 
refeitório de funcionários e prédio da Fisiotera-
pia do HUGG, correspondente às amostras 1 
a 3. A maior quantidade de colônias de fungos 
foi encontrada nas amostras de água das cister-
nas do HUGG (amostra 4) e IBIO (amostra 6), 
enquanto as amostras 5 e 12 não apresentaram 
crescimento de fungos aos 4 dias. Como a mi-
crobiota biológica responde a fatores ambien-
tais, uma amostragem não fornece dados consis-
tentes para avaliar a qualidade dos reservatórios 
de água propostos, mas indica que maior aten-
ção deve ser dada às águas desses locais.
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ÁGUAS DE USO RECREATIVO: LEGISLAÇÃO  
LATINO-AMERICANA DE QUALIDADE DAS PRAIAS

Jéssica dos Santos Barbosa

Natascha Krepsky

RESUMO: A conservação da vida marinha e a segurança da saúde dos banhistas dependem da qualidade das praias. Dessa 
forma, além da criação de legislação específica para cada território, medidas de monitoramento e fiscalização precisam ser 
executadas. Com o objetivo de comparar a legislação sobre qualidade microbiológica das praias recreativas na América 
Latina, esse levantamento bibliográfico foi realizado no período de agosto de 2017 a abril de 2018. A legislação cubana 
se destacou como a mais rígida dentre os sete países estudados, não permitindo a presença de contaminantes orgânicos 
e inorgânicos, assim como microrganismos indicadores. Em contrapartida, Argentina e Peru demonstraram legislações 
permissivas de altas concentrações de contaminantes, sem incluir muitos contaminantes presentes em outras legislações. 
Para que a legislação tenha seu papel desenvolvido, é necessário um estudo detalhado das peculiaridades de cada país, 
localização, população e, sobretudo, é imprescindível que a educação ambiental da população seja prioridade do governo.

Palavras-chave: Saúde pública. Turismo. Ecossistemas marinhos. Poluição. Planejamento ambiental.

ABSTRACT: Marine life conservation and swimmers health depend on beach quality. Thus, in addition to the creation of 
specific legislation for each territory, monitoring and enforcement measures need to be implemented. In order to compare 
the legislation on the microbiological quality of recreational beaches in Latin America, this bibliographic survey was con-
ducted from August 2017 to April 2018. The Cuban legislation stood out as the strictest among the seven countries studied, 
not allowing the presence of organic and inorganic contaminants, as well as indicator microorganisms. In contrast, Argen-
tina and Peru have demonstrated permissive legislation on high concentrations of contaminants, without including many 
contaminants present in other legislations. A detailed study of countries peculiarities, location and population is necessary 
for the legislation development. Above it all, it is essential that the environmental education of the population is a priority 
of the government.

Keywords: Public health. Tourism. Marine ecosystems. Pollution. Environmental planning.
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INTRODUÇÃO

Na América Latina, o turismo movimenta 
grande parte da economia, sendo, em muitas ci-
dades, a sua principal fonte de renda. Para exem-
plificar, somente em 2003, o turismo gerou, nos 
países pertencentes ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), US$ 32 bilhões de 
renda direta em moeda estrangeira. Esse valor 
representa 7,3% das exportações totais e 59% 
da exportação de serviços comerciais. No Mé-
xico, por exemplo, em 2005, o turismo foi o 
terceiro maior gerador de moeda atrás somente 
do petróleo (ALTÉS, 2006). Na Argentina, a prá-
tica gerou mais que o dobro do dinheiro que a 
exportação de carnes em 2004 (ALTÉS, 2006). 
Nesse mesmo ano, no Chile, as receitas do tu-
rismo representaram 59% das exportações dos 
setores agrícola, florestal e pesqueiro. O turismo 
excedeu a receita de exportação de vinhos, atin-
gindo o nível de exportação de salmão e truta 
(ALTÉS, 2006). Portanto, essa prática tão impor-
tante para a economia mundial deve ser analisa-
da com atenção tendo em vista seus principais 
impactos sobre o ambiente onde ela ocorre. O 
planejamento das ações de desenvolvimento de 
empreendimentos turísticos em meios naturais 
é entendido, atualmente, como essencial para 
o êxito das estratégias de competitividade, em 
um mercado altamente dependente de meios 
naturais protegidos e de empreendedores com 
visão sustentável dos meios nos quais atua  
(RUSCHMANN; ROSA, 2006).

Em todo o mundo, as praias arenosas vêm 
sofrendo crescente descaracterização e degrada-
ção em razão da ocupação desordenada e cres-
cimento do turismo (BLANKENSTEYN, 2006). 
Nos últimos anos, o rápido desenvolvimento in-
dustrial e o crescimento das cidades em todo o 
mundo estão levando ao aumento de problemas 
ambientais, bem como a deterioração acelerada 
na qualidade de vida da população. No Brasil, 
além da intensa especulação imobiliária, os in-
vestimentos em infraestrutura para o saneamento 
básico são escassos (BLANKENSTEYN, 2006). As 
propostas de uso sustentável do litoral brasileiro, 
através dos documentos de zoneamento, ainda 
não possuem mecanismos que permitam um rá-
pido acesso para quantificar e qualificar os im-
pactos antropogênicos (BLANKENSTEYN, 2006). 

Para avaliar a qualidade bacteriológica da 
água, utilizam-se microrganismos como indica-
dores bacteriológicos para verificar a presença 
de contaminação de origem fecal. No entanto, o 
número de indicadores para determinar a quali-
dade da água é extenso e não existe um acordo 
sobre qual é o mais eficaz. Desta forma, há uma 

grande variedade de indicadores que podem 
ser utilizados no monitoramento da qualidade 
da água e suas densidades admissíveis variam 
de acordo com a norma adotada (NOBLE et al., 
2003). Alguns países, inicialmente, utilizavam 
somente coliformes termotolerantes como indi-
cadores de contaminação de origem fecal. Com 
o passar do tempo, foi visto que só esses micror-
ganismos não eram suficientes para essa análise. 
Portanto, a partir de 2003, o Ministério da Saú-
de, de acordo com a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), passou a adotar os Enterococcus 
(ENT) como indicador bacteriológico para água 
marinha ou salobra de uso recreativo com con-
tato primário (BARCINAS et al., 1990; BORDA-
LO, 2003; SECRETARIA DE SAÚDE, 2003). Este 
trabalho tem como objetivo realizar um levanta-
mento bibliográfico sobre a legislação existente 
na América Latina para a qualidade microbio-
lógica de praias recreativas e comparar a legis-
lação existente com a legislação brasileira em 
vigor em 2018. 

METODOLOGIA 

De agosto de 2017 até abril de 2018, foi 
realizada uma revisão bibliográfica sobre a le-
gislação em vigor na América Latina para qua-
lidade das águas costeiras de uso recreativo. 
Para tal, foram consultadas as legislações de 
sete países, a saber: Chile, Peru, Argentina, Cos-
ta Rica, México, Cuba e Brasil. Esses países fo-
ram escolhidos por apresentarem um alto índice 
de migração turística, balneários exuberantes e 
alta diversidade marinha. Os portais de busca 
para artigos latino-americanos utilizados foram: 
SciELO, Periódicos Capes, Google Acadêmico 
e páginas oficiais do governo de cada um dos 
países listados. Para o levantamento, foram uti-
lizados termos-chave como “legislação ambien-
tal”, “qualidade de água de praia”, “índices de 
contaminação”, “turismo em países litorâneos”, 
“balneabilidade de praias”, “medidas legais para 
águas recreativas”, “legislação”, “qualidade”, 
“ambiente”, “normas”, “preservação”, “conta-
minantes” e “marinho”, entre outros. Em alguns 
casos, os termos empregados para a pesquisa fo-
ram adaptados de acordo com cada país de inte-
resse. Para compilar a legislação de cada país e 
organizar os resultados, foi elaborada uma tabe-
la com os tipos de contaminantes (inorgânico e 
orgânico), variáveis biológicas e ambientais (pH, 
coloração, DBO) e parâmetros microbiológicos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise da legislação dos países da Amé-
rica Latina demonstrou resultados extremamen-
te divergentes, como mostra a Tabela 1. Enquan-
to alguns países da América Latina possuem suas 
legislações em bancos de dados de fácil acesso, 
países como Cuba e Costa Rica, não facilitam o 
acesso a essas informações. 

A Argentina apresenta o maior número de 
parâmetros para contaminantes inorgânicos em 
sua legislação (GOVIERNO DE LA PROVINCIA 
DE BUENOS AIRES, 2006). Contudo, o país per-
mite altas concentrações de contaminantes inor-
gânicos em comparação a países como Brasil, 
Costa Rica, México e Peru. No que diz respeito à 
concentração de microrganismos em suas praias, 
esse fato não é verdadeiro. A Argentina proíbe a 
presença de coliformes fecais, cianobactérias e é 
o único dos países estudados que prevê o limite 
de 0,01mg/L de microcistina (Tabela 1). 

Assim como o Brasil, o Chile apresenta o 
órgão denominado CONAMA (Comisión Nacio-
nal del Medio Ambiente). Nesse país, a lei para 
qualidade de água cobre vários contaminantes 
inorgânicos, porém, entre os países estudados, 
é o que aceita os maiores valores de amônio 
em água (1.000 mg/L). As variáveis ambientais 
chilenas não incluem turbidez e odor, presentes 
em países como Costa Rica, México e Peru (MI-
NISTERIO SECRETARÍA GENERAL DE LA PRESI-
DENCIA, 2009). Os parâmetros microbiológicos 
são o ponto mais fraco da legislação chilena, 
apresentando somente monitoramento de coli-
formes fecais, atualmente denominados colifor-
mes termotolerantes. 

A lei brasileira para contaminantes orgâ-
nicos e inorgânicos é abrangente e os valores 
permitidos são os mais restritivos em relação aos 
outros países analisados neste estudo. Contudo, 
para os parâmetros analisados nas variáveis am-
bientais, é insuficiente, uma vez que só prevê o 
pH e ausência visual de óleos e graxas, presença 
de resíduos e despejos sólidos ou líquidos (BRA-
SIL, 2000). A resolução trata dos limites para as 
concentrações de bactérias indicadoras pro-
venientes de contaminação fecal. Além disso, 
classifica os corpos d’água segundo sua con-
centração de sais (salobras, salinas ou doces) 
de acordo com o parâmetro aprovado em 29 de 
novembro de 2000. Em termos de parâmetros 
microbiológicos, apresenta maior abrangência e 
similaridade ao recomendado pela comunidade 
europeia (Directiva 2006/7/CE). 

A norma mexicana (Nmx-Aa-120-
Scfi-2006) prevê parâmetros inorgânicos simi-
lares aos demais países, mas apenas seis dos 
dezesseis contaminantes orgânicos para moni-
toramento periódico são previstos. As variáveis 
ambientais também estão em valores próximos 
aos outros países, sendo mais completa que a 
prevista para o Brasil, por exemplo. Apenas DBO 
e material flutuante não foram mencionados na 
legislação mexicana. Os parâmetros microbio-
lógicos mexicanos seguem o recomendado pela 
Comunidade Europeia (Directiva 2006/7/CE). 
Entretanto, o valor previsto para Enterococcus 
foi o mais alto dentre os países consultados (200 
NMP/100 mL), além de estar proibida a presen-
ça de coliformes termotolerantes e E. coli.

A Costa Rica apresenta ampla variedade no 
tipo de contaminantes inorgânicos contidos em 
sua lei, contudo, para orgânicos, apenas quatro 
compostos são monitorados. As variáveis am-
bientais monitoradas são amplas em comparação 
aos outros países estudados. Porém, assim como 
ocorreu com o Chile, apenas o monitoramento de 
coliformes fecais está previsto (Decreto nº 38924-
S, 2002). Como os outros países estudados, o 
Peru prevê o monitoramento de uma grande va-
riedade de contaminantes inorgânicos na água 
recreativa. No entanto, é o único país dentre os 
estudados em que o monitoramento de poluen-
tes orgânicos na água do mar não está previsto 
em lei. Suas variáveis ambientais são abrangentes 
e restritivas, similares às da Argentina. Para os mi-
crobiológicos, apesar de aceitar o maior limite de 
coliformes termotolerantes (1.000 NMP/100mL), 
não permite a presença de E. coli.

Cuba apresenta uma legislação extrema-
mente rígida, sendo a mais restritiva em relação 
aos demais países da América Latina estudados 
neste trabalho. Conforme mostrado na Tabela 1, 
esse país não permite a maioria dos contaminan-
tes inorgânicos e orgânicos listados e/ou tolera-
dos em outros países. Na Tabela 2, foi apresen-
tada a norma de Cuba (NC 521: 2007). No caso 
de águas recreativas de contato primário (cate-
goria B), essa norma proíbe a presença de con-
taminantes. A norma cubana também estabele-
ce valores que abrangem variáveis ambientais, 
tais como pH, temperatura, DBO, entre outras 
(Tabela 2) e avalia as concentrações para que 
sejam considerados, ou não, como fonte conta-
minante. Além disso, não permite a presença de 
coliformes em águas recreativas de contato pri-
mário (Categoria B, Tabela 2). Apesar de muito 
rígida, essa norma não assegura que suas praias 
estejam livres de contaminação, ainda mais se 
tratando de períodos de grande influxo de ba-
nhistas, o que acaba por gerar uma contamina-
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ção ainda maior. Yamiris et al. (2013) esclarece, 
em seu artigo, que a presença de ao menos um 
indicador bacteriano em concentrações não 
permitidas pela norma cubana de referência 
pode estar relacionado à existência de outros 
microrganismos patogênicos como Aeromonas, 
Salmonella, Vibrio, Legionella. No entanto, o 
desenvolvimento da doença vai depender do 
estado imunológico e do grau de exposição aos 
poluentes da pessoa infectada. Isso demonstra 
que existe uma grande distância entre o que está 
na lei dos países e o que é realmente cumprido. 
No entanto, o país conta com diversos trabalhos 
que realizam monitoramento dessas águas (GÓ-
MEZ, ELENA, & REGALADO, 2008).

A norma peruana para qualidade micro-
biana para contato primário estabelece o limite 
de 5.000 NMP/100 mL para coliformes totais ou 
1.000 NMP/ 100 mL para coliformes termotole-
rantes como valores máximos em 80% de 5 ou 
mais amostras mensais (DECRETO SUPREMO, 
1983). Em relação aos coliformes termotoleran-
tes, seu limite é cinco vezes maior que o vigente 
nos Estados Unidos até 1986. Esse foi modifi-
cado por ser considerado de alto risco para a 
saúde. Segundo Vergaray et al. (2007), a norma 
peruana não é adequada para redução do risco 
de doenças gastrointestinais para os banhistas e 
deve ser revista. O Peru também sofre com o 
aumento demográfico no verão. Comparando 
os resultados das análises de inverno e verão, 
viu-se aumento significativo da contaminação 
microbiana de origem fecal na estação do verão 
(SALAS, 1989). Uma observação similar foi feita 
por Pérez Guzzi et al. (2006) em Mar del Pla-
ta, na Argentina. O aumento de banhistas e da 
população que mora nas proximidades da praia 
no verão levou ao aumento do volume de agen-
tes microbiológicos em suas águas, acarretando 
também a diminuição do poder de depuração 
do mar contra esses microrganismos nocivos.

Na Costa Rica, as águas são classificadas 
através do monitoramento da contaminação por 
coliformes termotolerantes e outros parâmetros 
na zona costeira. No entanto, foi observado es-
forço para realizar limpezas em alguns setores 
das praias que apresentam importância turísti-
ca para a região, como a praia de Puntarenas. 
Quando uma praia satisfaz a uma série de requi-
sitos, como ser livre de certos contaminantes e, 
especialmente, ser bacteriologicamente segura 
para nadar, é atribuída a ela uma bandeira azul 
(Programa Bandeira Azul Ecológico), que serve 
como referência para os usuários e isso tem im-
plicações importantes em relação à imagem no 
turismo do lugar (MORA-ALVARADO, 1997). 
Uma contaminação relatada após uma amos-

tragem das águas costeiras do Parque Nacional 
da Cahuita (Costa Rica), em julho de 2002, cau-
sou uma deterioração na biodiversidade de um 
ecossistema de corais. Contudo, após a mudan-
ça na localização e na profundidade das descar-
gas de águas contaminadas, foi observado um 
crescimento incipiente desses corais (MORA-
-ALVARADO, 1997). 

O regime de chuvas é um fator condicio-
nante na qualidade das praias que recebem mi-
lhares de litros dos rios que ali deságuam, muitas 
vezes contaminados por esgoto proveniente das 
grandes cidades (DELGADO et al., 2008). Du-
rante esse período, como resultado da atividade 
humana, o número de resíduos sólidos encon-
trados na areia também aumenta, o que causa 
aumento dos níveis de poluição nas zonas bal-
neares, bem como o risco, para os banhistas, de 
contrair doenças, especialmente gastroenterites 
(SILVA-IÑÍGUEZ et al., 2007). Isso demonstra 
que existe uma grande distância entre o que está 
nas leis dos países e o que é realmente cumprido. 

O turismo surge, na modalidade de ecoturis-
mo, como uma importante ferramenta para a ges-
tão ambiental de locais considerados como pa-
raísos naturais e de recursos valiosos. Tal prática 
depende de um planejamento prévio, de forma a 
conservar e explorar de maneira sustentável. Para 
isso, é necessário que tanto a população nativa 
quanto o próprio turista passem por um processo 
educacional. Nesse sentido, a educação ambien-
tal é primordial para realização do ecoturismo. 

A Organização Mundial do Turismo (OMT) 
entende que o turismo sustentável é aquele em 
que se realiza a gestão de todos os recursos de 
tal forma que as necessidades econômicas e es-
téticas possam ser satisfeitas, mantendo-se, ao 
mesmo tempo, a integridade cultural, os proces-
sos ecológicos essenciais, a diversidade e o siste-
ma de suporte à vida (VASCONCELOS; CORIO-
LANO, 2008). Para Félix (2003), o ecoturismo 
sustentável é, por sua vez, a forma de exploração 
ambiental que não agride o meio, sendo apro-
veitado com o mínimo impacto possível, obten-
do resultados economicamente satisfatórios e 
que atendem às necessidades do público-alvo. 
Para isso, é preciso investir em infraestrutura 
adequada, utilizar tecnologias limpas, bons 
produtos (bens e/ou serviços), profissionais 
capacitados, melhores tarifas domésticas, 
divulgação apropriada e honesta. No entanto, o 
mínimo de impacto possível, ainda assim, gera 
uma alteração naquele ambiente, o que nos leva 
a questionar se há algum tipo de atividade turís-
tica que não gere prejuízos ao meio ambiente. 
Sabendo isso, deve-se entender que é necessário 
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um foco na sustentabilidade da atividade. Swar-
brooke (2000) ainda destaca que tais práticas 
devem ser: um turismo em pequena escala; uma 
forma de turismo mais ativa; que não exija mui-
ta infraestrutura; menos espoliativo da cultura e 
da natureza local se comparado a outras moda-
lidades de turismo; realizado por turistas escla-
recidos e bem-educados, conscientes acerca da 
sustentabilidade e interessados nesses temas.

Diante da análise desse cenário, é notório 
que o planejamento ambiental para o turismo 
possui um papel fundamental na preservação 
desse ambiente tão único quanto os nossos 
oceanos. Entretanto, para que esse planejamen-
to seja realizado, é necessária a integração das 
diversas esferas do poder público. Para Carran-
za et al. (2000), a gestão do litoral depende de 
muitos fatores, dentre os quais se incluem os 
geográficos, políticos, administrativos, econômi-
cos, oceânicos e sociais. Por conta disso, os pro-
gramas de manejo de áreas litorâneas são muito 
particulares a cada espaço geográfico, mesmo 
que dentro de uma mesma região.  

Preservar esses ambientes tão essên-
cias para a vida como nós conhecemos é de 
suma importância, pois essas áreas costeiras, 
comparadas com os ambientes terrestres do 
interior, são dotadas de recursos renováveis 
muito mais ricos, nomeadamente: pesca 
produtiva, solos, indústrias, águas com qualidade 
recreativa, praias. No entanto, existem fatores 
que alteram esses ecossistemas, como alta 
densidade populacional, poluição, desemprego, 
entre outros (CARRANZA et al., 2000). Os con-
flitos socioambientais são fenômenos comple-
xos, que envolvem o mundo biofísico e seus 
ciclos naturais, a teia de relações sociais numa 
dada formação histórica e as interações entre 
ambos. São frequentes os conflitos relacionados 
aos impactos ambientais de umas atividades so-
bre as outras; ou os que se configuram como 
disputas pela utilização dos mesmos recursos. 
Registram-se também conflitos em torno do uso 
de conhecimentos ambientais (LITTLE, 2001).

Para que haja um interesse do poder pú-
blico em realizar medidas de proteção desses 
ecossistemas tão sensíveis, é necessário que seja 
realizado um plano de ações que leve em conta 
o ambiente, a população residente e o que esse 
local representa economicamente para aquele 
território. Da Cunha (2006) ressalta que a admi-
nistração dos conflitos visando à sua resolução 
por via pacífica pode apoiar-se na abordagem 
dos ganhos mútuos, que propõe a ultrapas-
sagem de um padrão de jogos de soma zero, 
aqueles em que um lado ganha e o outro perde, 

e os resultados positivos e negativos se anulam 
no balanço total. Quando não há boa gestão 
ambiental pelo governo, este se torna a fonte do 
problema, o qual perde o controle e deixa de to-
mar as medidas necessárias para que não ocorra 
o problema ambiental. Isso resulta em deteriora-
ção do meio ambiente e, portanto, também da 
qualidade de vida da população (MENDOZA, 
2008) e perda do potencial turístico da região.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O planejamento ambiental para o turismo 
possui um papel fundamental na preservação 
desse ambiente costeiro tão único. Entretanto, 
para que esse planejamento seja realizado, é 
necessária a integração das diversas esferas do 
poder público. Quando não há boa gestão am-
biental pelo governo, este se torna a fonte do 
problema. Ao perder o controle e deixar de to-
mar as medidas necessárias para que não ocorra 
o problema ambiental, a gestão resulta em dete-
rioração do meio ambiente e, portanto, também 
da qualidade de vida da população, além de 
perda do potencial turístico da região.

O processo de aumento da densidade po-
pulacional durante determinadas épocas do ano 
faz com que sejam necessárias medidas legais 
de controle, visando minimizar os inúmeros im-
pactos ocasionados por tais atividades. A legis-
lação para qualidade de águas das praias é um 
dos pilares para a preservação desses ecossis-
temas. Todavia, para que ela tenha esse papel 
desenvolvido, é necessário que haja um estudo 
detalhado da localização, suas peculiaridades, 
população e, sobretudo, adicionado a isso, é 
imprescindível que a educação ambiental da 
população seja prioridade do governo. A fisca-
lização em conjunto ao monitoramento dessas 
águas são ferramentas para o manejo adequa-
do desses ambientes. O papel do especialista 
da área em analisar como aquele território é 
afetado por ações antropogênicas, realizando 
medidas de prevenção e mais do que isso, ali-
mentando a conscientização da população em 
geral, em todas as esferas, desde o cidadão até 
os governantes.	

A dificuldade em se obter as normas para 
qualidade de águas recreacionais problematiza 
algo tão simples nos tempos de hoje, o acesso à 
informação. Alguns países possuem suas legisla-
ções e bancos de dados de fácil acesso, outros 
não, seja por compartilharem a mesma “lei das 
águas”, seja por não facilitarem o acesso a essas 
informações utilizando palavras-chave diferen-
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tes para as suas normas. Esse problema foi ob-
servado ao buscar a legislação de países como 
Cuba e Costa Rica. No entanto, além de uma le-
gislação rígida, a ilha caribenha parece realizar 
uma constante revisão de sua norma. 

Mediante toda a tecnologia disponível atu-
almente, a atualização das legislações de acordo 
com os trabalhos realizados por especialistas é 
essencial, a integração entre legislativo e ciência 
contribui para a conservação de nossas praias, a 
manutenção do turismo de mínimo impacto e a 
movimentação da economia.

TABELAS

Tabela 1 – Legislação latino-americana para qualidade da água de praia de uso recreativo em vigor em 2018. 
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Tabela 2 – Limites máximos permitidos para descarga de águas residuais na zona costeira e para os receptores marinhos 
previstos para Cuba

Legenda: NP: Não permitido; SR: Sem restrição.

Fonte: Adaptado de NC: 521, 2007.
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ANÁLISE DO COMPORTAMENTO DO ALUNO  
DO ENSINO A DISTÂNCIA E SEU ESTILO DE 
APRENDIZAGEM

Roberto Costa

Gustavo Souza

Thales Castro 

Ricardo Valentim

RESUMO: O ensino a distância associado ao uso de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) como ferramentas de 
interação entre o aluno e o educador tornou-se um grande nicho de pesquisa em todo o mundo. As técnicas para melhorar 
a eficácia da aprendizagem nos AVAs buscam encontrar relações entre o progresso pedagógico e os recursos tecnológicos 
educacionais disponíveis nesses ambientes. Nesse contexto, este trabalho procurou associar a teoria dos estilos de apren-
dizagem ao comportamento dos estudantes em ensino a distância, observando suas interações com o Ambiente Virtual 
de Aprendizagem e tentando associá-las ao seu estilo de aprendizagem, identificado com o Questionário de Estilos de 
Aprendizagem Honey-Alonso (CHAEA). Os resultados mostram que não há correlação entre esses elementos, o que pode 
evidenciar, na verdade, ausência de consistência entre essas teorias.

Palavras-chave: Educação a distância. Ambiente Virtual de Aprendizagem. Estilos de aprendizagem. Padrão de comporta-
mento. Análise de correlação.

ABSTRACT: Distance learning associated with the use of Virtual Learning Environments (VLE) as tools for interaction between 
the learner and the educator has become a large research niche throughout the world. Techniques for improving effectiveness 
of learning in VLEs seek to find relations between pedagogical progress and educational technological resources available at 
the VLEs. In this context, this work has sought to associate the theory of Learning Styles with the behavior of the students in 
Distance Learning. By observing their interactions with the Virtual Learning Environment and trying to associate them with 
their learning style, identified with the Honey-Alonso Learning Styles Questionnaire (CHAEA). The results show that there 
is no correlation between these elements, which may evidence, actually, absence of consistency between these theories.

Keywords: Distance learning. Virtual Learning Environments. Learning Style. Behavioral pattern. Correlation analysis. 

84



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 34, Ano 22 - jul./dez. 2019  - p. 84-91

INTRODUÇÃO

Com a crescente demanda dos cursos ofe-
recidos pela modalidade de educação a distância 
(EAD), associados com as Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TIC) desenvolvidas, surge, 
no início dos anos 2000, uma nova modalidade 
de curso a distância através da Internet, que são 
os cursos on-line (COELHO NETO et al., 2011).

Foi através desse cenário de crescimento, 
perpetuado até os dias de hoje, que surgiram 
os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), 
classificados como softwares que agregam fer-
ramentas para a criação, tutoria e gestão de ati-
vidades que normalmente se apresentam sob a 
forma de cursos (SILVA, 2011). Esses ambientes 
tomaram forma e foram desenvolvidos para gerir 
essa nova modalidade de apoio ao desenvolvi-
mento e andamento de cursos desenvolvidos na 
modalidade EAD. 

Esses ambientes são desenvolvidos para 
oferecer cursos on-line em que a interação pro-
fessor e aluno acontece a distância, isto é, em 
ambientes fisicamente distintos (PIVA JÚNIOR 
et al., 2011). Para isso, esses ambientes estão 
cheios de recursos pedagógicos que têm o in-
tuito de auxiliar o professor no processo de cria-
ção, planejamento e controle de curso ou disci-
plina on-line.

 Devido à distância espacial e temporal en-
tre professor e aluno, a organização didática e 
pedagógica terá de ser bem planejada, de modo 
que os alunos assumam a construção autônoma 
do seu processo de aprendizagem sem a presen-
ça física do professor (SILVA, 2011). 

Pensando nisso, esse trabalho buscou co-
nhecer como o aluno de EAD se comporta atra-
vés da sua interação com os recursos e ativida-
des acessados no AVA para verificar a existência 
ou não da relação desse comportamento com o 
seu estilo de aprendizagem (EA) predominante 
identificado.

 Para entendermos melhor o que são os 
estilos de aprendizagem (EA), tomamos o con-
ceito de Alonso e Gallego (2000), com base nos 
estudos de Keefe (1979), que conceitua os estilos 
de aprendizagem como sendo traços cognitivos, 
afetivos e fisiológicos, que servem como indica-
dores relativamente estáveis de como os alunos 
percebem, interagem e respondem a seus am-
bientes de aprendizagem.

Em Alonso et al. (2002), os autores afirmam 
que todas as pessoas usam diferentes estilos de 
aprendizagem, embora um seja geralmente pre-

dominante. Isso quer dizer que aprendemos atra-
vés de todos os quatro estilos de aprendizagem 
(Ativo, Teórico, Reflexivo e Pragmático), mas sem-
pre existirá um que predomina e determina a for-
ma como o ser humano mais gosta de aprender.

Então, se o EA predominante do aluno for de-
tectado no início do processo de ensino e apren-
dizagem, ele tende a se tornar eficaz e benéfico, 
pois o professor, conhecendo melhor o compor-
tamento dos seus alunos, poderá preparar melhor 
seus conteúdos pedagógicos satisfazendo, assim, 
a necessidade de toda a turma. Mas será que exis-
te uma relação entre o comportamento do aluno 
EAD com o seu EA predominante?

Em busca da resposta a esse questiona-
mento, este trabalho buscou encontrar a exis-
tência ou não da relação entre esses dois pa-
râmetros, o comportamento do aluno EAD ao 
interagir com os recursos e atividades dispostas 
no AVA e o seu EA predominante detectado 
através do seu autorrelato feito através do preen-
chimento do questionário CHAEA (Cuestionario 
Honey-Alonso de Estilos de Aprendizaje).

Nesse sentido, este estudo se debruçou na 
pesquisa de algum método de correção que pu-
desse encontrar uma relação direta entre esses 
dois parâmetros e que estão descritos na meto-
dologia deste trabalho.

METODOLOGIA

A questão investigada neste trabalho foi 
saber se existe uma relação direta entre o EA 
predominante do aluno com o seu comporta-
mento no AVA ao interagir com os recursos e 
atividades disponibilizados no Ambiente Edu-
cacional. Será que podemos identificar os EA 
dos alunos de uma turma on-line através do seu 
comportamento ao interagir com as ferramentas 
da plataforma? Ou ainda, será que algum dos EA 
é característico dos alunos EAD?

Para responder a esses questionamentos, o 
processo de investigação foi dividido em qua-
tro etapas, sendo que, na primeira, foi aplica-
do o questionário de identificação de estilos de 
aprendizagem CHAEA 32 simplificado, de forma 
on-line no próprio AVA onde o aluno acessa o 
curso em que está matriculado. A segunda etapa 
foi de análise desses dados do questionário, no 
qual foi identificado o EA predominante de cada 
aluno. Na terceira etapa, foram executadas as 
consultas na base de dados do AVA para obter 
os comportamentos dos alunos, fruto das suas 
interações com o AVA. Na quarta etapa, ocor-

85



Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N. 34, Ano 22 - jul./dez. 2019  - p. 84-91

reu a aplicação dos métodos, que teve como 
objetivo encontrar alguma correlação entre os 
EA predominantes dos alunos com os seus com-
portamentos no AVA. Para isso, foram testadas 
duas técnicas. Na primeira técnica, foi usada 
uma rede neural (RN) com objetivo de classi-
ficar os comportamentos dos alunos de acordo 
com o seu EA predominante; e, na segunda, foi 
avaliada a relação dos dados através do método 
de correlação linear de Pearson (MORETTIN; 
BUSSAB, 2017). 

Aplicação do questionário

Neste estudo, foi aplicado o questionário 
de identificação de estilos de aprendizagem 
CHAEA 32 simplificado, que corresponde ao 
trabalho das pesquisadoras Vega e Patino (2013) 
que teve como objetivo readaptar o questioná-
rio CHAEA 80 proposto por Alonso et al. (2002), 
que reduz o número de questões de 80 para 32, 
sem que houvesse perda na qualidade dos da-
dos extraídos.

O questionário CHAEA 32 simplificado foi 
aplicado, inicialmente, em uma instituição de en-
sino superior, da qual participaram 650 alunos. 
Após a realização da limpeza dos dados incon-
sistentes, isto é, preenchimento incompleto ou 
falta de preenchimento das respostas dadas pelos 
alunos, chegou-se a um total final de 598 alunos.

Segundo os autores Miranda e Morais 
(2008), o questionário foi elaborado com ob-
jetivo de identificar o estilo de aprendizagem 
predominante de cada aluno participante, que 
pressupõe suas atitudes face ao processo de 
aprendizagem. Para que as respostas às ques-
tões do questionário ficassem mais humaniza-
das, foi utilizada a escala Likert que, ao contrá-
rio dos questionários de perguntas fechadas em 
SIM ou NÃO, a escala Likert nos permite medir 
e conhecer o grau de concordância do entrevis-
tado com as afirmações propostas (ALMEIDA; 
FREIRE, 2000).

A escala Likert é muito útil para situações 
em que se precisa de um detalhamento maior 
da opinião do entrevistado, fazendo com que as 
respostas não fiquem niveladas apenas às suas 
extremidades, mas se possa também expressar 
posições intermediárias. Ficam, assim, as qua-
tro opções de escolha: 1 – “totalmente em de-
sacordo”; 2 – “em desacordo”; 3 – “de acordo”; 
4 – “totalmente de acordo”, permitindo, desse 
modo, que o entrevistado defina sua resposta de 
maneira mais maleável e sem dúvidas.

Identificação dos estilos de aprendizagem

Para identificar o EA de cada aluno, foram 
tabuladas as respostas dadas ao questionário e, 
ao final, foram contabilizadas quantas respos-
tas de cada opção (1; 2; 3 e 4) cada aluno deu, 
chegando-se à pontuação adquirida dos alunos 
para cada um dos quatro tipos – Ativo, Teórico, 
Reflexivo e Pragmático – da classificação dos EA.

Ao concluir essa etapa, constatamos que 
havia alunos com valores muito próximos em 
mais de um tipo de EA, então usamos outra téc-
nica, que foi a de dispor as pontuações dos tipos 
de EA em 5 categorias. Para cada tipo de EA, foi 
atribuída uma categoria (1 a 5) que correspondia 
ao intervalo dos valores extraídos entre o menor 
e o maior valor encontrado nas amostras dos 
alunos para cada tipo de EA. Nessa técnica, a 
mesma utilizada por Honey e Mumford (1986) e 
seguida por Alonso e Gallego (2000), define-se, 
para cada tipo de estilo, uma correspondência 
de faixa de valores que se baseia nas pontua-
ções fornecidas pela amostra dos alunos respon-
dentes do questionário.

As categorizações das faixas dos tipos de 
EA ficaram definidas com o percentual de 10% 
das amostras dos valores mais altos, classifica-
dos como nível “muito alto” de preferência, as 
20% seguintes integram as amostras classifica-
das como nível “alto”, as 40% subsequentes, 
classificadas como nível “moderado”, as próxi-
mas 20% são classificadas como nível “baixo” 
e, concluindo, as 10% restantes, classificadas 
como nível “muito baixo” de predominância. 
Ao final das análises dos dados dos 598 alunos, 
chegamos aos intervalos que categorizam os es-
tilos de aprendizagem.

A partir dessa classificação, foi feita uma 
nova filtragem, em que se separaram os regis-
tros cujas categorias em todos os estilos apre-
sentassem somente os valores 5 (Muito Baixa), 4 
(Baixa) ou 3 (Moderada) ou a combinação entre 
eles, por reconhecer que esses alunos não apre-
sentam nenhum EA como predominante, o que 
rotulamos como estilo de aprendizagem indefi-
nido. Os alunos com valores enquadrados nas 
categorias 1 (muito alto) ou 2 (alto) tiveram seus 
EA predominantes destacados.

A Figura 1 apresenta as quantidades de alu-
nos e seus respectivos estilos de aprendizagem 
predominantes. Há uma maior concentração no 
estilo reflexivo, ou seja, a base de dados é mui-
to desequilibrada. Esse desbalanceamento entre 
as classes pode ser atribuído a diversos fatores. 
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Um deles é o fato de o questionário apresentar 
para esses estilos de aprendizagens perguntas 
em que parece haver mais dificuldade do aluno 
de responder negativamente. A negação dessas 
perguntas parece assumir que o aluno tem pou-
co cuidado na tomada de decisão, que é uma 
característica indesejada para um estudante.

Figura 1 – Distribuição dos estilos de aprendizagem dos 
598 alunos (Quantidade x Estilos)

Identificação dos comportamentos

Essa fase teve como objetivo identificar os 
comportamentos dos alunos pertencentes às tur-
mas selecionadas que fizeram parte da pesquisa. 
Para isso, foi preciso acessar algumas tabelas da 
base de dados do Ambiente Virtual de Apren-
dizagem em uso, onde fica armazenado todo o 
histórico de acesso e interação dos alunos dos 
cursos ministrados no formato EAD junto ao 
AVA. Tudo isso com objetivo de colher informa-
ções de comportamento destes na plataforma.

Para obter as variáveis de comportamen-
to, foram realizadas várias consultas em código 
SQL – Structured Query Language na base de 
dados do AVA. A Figura 2 mostra um exemplo 
de uma das consultas realizadas com objetivo 
de retornar o tempo de resposta do aluno ao 
executar o envio de uma tarefa.

Figura 2 – Exemplo do código SQL – Tempo para Enviar 
Tarefa

Em cada consulta realizada, era retornado 
um valor correspondente à variável de compor-
tamento de uma ação de cada aluno de acordo 
com sua interação com o AVA, como o número 
de mensagens postadas pelo aluno durante o 
transcorrer do curso. 

Conhecido o comportamento de cada alu-
no ou, ainda, como ele reage ao estímulo dos 
professores através de recursos e atividades dis-
ponibilizados no AVA, chegou-se ao conheci-
mento do padrão de comportamento individual 
de cada um deles.

As variáveis identificaram: o número de 
acesso ao curso, a quantidade de mensagens 
enviadas, a quantidade de acessos aos recursos 
pasta, página, arquivo e URL, também identifi-
camos a quantidade de acesso às atividades ta-
refa, questionário e fórum.

Aplicação dos métodos

Método de implementação da rede neural

Após a identificação dos comportamentos 
dos alunos, partimos para as análises dos dados 
a começar pelo primeiro método, que foi a im-
plementação da rede neural utilizando todos os 
dados colhidos dos alunos que configuraram 
seus comportamentos no AVA juntamente com 
o seu EA identificado. Optou-se pela rede neu-
ral multicamada, por tratar-se de um algoritmo 
de aprendizagem de máquina supervisionado, 
aplicado a problemas de dados não lineares 
(HAYKIN, 2007).

O algoritmo foi desenvolvido utilizando a 
biblioteca de aprendizado de máquina de có-
digo aberto para a linguagem de programação 
Python: Scikit-learn (SCIKIT-LEARN, 2019). Essa 
biblioteca foi escolhida por fornecer ferramen-
tas simples e eficientes para mineração e análise 
de dados, por exemplo, a classe MLPClassifier, 
que implementa um perceptron multicamadas, 
utilizando o algoritmo de aprendizado de retro-
propagação do erro (SCIKIT-LEARN, 2019).

A multilayer perceptron (MLP), ou rede de 
múltiplas camadas, é uma rede neural semelhan-
te ao perceptron, que é uma rede mais simples, 
mas se difere por possuir mais de uma camada 
de neurônios e também por usar o algoritmo da 
retropropagação de erro (HAYKIN, 2007).

Sabendo que a padronização dos dados 
é um requisito comum para os algoritmos de 
aprendizagem de máquina, não se pode deixar 
de comentar que os dados, antes de processados 
pela rede neural, foram também normalizados. 
Para isso, foi utilizado um módulo (preproces-
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sing) da biblioteca Scikit-learn, que disponibiliza 
algumas classes de normalização e padroniza-
ção de dados como a MinMaxScaler, a Standar-
dScaler e a RobustScaler.

· MinMaxScaler: esta classe pega todas as entra-
das e subtrai pelo menor valor correspondente, 
depois divide pela diferença entre o menor e 
o maior valor da respectiva entrada (SCIKIT-
-LEARN, 2019). 

· StandardScaler: esta outra classe implementa 
o cálculo da média e o desvio padrão de um 
conjunto de dados de treinamento (SCIKIT-LE-
ARN, 2019). 

· RobustScaler: por último, esta classe remove 
outliers (valores atípicos), retirando a mediana 
e dimensionando os dados de acordo com o 
intervalo de quantil (SCIKIT-LEARN, 2019).  

Ao implementar os algoritmos, optou-se 
por utilizar, para avaliar os resultados da clas-
sificação, a acurácia e a matriz de confusão. 
No entanto, pouca variação na rede neural foi 
notada ao se utilizar cada uma dessas classes 
individualmente. A Tabela 1 mostra o resultado 
médio, após as interações realizadas pela rede 
neural. Nesta, a acurácia média foi de 20%.

Tabela 1 – Matriz de confusão do resultado médio da rede 
neural multicamadas

Quando o coeficiente de correlação se 
aproxima de 1, nota-se um aumento no valor de 
uma variável quando a outra também aumenta, 
ou seja, há uma relação linear positiva. E, quan-
do o coeficiente se aproxima de -1, também é 
possível dizer que as variáveis são correlaciona-
das, mas, nesse caso, quando o valor de uma 
variável aumenta, o da outra diminui, sendo esta 
chamada de correlação negativa ou inversa.

Um coeficiente de correlação próximo de 
zero indica que não há relação entre as duas 
variáveis, e quanto mais eles se aproximam de 
1 ou -1, mais forte é a relação. A Figura 3 apre-
senta o valor do coeficiente de correlação linear 
de Pearson, que buscou a correção entre as va-
riáveis de comportamento e os EA dos alunos.

Predito/  
Esperado

Indefinido

Ativo

Teórico

Reflexivo

Pragmático

Indefinido 

8,23%

2,33%

2,37%

6,07%

1,42%

Ativo 

1,63%

0,92%

0,78%

2,63%

0,23%

Teórico 

0,88%

0,32%

0,23%

0,97%

0,13%

Reflexivo 

10,12%

4,45%

3,07%

10,48%

2,48%

Pragmático 

14,13%

5,32%

3,55%

14,85%

2,40%

Fonte: Próprio autor

Esse resultado mostra que a rede neural não 
conseguiu encontrar um modelo que permitisse 
relacionar os dados do comportamento com os 
estilos de aprendizagem. Apesar do potencial de 
generalização de classificação da RN, os dados 
de comportamento obtidos no AVA não foram 
suficientes para realizar tal classificação.

Método de implementação da análise  
de correlação

Para uma melhor compreensão do rela-
cionamento que está sendo criado entre as di-
ferentes variáveis geradas, utilizamos o método 
estatístico de correlação linear de Pearson, que, 
segundo Skinner (2003), corresponde a um co-
eficiente a ser encontrado que revela um grau 
de relação entre duas variáveis quantitativas e 
exprime o grau de correlação através de valores 
situados entre -1 e 1.

De acordo com os resultados apresentados 
na Figura 3, percebemos que, como todas as va-
riáveis apresentam baixa correlação linear com 
os EA, essas variáveis não são boas preditoras 
para o estilo de aprendizagem. A maior corre-
lação foi encontrada na variável “quantidade de 
acesso à página”, cujo valor foi 0,073.

A Figura 4 mostra o gráfico de pontos que 
relaciona as variáveis “quantidade de acesso à 
página” e “quantidade de acesso ao chat” para 
cada uma das cinco categorias de estilos de 
aprendizagem. Percebe-se que não há evidên-
cias de correlação entre os grupos, ou seja, não 
apresentam qualquer padrão aparente.

Figura 3 – Correlação entre as variáveis de comportamento e os EA

Figura 4 – Diagrama de dispersão entre duas variáveis de comportamento.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através da execução da rede neural, por 
diversas vezes, chegou-se à conclusão de que 
alguns elementos precisam ser revistos para que 
se possa elaborar um modelo. Temos, como 
exemplo, as variáveis de comportamento que 
são quantidades, mas poderiam ser notas das 
atividades, tempo de resposta aos recursos, qua-
lidade das interações em fóruns etc. Ou seja, di-
versificar as variáveis de modo que elas, de fato, 
identifiquem o comportamento dos alunos. Ou-
tra possibilidade é normalizar os dados de forma 
que fiquem, de fato, comparáveis, ou seja, um 
aluno pode ter baixa quantidade de acessos a 
um recurso em relação a outro aluno, contudo, 
esse número somente reflete o baixo estímulo 
feito pelo professor com o recurso.

Os resultados não apresentaram valores 
substanciais para uma precisão ótima da rede 
neural, no entanto, neste estudo, podemos res-
saltar a identificação de alunos que não apre-
sentaram nenhum EA predominante, o que foi 
classificado como estilo “indefinido”, pois suas 
respostas ao questionário CHAEA 32 não apre-
sentavam nenhum valor considerado como 
“Muito Alto” ou “Alto” para algum EA.

Outro ponto, objeto da pesquisa e descrito 
na seção da metodologia era identificar a exis-
tência de algum EA predominante para alunos 
da EAD que desenvolvem suas atividades atra-
vés de interações com algum AVA. Para essa 
questão, conseguimos identificar que a maioria 
dos alunos participantes da pesquisa apresentou 
o estilo reflexivo como predominante, ficando 
o estilo indefinido como o segundo mais pon-
tuado. Para isso, foi analisada a situação de 
598 alunos, sendo: 224 alunos com o estilo de 
aprendizagem predominante do tipo Reflexivo, 
185 com estilo Indefinido, 76 com estilo Prag-
mático, 70 com Ativo e 43 com estilo Teórico, 
como mostra a Figura 1. 

Em relação à falta de correção entre as va-
riáveis de comportamento e os estilos de apren-
dizagem, dentre as muitas possibilidades, pode-
mos destacar três delas, que entendemos como 
as mais relevantes: respostas do questionário, 
descritores de comportamento e definição de 
estilos de aprendizagem.

Resposta do questionário

O questionário CHAEA-32 foi aplicado 
aos alunos através da plataforma AVA, na qual 
o aluno realiza o curso EAD em que está ma-
triculado, ou seja, o aluno encontra-se sozinho 

em frente ao computador, tendo a liberdade de 
responder da forma que entender, não neces-
sariamente assumindo a responsabilidade de 
ser verdadeiro nas suas respostas. Essa suspei-
ta ocorre em função de o questionário CHAEA 
apresentar algumas questões, como a 05, a 06 e 
a 10, que entendemos ter alto grau de resistência 
dos alunos em responder negativamente.

Além disso, o questionário visa identificar 
o estilo de aprendizagem a partir das respostas 
dos alunos, ou seja, um autorrelato. Contudo, o 
aluno pode não ter maturidade suficiente para 
definir o grau exato em que ele aprende um de-
terminado assunto ou conceito através do ques-
tionário. A forma como aprendemos é complexa 
não nos é clara. Isso pode levar o aluno a dar res-
postas diferentes do que ele realmente aprende. 

Descritores de comportamento

Neste trabalho, foram utilizadas 14 vari-
áveis de comportamento. Todos elas referem-
-se à quantidade de acessos realizados pelos 
alunos a recursos oferecidos pelo professor nas 
disciplinas cursadas durante o semestre letivo. 
É possível que essas variáveis não consigam, 
de fato, descrever o comportamento dos alu-
nos de tal forma que possam ser identificados 
como descritores do estilo de aprendizagem. 
Nesse contexto, o termo “comportamento” 
segue a definição dada pela Psicologia, para 
a qual, segundo Cabral (1996), seria um con-
junto de procedimentos ou reações do indiví-
duo ao ambiente que o cerca em determinadas 
circunstâncias. Dessa forma, percebe-se que 
“comportamento” é um conceito muito amplo, 
podendo não ser totalmente caracterizado por 
um conjunto de variáveis. 

Kirschner (2017) afirma que “O compor-
tamento é uma matéria difícil, não porque seja 
inacessível, mas porque é extremamente com-
plexo. Desde que é um processo, e não uma 
coisa, não pode ser facilmente imobilizado 
para observação.”. 

Assim, o fato de o comportamento apre-
sentar essa complexidade de caracterização 
contribui para um conjunto específico de variá-
veis não conseguir “captar” todas as dimensões 
associadas ao comportamento.

Definição de estilos de aprendizagem

Neste trabalho, adotamos o conceito de-
finido por Alonso et al. (2002), que classifica 
os estilos de aprendizagem com sendo traços 
cognitivos, afetivos e fisiológicos, que são utili-
zados como indicadores relativamente estáveis 
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de como os alunos percebem, interagem e res-
pondem a seus ambientes de aprendizagem. Os 
autores consideram a existência de quatro estilos 
de aprendizagem: ativo, reflexivo, pragmático 
e teórico. Todavia, a rotulagem da forma como 
um indivíduo aprende em quatro categorias nos 
parece pouco para captar a complexidade e a 
variedade de formas de pensar e de adquirir co-
nhecimento (aprendizagem). 

De acordo com Kirschner (2017), existe 
uma grande diferença entre o modo como al-
guém prefere aprender e o que realmente leva 
a um aprendizado eficaz, pois a preferência 
por um método de estudo não é um estilo de 
aprendizagem. Outro ponto em destaque é que 
a teoria dos estilos de aprendizagem classifica 
as pessoas de forma nominal, onde o aluno 
tende a ter preferência por um ou outro tipo de 
estilo e não de forma gradual, no qual o aluno 
inicialmente tende a desenvolver característi-
cas por um estilo e, no transcorrer do processo 
educacional, ele desenvolve preferências por 
mais outros tipos de estilos de aprendizagem.

Olhando por esse lado, ainda não pode-
mos afirmar que alunos que se comportam de 
uma certa maneira no ambiente educacional 
pertencem a algum tipo específico de estilo, pois 
esses seus comportamentos elencados como ca-
racterísticos podem ser redefinidos simplesmen-
te pelo fato de o aluno sofrer alguma influência 
externa, como uma enfermidade ou uma viagem 
no transcorrer do processo educacional.

Outro ponto a se destacar é que o uso 
do autorrelato dos alunos, através do preenchi-
mento do questionário adotado para conhecer 
seu estilo predominante, foi rotulado como um 
mau preditor para identificar a melhor manei-
ra que os alunos aprendem, pois nem sempre 
suas preferências são necessariamente o que é 
melhor para o seu aprendizado. 

Knoll et al. (2016) concluem que os estilos 
de aprendizagem estão associados a aspectos 
subjetivos da aprendizagem, e não a aspectos 
objetivos.

CONCLUSÃO

Os estilos de aprendizagem são elementos 
identificados e caracterizadores da forma como 
um indivíduo aprende. Sob a óptica educacio-
nal, essa informação poderia ser utilizada para 
facilitar a aprendizagem do aluno, alterando-se 
o planejamento do ensino, sobretudo no con-
texto atual de EAD, que se desenvolve em Am-

bientes Virtuais de Aprendizagem. O primeiro 
requisito extremamente necessário é encontrar 
uma correlação satisfatória entre os estilos de 
aprendizagem e os padrões de comportamento 
durante a aprendizagem.

Diversas razões são possíveis para a ob-
tenção desse resultado. O “comportamento” 
do aluno consiste em algo mais abrangente do 
que a quantidade de vezes que ele acessou a 
plataforma e cada recurso. Outros itens pode-
riam ser incorporados à base de dados, como 
o resultado de um questionário, o tempo que 
o aluno levou para respondê-lo, o tempo entre 
a disponibilização do recurso e a interação do 
aluno com o recurso. Além disso, o resultado 
final do aluno, se ele foi aprovado ou não na 
disciplina e, principalmente, se ele se evadiu, ou 
seja, deixou de acessar o curso num determina-
do momento da disciplina, parecem ser fatores 
que contribuem para a qualificação das bases 
de dados. Muitas opções podem ser implemen-
tadas ao processo, visando ampliar o grupo de 
variáveis e fazer com que passe a ser possível a 
construção do modelo.

Ao buscar essa correlação a partir do 
conjunto de alunos que responderam volunta-
riamente ao questionário CHAEA, observamos 
que não há correlação entre esses estilos e as 
variáveis de comportamento utilizadas no estu-
do. Essa negativa para a correlação sugere que 
alguns pressupostos podem não estar sendo 
atendidos, como a veracidade das informações 
fornecidas pelos alunos ao questionário, ou o 
próprio modelo de estilos de aprendizagem que 
está sendo utilizado, ou, ainda, que os compor-
tamentos descritos no formulário CHAEA não 
se aplicam a alunos da EAD, tendo que definir 
novas questões comportamentais específicas de 
alunos que participam de cursos na modalidade 
a distância através de interação com recursos e 
atividades do AVA em uso.

Outra possibilidade que pode ser investiga-
da é o conjunto de variáveis de comportamento 
que podem ser identificadas para caracterizar, 
efetivamente, o comportamento.

Além do resultado da análise dos dados do 
AVA, uma contribuição importante deste traba-
lho foi o refinamento na atribuição do EA para 
cada aluno. No processo indicado no trabalho 
de Vega e Patino (2013), o EA predominante do 
aluno é aquele cujo valor obtido da soma das 
respostas é o maior. Já nossa indicação é que 
isso só seja verdade quando esse valor for clas-
sificado como alto ou muito alto; caso contrá-
rio, classificamos o EA predominante do aluno 
como indefinido. 
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“QUÍMICA NO CINEMA” – UMA OFICINA  
TEMÁTICA USANDO O VIDEOPROCESSO COMO 
FERRAMENTA PARA A APRENDIZAGEM

Rebeca Oliveira dos Santos Ramos

Eluzir Pedrazzi Chacon

RESUMO: Este trabalho mostra a aplicação do videoprocesso como ferramenta motivadora para a aprendizagem de Quí-
mica em uma oficina temática aplicada em uma escola de formação de professores em Niterói, no Rio de Janeiro. A pro-
posta metodológica envolveu 11 alunos da 1a, 2a e 3a séries do ensino médio, que se voluntariaram para a produção de um 
vídeo envolvendo experimentos consagrados na literatura, os quais foram utilizados para a criação de efeitos especiais de 
um filme. Os alunos foram responsáveis pelo roteiro, cenário e a direção do filme, o qual foi editado utilizando recursos 
gratuitos da internet. O material produzido foi socializado com a comunidade escolar durante a Semana Pedagógica da 
escola, quando o recurso foi exibido e a química envolvida explicitada. O videoprocesso mostrou-se bastante eficaz na 
construção de um conhecimento químico mais abrangente, sólido e significativo e no desenvolvimento da autoestima e 
criatividade do educando.

Palavras-chave: Videoprocesso. Cinema. Oficina temática.

ABSTRACT: This work shows the application of the video-process as a motivating tool for the learning of Chemistry in a 
thematic workshop applied at a teacher training school in Niterói, Rio de Janeiro. The methodological proposal involved 11 
students from the 1st, 2nd and 3rd grades of High School, who volunteered for the production of a video involving experi-
ment in the literature, which were used to create special effects of a film. The students were responsible for the script, setting 
and direction of the film, which was edited using free resources from the Internet. The material produced was socialized 
with the school community during the Pedagogical Week of the school, where the resource was exhibited and the chemistry 
involved explicitly. The video-process proved to be quite effective in building a more comprehensive, solid and meaningful 
chemical knowledge and in developing the student’s self-esteem and creativity. 

Keywords: Video-process. Cinema. Thematic Workshop.
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INTRODUÇÃO

No dia a dia da sala de aula, o professor 
enfrenta diversos desafios, seja devido às dife-
renças socioculturais de seus alunos, seja pela 
falta de interesse pela matéria de ensino ou mes-
mo pela mudança comportamental desta nova 
geração de educandos, que apresenta maior 
atração pelo mundo virtual e tem acesso rápido 
à informação. Contudo, muitas vezes o faz sem 
tempo e/ou vontade de internalizá-la, a ponto 
de transformá-la em conhecimento. Mas, como 
superar esses desafios?

Segundo Cury (2012, p. 41)

As informações se convertem em conhecimento 
mediante ações que estimulem os estudantes a 
pensá-las, conectá-las e contextualizá-las, en-
contrando pontos de aproximação e distancia-
mento para articular a diversidade dos dados. 
Conhecimento é, nesse sentido, informação tra-
tada, significada por operações de pensamento. 

É nessa conversão apontada por Cury que 
o professor assume o papel principal de media-
dor e facilitador da aprendizagem, transforman-
do os espaços pedagógicos em locais de prazer 
e de descoberta. Segundo a autora, “esse pro-
cesso de conversão deve se tornar uma prática 
sistemática e permanente, pois é ele que sus-
tentará a abordagem de problemas complexos” 
(CURY, 2012, p. 41).

A busca por melhorias no processo de 
ensino-aprendizagem requer uma reorganiza-
ção na forma de ensinar, fazendo com que os 
docentes procurem condições e ferramentas 
que possam proporcionar uma aprendizagem 
eficiente e com significado para o educando. 
Nesse sentido, segundo Pelizzari (2001), para 
alcançar uma verdadeira modificação da fun-
cionalidade do ensino é preciso que ocorram 
alterações na forma de ministrar os conteúdos 
e na escolha das metodologias de ensino, o que 
possibilitará ao educando não somente saber fa-
zer, como também aprender a aprender.

Dentre as inúmeras estratégias de ensino 
disponíveis para que o docente estimule seus 
alunos na construção do conhecimento científi-
co e melhore sua prática pedagógica, está a utili-
zação de recursos audiovisuais na sala de aula. A 
linguagem audiovisual auxilia na organização de 
atividades, pois ela faz com que o processo de 
ensino-aprendizagem inicie por algo que atrai o 
aluno, antes mesmo de se enunciarem teorias e 
conceitos, fazendo, segundo Moran (1995), uma 
modificação do percurso a ser seguido, indo da 
ação para a reflexão, do concreto para o abstra-

to. O uso dos vídeos em sala de aula traz uma 
nova dinâmica para a prática docente, pois es-
tes “são capazes de expressar aspectos culturais, 
como linguagem, valores e espaços de forma 
variada e atraente, aproximando conteúdos do 
universo dos alunos” (CARVALHO; IVANOFF, 
2010, p. 40). 

Entretanto, uma forma de integrar ainda 
mais os alunos no processo educativo é propor a 
produção de vídeos por eles mesmos, o chama-
do videoprocesso. Esses vídeos podem ser sobre 
algum assunto específico, sobre a matriz curri-
cular ou sobre algum tema proposto. Nesta pers-
pectiva, o aluno construirá relações e significa-
ções, além de estabelecer interações (FANTIN, 
2007). O videoprocesso possui uma perspectiva 
moderna, no sentido de desenvolver linguagens 
e trazer o lúdico para a sala de aula, de tal for-
ma que uma pequena câmera permite brincar 
com o mundo real e fazer a interação entre os 
educandos que estão produzindo o conteúdo e, 
também, entre eles e o conhecimento. A cria-
tividade e a sensibilidade dos participantes são 
colocadas em prática durante a construção do 
recurso, envolvendo-os e integrando-os. Nesse 
processo, todos aprendem, aqueles que se en-
volvem com o conteúdo para produzir o roteiro 
e o cenário; aqueles que dirigem a filmagem ou 
editam o filme, ou os que assistem o recurso fi-
nalizado. Sendo assim, um ensino que envolva 
esse tipo de abordagem pode proporcionar um 
aumento da percepção discente sobre a realida-
de que o cerca e promover o senso crítico e o 
uso da imaginação. 

Pensando nisso, acredita-se que trabalhar 
o cinema como tema motivador para a aprendi-
zagem de conteúdos de Química, pode ser uma 
boa estratégia para a sala de aula, pois apresen-
ta diversos aspectos instigantes e envolventes, 
que podem permitir a abordagem de conceitos 
e aplicações do conhecimento químico, prin-
cipalmente, utilizando-se a experimentação na 
produção de efeitos especiais para um filme. O 
termo efeito especial pode ser definido como:

[...] qualquer tipo de elemento visual adicionado 
ou alterado em uma imagem, ou mesmo qual-
quer tipo de artefato usado durante a captação 
das imagens para afetar ou alterar a realidade da 
maneira como as ações aconteceriam normal-
mente (MARCIUS, 2007, p. 19).

Há várias categorias para os efeitos espe-
ciais. A Química encaixa-se nos efeitos mecâni-
cos e na subcategoria efeitos químicos, que são 
responsáveis pela produção de sangue artificial, 
tinta invisível, neve artificial, vidro falso, etc. 
(MARCIUS, 2007). 
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Para Melo e Araújo Neto (2017, p. 151) a 
imagem é essencial ao cinema, sendo esta “um 
fragmento estático e inerte da realidade, além 
disso, está sujeita ao sentido desejado pelo seu 
realizador, o que provoca em seu público uma 
relação dialética”.

[...] a imagem é plástica, uma vez que representa 
de maneira unívoca a realidade e maleável ao 
adquirir um sentido, quando em contato com as 
demais imagens selecionadas pelo idealizador 
da obra, abrindo margem para interpretações 
variadas. A imagem fílmica, portanto estabele-
ce uma inter-relação dialética com o especta-
dor e graças ao seu caráter plástico o promove 
a um sujeito ativo durante a experiência fílmica 
(MELO; ARAÚJO NETO, 2017, p.152).

Assim, para trabalhar conteúdos quími-
cos e articulá-los a uma produção de imagens 
cinematográficas, desenvolveu-se uma oficina 
temática baseada nos três momentos propostos 
por Delizoicov e Angotti (1991) e Delizoicov, 
Angotti e Pernambuco (2009): a problematiza-
ção inicial, cujo objetivo é provocar nos alunos 
a necessidade de aquisição de novos conheci-
mentos para compreender situações reais apre-
sentadas; a organização do conhecimento, que 
é o segundo momento pedagógico, onde os 
conhecimentos selecionados, necessários para 
compreensão do problema inicial, são sistemati-
camente estudados, sob a orientação do profes-
sor e, por fim, o terceiro momento pedagógico, 
denominado aplicação do conhecimento, no 
qual se aborda o conhecimento adquirido pelo 
aluno, observando-se sua nova interpretação 
sobre o problema inicial e/ou o estabelecimento 
de relações entre estes conhecimentos e outras 
situações problemáticas.

Desse modo, este trabalho, que é um re-
corte do trabalho de conclusão de curso de 
licenciatura, tem como objetivo mostrar o de-
senvolvimento e a aplicação de uma oficina te-
mática elaborada, que envolveu uma revisão de 
diversos conteúdos da Química na produção de 
efeitos especiais para a elaboração de um recur-
so audiovisual através do videoprocesso.

PERCURSO METODOLÓGICO 

O presente trabalho foi realizado em uma 
escola de formação de professores para o pri-
meiro segmento da educação básica, localizada 
em Niterói, no Rio de Janeiro. Participaram do 
projeto “Química no cinema” 11 alunos, sendo 
cinco da 1ª série, quatro da 2ª série e dois da 
3ª série. Deve-se ressaltar que uma das alunas 
participantes da oficina era deficiente auditiva, 

sendo assim, foi necessária a presença de um 
intérprete de libras para que fosse possível uma 
comunicação efetiva. A oficina temática foi re-
alizada em 3 encontros de 2 horas/cada, sendo 
um total de 6 horas presenciais no contraturno 
escolar. Seus momentos foram discutidos tam-
bém virtualmente (on-line), através de um grupo 
criado no WhatsApp. 

A metodologia envolveu as seguintes eta-
pas: (a) escolha dos conteúdos químicos a serem 
ministrados ou revisados; (b) pesquisa e escolha 
de experimentos consagrados na literatura que 
pudessem ser utilizados para a produção dos 
efeitos especiais no recurso (vídeo) a ser desen-
volvido e sua relação com os conteúdos sele-
cionados; (c) elaboração de uma cartilha e dos 
roteiros experimentais para os ensaios selecio-
nados; (d) elaboração das atividades a serem de-
senvolvidas em cada uma das etapas da oficina 
temática; (e) aplicação da oficina e realização de 
rodas de conversa para a discussão dos concei-
tos químicos envolvidos; (f) avaliação da meto-
dologia utilizada através de um questionário; e 
(g) socialização dos resultados.

A oficina temática contou com três mo-
mentos metodológicos propostos por Delizoi-
cov, Angotti e Pernambuco (2009). No primeiro 
momento – problematização inicial – foi realiza-
da uma roda de conversa no laboratório da es-
cola, para averiguar a percepção discente sobre 
a Química e sua relação com o cinema. Duas 
questões foram levantadas: De que maneira a 
Química está presente em sua vida? A Quími-
ca tem relação com o cinema? Nesse momento, 
discutiu-se a importância do cinema na aquisi-
ção de conhecimentos e foram apresentados e 
discutidos alguns efeitos especiais usados em 
produções cinematográficas. Em seguida, os 
experimentos selecionados foram realizados e 
disponibilizados os endereços eletrônicos onde 
os mesmos poderiam ser encontrados. Foi dada 
a tarefa de observar novamente os experimentos 
e buscar compreender a química envolvida em 
cada um deles. Para isso, foi entregue a cada alu-
no um roteiro experimental e, posteriormente, 
uma cartilha com as explicações dos conteúdos 
e fenômenos químicos que seriam abordados de 
acordo com os experimentos selecionados para 
a gravação do vídeo pelos alunos. As dúvidas 
que surgiram durante a investigação foram sana-
das virtualmente. 

No segundo momento da oficina – aqui-
sição do conhecimento – foi inicialmente reali-
zada uma roda de conversa, na qual as dúvidas 
remanescentes sobre os experimentos inves-
tigados e sua articulação com os conteúdos 
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químicos foram discutidas. As reações envolvi-
das foram explicadas, os conteúdos químicos 
apresentados e todas as questões relativas aos 
conceitos trabalhados foram elucidadas. Com 
o domínio dos experimentos e do conteúdo, os 
alunos apresentaram suas ideias para a constru-
ção do roteiro do filme. Assim, nova experimen-
tação foi realizada e, então, foram filmadas as 
imagens. O roteiro, a divisão dos papéis, esco-
lha dos personagens e cenários foram discutidos 
e realizados presencialmente e virtualmente, 
sempre com o acordo do grupo.

O último momento da oficina – aplicação 
do conhecimento – teve como atividade a gra-
vação dos vídeos: o principal – narrando uma 
história baseada em uma reportagem assistida 
pelos alunos e um making of, no qual explica-
vam a química envolvida em cada experimento. 
Os alunos também responderam um questioná-
rio avaliativo para análise da eficácia da estra-
tégia empregada e a metodologia utilizada foi 
amplamente discutida, de modo a incentivar o 
seu uso futuramente para a construção do co-
nhecimento de seus futuros alunos, lembrando 
que os participantes eram professores em forma-
ção para o ensino infantil e fundamental I. 

A socialização dos resultados foi realizada 
durante a Semana Pedagógica da escola, que 
ocorre, anualmente, em outubro, e durante a 
defesa do trabalho de conclusão de curso de li-
cenciatura de uma das autoras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O projeto foi desenvolvido na mais antiga 
escola normal do Brasil, localizada em Niterói, 
que até hoje forma professores para a educação 
infantil e ensino fundamental I e recebe alunos 
com necessidades educacionais especiais. De-
vido ao perfil da escola, buscaram-se trabalhar, 
além dos conteúdos de Química, a inserção 
de novas estratégias e ferramentas de ensino-
-aprendizagem, as quais poderiam proporcionar 
a construção do conhecimento a partir de te-
mas motivadores e do cotidiano. A proposta foi 
apresentada às turmas das três séries do ensino 
médio e a escolha dos alunos foi realizada de 
acordo com a disponibilidade destes para tra-
balharem no contraturno escolar, interesse em 
participar e apresentar o produto na Semana 
Pedagógica da escola, que ocorre no mês de 
outubro. O projeto tinha como foco uma ofici-
na temática, que articularia a experimentação e 
o videoprocesso como ferramentas para a pro-
dução de um recurso audiovisual, no caso um 

vídeo, ao mesmo tempo em que auxiliaria na 
construção do conhecimento químico.

O tema escolhido para o desenvolvimento 
da oficina temática foi o cinema, por ser atual, 
muito presente na vida cotidiana, de grande in-
teresse dos alunos e por permitir a articulação 
com conteúdos químicos diversos ministrados 
nas disciplinas de Química. A Química na es-
cola normal tem um currículo mínimo próprio 
e é ministrada nos dois primeiros anos. Assim, 
como o grupo era heterogêneo, o envolvimen-
to com os conceitos químicos foi diferenciado, 
pois para alguns se tratou de uma revisão de 
conteúdos já estudados, para outros, aprofunda-
mento, e para aqueles que cursavam o primeiro 
ano, motivação e articulação de saberes.

Cabe ressaltar que as principais caracte-
rísticas de uma oficina temática apontadas por 
Marcondes (2008, p. 68-69), foram perseguidas: 
(1) utilizar da vivência dos alunos e dos fatos do 
dia a dia para organizar o conhecimento e pro-
mover aprendizagens; (2) abordar os conteúdos 
de Química a partir de temas relevantes que 
permitam a contextualização do conhecimento; 
(3) estabelecer ligações entre a Química e ou-
tros campos do conhecimento necessários para 
se lidar com o tema em estudo; (4) estimular a 
participação ativa dos estudantes na elaboração 
do seu conhecimento. 

Dentre os conteúdos escolhidos para se-
rem trabalhados ou revistos, tem-se: funções 
inorgânicas; reações químicas – neutralização, 
decomposição e combustão; indicadores ácido-
-base; velocidade de reação e fatores que a in-
fluenciam; mudanças de estado físico e forças 
intermoleculares. Escolheram-se 7 experimen-
tos consagrados na literatura (Quadro 1), cuja 
seleção teve como base os seguintes requisi-
tos: (1) baixa periculosidade, para que pudes-
sem ser manuseados pelos alunos; (2) materiais 
e reagentes de fácil acesso e baixo custo – os 
reagentes deveriam ser de uso comum dos alu-
nos para que estes pudessem associá-los ao seu 
cotidiano; (3) sensibilizar os sentidos – envolver 
mudança de cor, evolução de gases, mudança 
de aspecto etc., para que esses efeitos visuais 
pudessem ser usados na construção de efeitos 
especiais para um filme (vídeo).
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Quadro 1 – Experimentos estudados na Oficina Temática 

Experimento

Pasta de dente de elefante

Reação “ativada” pela voz

Reação do “semáforo”

Garrafa “azul”

Serpente do faraó

Tinta “invisível”

“Vidro falso”

Conteúdo Químico

Cinética química: velocidade de uma reação

Funções Inorgânicas: Óxidos

Indicadores de ácidos e bases e cinética química

Reação de neutralização e indicadores ácidos e bases

Reações de combustão e decomposição

Forças intermoleculares

Mudanças de estado físico e forças intermoleculares

Referência

ARROIO, A. et al. (2006)

ARROIO, A. et al. (2006)

Manual do Mundo, site: http://www.manualdomundo.com.br

ARROIO, A. et al. (2006)

Manual do Mundo, site: http://www.manualdomundo.com.br

Manual do Mundo, site: http://www.manualdomundo.com.br

Manual do Mundo, site: http://www.manualdomundo.com.br

Fonte: Autoras

A oficina temática

A oficina temática foi desenvolvida em 
três encontros presenciais de 2 horas/cada. 
Cada momento da oficina visava à construção 
progressiva do saber científico a partir dos co-
nhecimentos prévios dos alunos sobre o tema 
escolhido, o cinema, e os materiais usados nos 
experimentos, bem como os conteúdos de Quí-
mica ali envolvidos.

Momento I: problematização inicial 

Nesse primeiro encontro, os alunos foram 
levados para o laboratório de Ciências da esco-
la, onde a problematização foi iniciada. Duas 
questões que buscavam a percepção dos estu-
dantes sobre a Química e sobre o recurso a ser 
desenvolvido nortearam a roda de conversa re-
alizada, são elas: “De que maneira a Química 
está presente em sua vida?” e “A Química tem 
relação com o cinema?”. De maneira geral, os 
alunos responderam que a Química estava pre-
sente em suas vidas e citaram vários exemplos 
de sua presença e importância, como na manu-
tenção da vida, na limpeza, na produção de me-
dicamentos, nos alimentos, dentre outros. Pôde-
-se observar, porém, que eles não acreditavam 
ou pelo menos, não tinham parado para refletir 
em como a Química estaria presente no cine-
ma. Esse fato tornou a utilização do tema ainda 
mais interessante. Um debate sobre a importân-
cia do cinema na construção do conhecimento 
geral e científico foi levantado e alguns efeitos 
especiais utilizados em filmes foram apresenta-
dos e discutidos. Em seguida, foram apresenta-
dos e realizados os experimentos selecionados 
para conduzirem a proposta metodológica deste 
trabalho e disponibilizados os endereços, onde 
os alunos poderiam encontrá-los e observá-los, 
conforme mostrado no Quadro 1. Para trabalhar 
esse primeiro momento da Oficina Temática, 
foi entregue aos alunos um roteiro experimen-
tal para cada ensaio proposto (Figura 1a), que 
foi dividido em três etapas: Agindo, Refletindo e 
Concluindo. No roteiro, descreveu-se o material 
a ser utilizado, o procedimento experimental e 

algumas perguntas para instigar a construção do 
conhecimento. Assim, foi dada uma tarefa para 
ser realizada em casa, que seria observar na in-
ternet cada experimento novamente e com auxí-
lio dos roteiros experimentais fornecidos (Figura 
1a), verificar as substâncias envolvidas e respon-
der às questões: “Você conhece ou já usou al-
gum dos reagentes deste experimento? Se sim, 
qual?” e “Descreva suas observações realizadas 
no experimento”. Por meio dessas questões e 
com a visualização do experimento em um ví-
deo da internet, procurou-se estimular o poder 
investigativo dos estudantes para compreender 
os fenômenos com autonomia, sem o auxílio 
direto do professor em um primeiro momento. 

Figura 1 – (a) Exemplo de um dos roteiros experimentais 
elaborados; (b) Cartilha 

Fonte: Autoras

Para encerrar esse encontro, foi realizada 
uma explicação sobre o que era uma oficina te-
mática e seus momentos, quais deveriam ser as 
características de um vídeo e a importância da 
experimentação e do videoprocesso como estra-
tégias didáticas. Esses assuntos eram de grande 
relevância para esse grupo de estudantes, pois 
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futuramente poderiam utilizar estas estratégias 
para promover aprendizagens em suas possíveis 
turmas no ensino infantil ou fundamental I, já 
que eram professores em formação inicial.

Momento II: aquisição do conhecimento 

O segundo encontro se iniciou com a en-
trega de uma cartilha contendo uma pequena 
introdução sobre o cinema, o conceito de ofici-
na temática e a explicação dos experimentos in-
vestigados (Figura 1b). Imediatamente, uma roda 
de conversa foi realizada, na qual os estudantes 
expuseram suas observações em cada roteiro e 
puderam tirar suas dúvidas e compreender me-
lhor cada um dos ensaios, confrontando com as 
explicações contidas na cartilha. Os alunos se 
mostraram muito empolgados e curiosos acer-
ca dos conteúdos químicos envolvidos em cada 
ensaio. Também questionaram a existência de 
outros experimentos de baixo custo, para abor-
dar esses mesmos conteúdos, os quais pode-
riam algum dia aplicar com seus futuros alunos. 
Nessa roda de conversa, foi possível realizar um 
levantamento dos conhecimentos prévios dos 

alunos em relação aos reagentes utilizados e 
da química envolvida. Observou-se, primeira-
mente, que, em sua grande maioria, os alunos 
conheciam os reagentes que estavam sendo uti-
lizados nos experimentos e vários mencionaram 
suas aplicações. Esse resultado pode estar rela-
cionado com o fato de alguns reagentes serem 
de uso doméstico e de fácil acesso. As obser-
vações dos estudantes sobre cada experimento 
possibilitaram momentos de reflexão e estímulo 
à investigação, através da compreensão dos fe-
nômenos envolvidos. 

A roda de conversa teve um papel extre-
mamente importante no processo de aprendi-
zagem dos educandos (Figura 2), pois permitiu 
momentos de reflexão, de apontamentos im-
portantes e de troca de experiências. Durante as 
discussões travadas, o professor assumiu o papel 
de mediador, facilitando a compreensão dos fa-
tos e transformando o espaço pedagógico, como 
apontado por Cury (2018), em um local de pra-
zer e descoberta. Sanadas todas as dúvidas, os 
experimentos foram novamente realizados e as 
imagens gravadas (Figura 2).

Figura 2 – Roda de conversa e explicação dos ensaios e fotos dos experimentos: “Tinta invisível”, “Pasta de dente de 
elefante”, “Vidro falso”, “Reação ativada pela voz”, “Reação do semáforo”, “Serpente do faraó” e “Garrafa azul”

Fonte: Autoras

Ao final dos ensaios, cada estudante fez 
novas anotações em seus roteiros experimentais 
e a química envolvida em cada experimento foi 
novamente discutida. Desse modo, foi proposto 
o desenvolvimento de um roteiro cinematográ-
fico para o filme que seria gravado na próxima 
etapa. Os alunos apresentaram suas ideias para 
a construção do roteiro do filme e, após discus-

sões, chegaram à conclusão de que a história a 
ser narrada seria baseada em uma reportagem 
assistida por um aluno na televisão, que tratava 
da ocorrência de uma superbactéria nos hospi-
tais de alguns estados brasileiros. Assim, esco-
lheram as imagens dos experimentos que seriam 
utilizadas de acordo com a história, indo ao 
encontro do que apontam Melo e Araújo Neto 
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(2017, p. 151) sobre a imagem “estar sujeita ao 
sentido desejado pelo seu realizador”, buscan-
do, desse modo, dar sentido ao roteiro proposto.

MOMENTO III: aplicação do conhecimento

Os ensaios das cenas, das falas, o cenário 
e o figurino, foram realizados nos intervalos das 
aulas ou nas residências, havendo, a todo mo-
mento, trocas de informações e opiniões atra-
vés do grupo de WhatsApp criado. No terceiro 
e último encontro, procedeu-se a filmagem de 
algumas cenas envolvendo os personagens da 
história (Figura 3). Todos os alunos participaram 
e se empenharam no processo de produção do 
recurso. Alguns atuaram, outros desenvolveram 
figurino, maquiagem ou auxiliaram na composi-
ção dos cenários. A participação da aluna com 
deficiência auditiva mostrou-nos como a utiliza-
ção de metodologias diferenciadas pode tornar 
o ensino de Química mais inclusivo. Alguns ex-
perimentos envolvidos em algumas cenas foram 
manuseados e executados pelos próprios alunos. 
Foi possível perceber a interação entre eles como 
equipe, visto que alguns nem se conheciam ou 
eram colegas de classe. Devido à falta de tem-
po, nem todos os experimentos foram usados na 
composição deste vídeo, entretanto, dos 7 apre-
sentados para os alunos, apenas 4 foram usados 
como efeitos especiais para o filme produzido. 

Figura 3 – Cenas do filme

entra na cena em que um dos pacientes ataca a 
enfermeira, quebrando uma vidraria usada nos 
testes. O médico ajuda a enfermeira e, aciden-
talmente, o vidro entra no braço do paciente. 
Na cena dentro do laboratório de pesquisa, o 
experimento “Pasta de dente de elefante” repre-
senta o primeiro teste realizado pelos pesquisa-
dores na busca pela cura da doença gerada pela 
superbactéria. Em outra cena no laboratório, o 
experimento “Reação do semáforo” representa 
o teste de um medicamento desenvolvido para 
cura dos doentes.

Ao final da gravação do filme, os alunos 
produziram vídeos do making of dos efeitos es-
peciais (Figura 4) propostos. No making of foram 
relatados os materiais e reagentes utilizados e 
explicados os fenômenos e conceitos químicos 
envolvidos em cada ensaio. Os alunos se pro-
puseram a gravar vídeos com a explicação de 
todos os experimentos apresentados, indepen-
dente de terem sido ou não utilizados na produ-
ção do filme.

Devido à falta de tempo, a edição dos ví-
deos foi realizada pelas autoras utilizando um 
programa de edição gratuito da internet1 e um 
aplicativo de celular que possibilitou a produ-
ção também de um trailer do filme, no entanto, 
durante a edição, buscaram-se as opiniões dos 
alunos por meio do grupo no WhatsApp. 

O filme e o making of produzidos têm 3 e 
4 minutos de duração, respectivamente. 

Figura 4 – Cenas do making of

Fonte: Autoras

A história narrada no roteiro do filme (Fi-
gura 3) trata de uma reportagem sobre a ocor-
rência de uma superbactéria que infecta os se-
res humanos tornando-os zumbis. A história se 
passa em um hospital fictício, chamado Hospi-
tal São Paulo, e em um laboratório de pesqui-
sa. No hospital, testes de detecção de pessoas 
infectadas são realizados. Um desses testes é 
demonstrado pelo experimento “Reação ativada 
pela voz”, em que o paciente assopra dentro do 
recipiente com uma solução e, caso esta mude 
sua coloração, o indivíduo deve ser imediata-
mente internado. O experimento “Vidro falso” 

Fonte: Autoras

No último momento da oficina, os alunos 
também responderam a um Questionário Ava-
liativo, que buscou fazer um julgamento da me-
todologia e das estratégias utilizadas. 

1 Programa  
Wondershare 
Video Converter, 
disponível em: 
https://videocon-
verter.wonder-
share.com/br/
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A avaliação da metodologia e estratégias 
utilizadas

A questão 1 buscou analisar se os alunos 
apreciaram a forma como a oficina temática 
foi realizada, isto é, os três momentos propos-
tos por Delizoicov, Angotti e Pernambuco. Os 
resultados mostram que 91% dos estudantes 
acharam excelente a proposta e 9% considera-
ram boa. Na questão 2, buscou-se levantar qual 
a visão dos estudantes sobre o tema “Cinema 
e o ensino de Química”. Pôde-se observar que 
100% dos alunos consideram o tema cinema 
relevante para ensinar Química, indo ao encon-
tro das principais características apontadas por 
Marcondes (2008) para uma oficina temática. A 
questão 3 buscou averiguar a eficácia da estraté-
gia de ensino usada para facilitar a compreensão 
de alguns conceitos químicos pelos alunos. Os 
dados apontam que 100% dos alunos conside-
ram que a estrutura elaborada na oficina pos-
sibilitou maior compreensão dos conteúdos de 
Química abordados e permitiu rever conceitos 
mal compreendidos, além de aguçar a curiosi-
dade. A questão 4 procurou saber se a Oficina 
ajudou na compreensão da Química. Três res-
postas que merecem destaque são:

A oficina contribuiu de maneira eficaz, pois pude 
perceber que a Química trabalha não só com 
cálculos e sim com a criatividade do indivíduo. 
(Aluno 1)

Ela [oficina] contribuiu muito para meu ensino, 
pude observar que vários experimentos de quí-
mica utilizam coisas fáceis, que todo mundo tem 
em casa, como: óleo, amônia, água etc. (Aluno 2)

Aprendi coisas na prática. Normalmente nos é 
apresentada a teoria, mas com a oficina pude ver 
realmente o que acontece. (Aluno 3) 

A questão 5 visava observar como a cons-
trução do vídeo poderia ajudar os alunos na 
aprendizagem em Química. As respostas mos-
tram que essa etapa estimulou a criatividade, o 
trabalho em equipe, ampliou a visão da Quími-
ca de forma lúdica e fez a associação dos expe-
rimentos com práticas do dia a dia. Já nas res-
postas dadas à questão 6, que tinha o interesse 
em saber qual a etapa da metodologia que foi 
mais interessante na visão do aluno, pôde-se ob-
servar um grande destaque para a execução dos 
experimentos e a gravação das cenas do vídeo.

De um modo geral, os resultados obtidos 
com a análise das respostas dadas ao questionário 
apontaram que o trabalho proposto foi executado 
de maneira adequada e que os alunos gostaram 
da forma como foram abordados os conteúdos 
de Química. Assim, acredita-se que esse tipo de 
metodologia possui um grande potencial para o 

ensino de Química. Ao utilizar temas de conhe-
cimento comum a todos, o educador cria uma 
aproximação com a realidade dos estudantes e 
mostra-lhes que o conhecimento científico está 
inserido em suas vidas. O recurso audiovisual 
desenvolvido foi apresentado para a comunidade 
escolar na Semana Pedagógica e também duran-
te a defesa pública do trabalho de conclusão de 
curso de licenciatura de uma das autoras, contan-
do com a presença de todos os participantes do 
projeto, inclusive da professora de Química da es-
cola, que deu todo o apoio à execução deste. Pô-
de-se observar, durante esse processo e também 
no seu término, um aumento na autoestima, con-
fiança e motivação para prosseguir nos estudos 
de cada um dos estudantes envolvidos no projeto. 
Segundo a professora de Química da escola, hou-
ve claramente a percepção da mudança compor-
tamental e de interesse pelas aulas de Química 
desses estudantes, o que possibilitou uma melhor 
compreensão dos conceitos e, consequentemen-
te, uma aprendizagem com significado.

Acredita-se que a execução desse projeto 
foi de grande valia para compor as diversas es-
tratégias de ensino já existentes com papel de 
auxiliar o professor na construção do conheci-
mento de seus alunos. Deve-se ressaltar que essa 
metodologia vem sendo aplicada desde então, 
por uma das autoras, nas turmas que leciona na 
escola básica e os resultados são sempre muito 
motivadores e significativos. O videoprocesso 
tem cada dia mais se tornado parte do cotidiano 
da autora em sua prática docente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sociedade é marcada por um avanço tec-
nológico e científico em grande escala. Mediante 
isso, as práticas educativas devem acompanhar 
essa evolução e, para tal, precisam sofrer transfor-
mações. Pensando nisso, este trabalho promoveu 
uma reflexão a respeito da prática docente, por 
meio da criação de metodologias e recursos que 
possam auxiliar outros docentes na caminhada 
rumo a um ensino mais significativo e interessante.

Com os resultados obtidos, observou-se que 
o uso de oficinas temáticas, com temas do coti-
diano, associadas com uma prática experimental 
é uma forma de estimular o interesse dos alunos 
e provocar uma aprendizagem com significado.

Através da análise das respostas dadas ao 
questionário, observou-se que os alunos aprecia-
ram as estratégias de ensino utilizadas na meto-
dologia apresentada e evoluíram conceitualmen-
te dentro da Química. Segundo Chassot (1993, p. 
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215), o ensino de Química deve ser compreen-
dido como “[...] facilitador da leitura do mundo. 
Ensina-se Química, então, para permitir que o 
cidadão possa interagir melhor com o mundo”. 
Desse modo, a fim de alcançar o objetivo pro-
posto por Chassot, a metodologia apresentada 
neste trabalho, se constituiu um valioso recurso 
e com grande potencialidade para o ensino de 
Química, favorecendo e estimulando a criativi-
dade e a busca pelo conhecimento científico.

As etapas da oficina que mais se destaca-
ram na opinião dos alunos foram a execução dos 
experimentos e a gravação das cenas. Através 
dos três momentos da oficina temática, pôde-se 
desenvolver a compreensão de diversos concei-
tos químicos, promover momentos de feedback 
sobre conceitos mal compreendidos, instigar a 
curiosidade e o espírito investigativo dos alunos, 
além de utilizar o videoprocesso para o desen-
volvimento da escrita, da fala, da expressão cor-
poral, da criatividade e da socialização. 

Analisando o material produzido no 
making of, pôde-se perceber o envolvimento de 
cada aluno e observar que, mesmo com certa 
dificuldade, houve a compreensão dos fenôme-
nos químicos estudados. Além disso, os alunos 

procuraram descrever de forma espontânea e 
lúdica os ensaios realizados.

Uma das maiores dificuldades encontradas 
na execução deste projeto foi o fato de todos os 
participantes da oficina possuírem pouco ou ne-
nhum conhecimento a respeito da língua brasilei-
ra de sinais, o que dificultou a comunicação com 
a aluna deficiente auditiva. Outra dificuldade 
encontrada foi inserir todos os experimentos no 
filme produzido, devido ao curto espaço de tem-
po para a execução de todas as etapas da oficina.

A professora em formação, autora deste tra-
balho, percebeu, com a execução do projeto, que 
houve um aumento no estímulo à docência, sen-
tindo-se satisfeita com os resultados obtidos. Verifi-
cou, na prática, que é possível motivar os alunos a 
construírem seu próprio conhecimento e que a sala 
de aula pode ser um lugar para reflexão, socializa-
ção e construção de cidadãos críticos e motivados.
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A COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA: FERRAMENTA  
AO EMPODERAMENTO DE CATADORAS 

Viviane Montebello Carvalhosa

Heloísa Helena Albuquerque Borges Quaresma Gonçalves

RESUMO: O objetivo geral do artigo é apresentar uma agenda de trabalho às empresas públicas membros da Rede Rio 
de Sustentabilidade como forma de ampliação do escopo do Decreto nº 5.940/06 no atendimento dos objetivos 1, 5, 8 
e 10 da Agenda 2030 da ONU. Adotou-se a metodologia de estudo de múltiplos casos e a ferramenta QuickTapSurvey. 
Os resultados apontaram para a falta de informação das cooperadas entrevistadas quanto à autogestão, bem como os 
preconceitos que sofrem por serem catadoras e mulheres. Na conclusão, encontra-se resposta ao problema de pesquisa: 
como um programa de CCS poderá contribuir para a sustentabilidade na gestão das cooperativas de materiais recicláveis? 
A resposta encontrada foi por meio da proposta de criação da Agenda Rede Rio Mulher, com a realização de seminários 
com os eixos temáticos, além da viabilização de parcerias público-privadas para o aumento da eficiência e da eficácia da 
agenda proposta.

Palavras-chave: Catadoras. Sustentabilidade. Empoderamento. Autogestão.

ABSTRACT: The general objective of this article is to present an agenda to the public companies that are members of the 
Rede Rio de Sustentabilidade as a way of expanding the scope of Decree 5940/06 in meeting objectives 1, 5, 8 and 10 of the 
ONU Agenda 2030. It was adopted the methodology of study of multiple cases and the tool QuickTapSurvey. The results 
pointed to the lack of information of the cooperative interviewed about self-management as well as the prejudices that they 
suffer as they are collectors and women. In conclusion, the answer to the research problem is: how can a CCS program 
contribute to sustainability in the management of recyclable material cooperatives? The response was found through the 
proposal to create Agenda Rede Rio Mulher with seminars with thematic axes, in addition to making public-private partner-
ships feasible to increase the efficiency and effectiveness of the proposed Agenda. 

Keywords: Pickers. Sustainability. Empowerment. Self-management.
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INTRODUÇÃO 

A crescente geração de resíduos e seu ina-
dequado manejo, o aumento populacional e a 
crise econômica traduzem-se em crise social e 
em poluição ambiental, considerando que 18% 
(35.368 t/dia) do resíduo urbano gerado em 
2017 foi lançado de forma indiscriminada em 
lixões (ABRELPE, 2018). 

Nesse contexto, surgiram catadores de 
materiais recicláveis, que encontram na catação 
a única alternativa para suprir as necessidades 
imediatas, dadas as restrições do mercado de 
trabalho (IPEA, 2013). Em 2016, estimava-se 1 
milhão de catadores no Brasil, sendo 700 mil 
mulheres, com baixa renda, moradoras de peri-
feria, em geral com baixa escolaridade (GAZETA 
DE VOTORANTIM, 2016). 

A economia solidária surgiu no Brasil 
como uma alternativa inovadora para a geração 
de trabalho e renda a favor da inclusão social e 
de justiça social, tendo como principais atores 
aqueles marginalizados ou insurgentes frente ao 
sistema capitalista e sendo uma resposta à crise 
do trabalho (SINGER, 2001).

A coleta seletiva solidária (CSS) foi institu-
ída por meio do Decreto Federal nº 5.940/06, 
obrigando a separação dos resíduos recicláveis 
descartados pela administração pública federal 
direta e indireta na fonte geradora, visando sua 
destinação às associações / cooperativas de ca-
tadores de materiais recicláveis como meio de 
permitir o desenvolvimento socioeconômico e 
ambiental (MMA, 2009).  

A atividade da catação envolve riscos aos 
catadores, ao ecossistema e à organização do 
trabalho cooperativista solidário, devido à au-
sência de conhecimentos dos catadores referen-
tes ao adequado manejo dos resíduos, da prática 
da autogestão e dos princípios da cooperação e 
da tendência a aceitar o trabalho hierarquizado 
(heterogestão), comum no mercado capitalista 
(CANÇADO, 2004; OLIVEIRA, 2011).

As consequências por tais desconheci-
mentos implicam que esses trabalhadores sejam 
alijados dos direitos trabalhistas, exponham-se a 
riscos de saúde – em especial as mulheres du-
rante a gestação – e de segurança do trabalho, 
financeiros e ambientais (IPEA, 2013). 

Mesmo com todo apoio técnico e/ou fi-
nanceiro investido em centenas de cooperati-
vas pelo Brasil, não foi estabelecido um padrão 
de desenvolvimento equilibrado e eficaz para 
a categoria. Impor novos direitos e, sobretudo, 

novos deveres a essa classe de trabalhadores é 
imprescindível. O desafio está em implemen-
tar esses diferentes aspectos simultaneamente. 
Planos de ação e programas de incentivos, em 
muitos casos, não implementam ou mesmo des-
consideram as diferentes perspectivas. Quando 
são implantados apenas planos de investimento 
voltados aos direitos adquiridos, sem prerrogati-
va de qualquer contrapartida ou resultados por 
parte das cooperativas, a eficiência do projeto 
fica comprometida (ARAMIAN, 2017, p.15).

A Rede de Sustentabilidade das Empresas 
Públicas do Estado do Rio de Janeiro (Rede Rio 
de Sustentabilidade) foi criada em 2014 e forma-
da pelas instituições públicas das esferas federal, 
estadual e municipal e dos poderes executivo, 
legislativo e judiciário interessados em realizar 
trocas de experiências que contribuam para o 
desenvolvimento sustentável e para a melhor 
prestação de serviços públicos. A Rede atua 
com base nos Eixos da Agenda Ambiental Públi-
ca (A3P): 1) uso racional dos recursos naturais; 2) 
gestão de resíduos; 3) sensibilização e capacita-
ção; 4) qualidade de vida; 5) licitações sustentá-
veis e 6) construções sustentáveis.

Tendo em vista os riscos anunciados aos 
catadores e a necessidade de programas socio-
ambientais focados na melhoria contínua da 
autogestão das cooperativas, a erradicação da 
pobreza em todas as formas, dimensões e a va-
lorização da categoria de catadores, com foco 
no empoderamento feminino, o objetivo geral 
deste artigo é propor uma agenda de trabalho 
às empresas públicas membros da Rede Rio de 
Sustentabilidade como forma de ampliação do 
escopo do atendimento ao Decreto nº 5.940/06 
e atendimento aos objetivos 1, 5, 8 e 10 da 
Agenda 2030 da ONU, de forma a estimular o 
empoderamento das catadoras e o desenvolvi-
mento sustentável das cooperativas. 

Assim, o presente artigo apresenta uma res-
posta ao seguinte problema de pesquisa: como 
um programa de CSS poderá contribuir para a 
sustentabilidade na gestão das cooperativas de 
materiais recicláveis?

METODOLOGIA 

A natureza do estudo foi qualitativa e 
quantitativa; quanto aos fins, conforme Verga-
ra (2010) foi exploratória, descritiva; quanto aos 
meios, bibliográfica, estudo de campo com es-
tudo de múltiplos casos (YIN, 2001). 
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O estudo foi desenvolvido em três etapas: 
1) questionário on-line à Rede Rio de Sustenta-
bilidade com dez perguntas fechadas; 2) entre-
vista presencial com aplicação de questionários 
com as cooperativas, sendo 30 questões, aber-
tas e fechadas; 3) entrevista presencial com apli-
cação de questionários para três cooperadas de 
cada cooperativa, sendo este com 29 questões, 
abertas e fechadas. Para as entrevistas presen-
ciais, realizou-se gravação por meio de aplica-
tivo de celular. 

A ferramenta QuickTapSurvey foi usada 
para elaboração dos questionários com acesso 
em: https://www.quicktapsurvey.com/pt/ e apli-
cativo no celular.

A delimitação do estudo foi com cooperati-
vas de catadores de materiais recicláveis que aten-
dessem às empresas formalizadas na Rede Rio de 
Sustentabilidade e aos critérios de elegibilidade 
no estudo: até 10 cooperativas, com exclusão 
daquelas cujas localidades representassem risco 
iminente ao pesquisador e daquelas situadas fora 
do município do Rio. O estudo foi realizado no 
período de julho de 2017 a abril de 2018.

Foram solicitadas autorizações de divulga-
ção dos resultados dos questionários aplicados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Resultados do questionário aplicado junto às 
empresas públicas pertencentes à Rede Rio de 
Sustentabilidade

Até a data de 06/07/2017, havia 32 institui-
ções inscritas no eixo de resíduos da Rede Rio 
de Sustentabilidade e, destas, 18 (56%) responde-
ram ao questionário, conforme Tabela 1. Dentre 
as que responderam, 89% (16 empresas) infor-
maram que praticavam a CSS em sua unidade e 
apenas 61% realizaram visita de campo às coo-
perativas. Tal evidência pode caracterizar a se-
paratividade entre a operacionalização da ação 
burocrática imposta por um decreto e o cuidado 
devido por parte do gerador, que, ao negligenciar 
o local de destino dos resíduos, não atende ao 
princípio da responsabilidade e passa a ignorar 
o impacto ambiental local decorrente das ações 
das cooperativas, dando margem ao risco de um 
descarte sem sustentabilidade socioambiental. 

Foram identificados 14 locais de recepção de 
recicláveis doados e, após a delimitação proposta 
na metodologia, foram selecionadas as seguintes 
cooperativas: COOMUB, REDE RECICLA RIO, 
COOTRABOM, COOPAMA, COOPERECOLÓ-
GICA, COOPQUITUNGO, COOPFUTURO E 
COOP BEIJA FLOR. Não foi permitida a divulgação 
das razões sociais das empresas entrevistadas.

Tabela 1 – Questionário preenchido pelas empresas

Fonte: ferramenta QuickTapSurvey, com o preenchimento on-line pelas empresas

Resultados do questionário aplicado junto às cooperativas:

Foi aplicado questionário, conforme a Figura 1, nas oito cooperativas. 
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Figura 1 – Questionário cooperativas

Fonte: QuickTapSurvey
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Ao visitar as cooperativas (Figura 2), foram 
observados descarregamentos de resíduos pro-
venientes de órgãos públicos, com a carga mistu-
rada com resíduos orgânicos e envio de materiais 
não recicláveis ou de baixo valor comercial, que 
traz prejuízos financeiros diversos às cooperati-
vas. Como exemplo: perda de material reciclá-
vel, perda de tempo com limpeza, triagem, gas-
tos com dedetização para eliminação de pragas 
e vetores, dentre outros. Ficou evidente a neces-
sidade de melhoria de processo de segregação e 
triagem na fonte geradora e de identificação do 
que pode ou não ser encaminhado à reciclagem.

Figura 2 – Galpão e cooperados COOMUB

Embora as mulheres representem 63% das 
cooperativas, foi informado que não havia casos de 
mulheres grávidas e a maioria declarou que, caso 
engravidasse, continuaria a trabalhar para a coope-
rativa. Apenas uma cooperativa informou que não 
poderia, devido ao fato de o ambiente ser insalu-
bre. Todas informaram não haver programas para 
gestantes ou de apoio aos filhos das cooperadas.

O salário médio praticado mensal das co-
operadas (R$ 943,75) é inferior ao dos coopera-
dos (R$ 961,25), evidenciado pela diferenciação 
do trabalho executado. 63% das cooperativas 
informaram que pagam o INSS e que enfrentam 
dificuldades para o pagamento devido à falta 
de percepção do que representa aos coopera-
dos e à cooperativa. Porém, foi informado que 
esse valor flutua conforme o período, já que tem 
épocas, como Natal e Carnaval, que o salário é 
maior. Além disso, a maioria das cooperativas 
disse não fazer distinção de valores praticados 
entre homens e mulheres.

Um dos questionamentos realizado às co-
operativas foi se havia algum tipo de diferencia-
ção ou preferência quando da contratação de 
um cooperado com relação ao gênero, e 38% 
informaram que preferiam contratar mulheres, 
independentemente da idade, em detrimento 
dos homens. Ao questionar sobre o porquê, 
as respostas foram que elas têm mais compro-
metimento com o trabalho, são mais assíduas, 
executam o trabalho de forma melhor, bebem 
menos, são “mais família” (e, aqui, entendeu-
-se, durante a entrevista, que muitas se prendem 
mais ao serviço e, por isso, são mais assíduas 
por ter que manter o sustento dos filhos) e por-
que o maior número de acidentes ocorre com os 
catadores do sexo masculino.

As necessidades apontadas foram: apoio à 
gestão (legalização, processo operacional, ges-
tão financeira); ter resíduos mais bem triados; 
projetos sociais e programa de benefícios (as-
sistência médica, alimentação); adequação da 
infraestrutura (dedetização, caminhão, manu-
tenção de equipamentos, telhado, organização 
do pátio, controle de rotas); capacitação e alfa-
betização; capital de giro; valorização do ser-
viço de coleta com remuneração pelo serviço 
ambiental prestado; apoio municipal e reforço 
na segurança.

As principais dificuldades identificadas 
com os cooperados foram: resistência quanto 
ao uso do equipamento de proteção individu-
al (EPI); falta de pontualidade/assiduidade, de 
documentos pessoais, de preocupação com hi-
giene pessoal, de comprometimento dos mais 
jovens, de compreensão dos direitos e deveres; 

Fonte: extraído de Carvalhosa (2018)

Observou-se que as cooperativas são com-
postas por 63% de catadoras (de 284 coopera-
dos), conforme Gráfico 1, estando de acordo 
com o levantamento realizado pelo Movimento 
Nacional de Catadores e pela Gazeta de Voto-
rantim (2016), que apontam as mulheres como 
maioria nas cooperativas/associações que pre-
dominam na composição das lideranças (58%). 
Ressalta-se que, para este questionário, simplifi-
cou-se a pesquisa com base no sexo biológico 
(homem e mulher), não ampliando o leque para 
a pesquisa de identidade de gêneros.

Gráfico 1 – Perfil dos cooperados por sexo biológico

Fonte: Extraído de Carvalhosa (2018)

Observou-se que, em todas as cooperativas 
entrevistadas, 58% eram de lideranças femininas.
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de escolaridade, de conhecimento sobre o coo-
perativismo e de visão a médio e longo prazo; 
a alta rotatividade; a não valorização do servi-
ço que desempenham, o que impacta no fun-
cionamento da cooperativa; a discrepância de 
produtividade entre os catadores; resistência às 
regras e à mudança. Outro fato é a necessidade 
da cobrança pelo serviço ambiental prestado, 
uma vez a doação dos recicláveis é gratuita e às 
cooperativas são imputados os custos operacio-
nais (transporte, manutenção, equipamentos, de 
descartes de inservíveis, dentre outros) e admi-
nistrativos (impostos, salários, contas diversas). 
Seria um divisor de águas uma proposta de al-
teração do decreto e levar essa discussão para 
dentro da gestão das empresas públicas.

Resultados do questionário aplicado junto às 
cooperadas:

Foram entrevistadas 22 cooperadas com 
idade média de 40,7 anos. 50% dos cooperados 
têm acima de 40 anos, o que se observa na fala 
dos entrevistados no questionário 2 (Figura 3), 
ao abordarem a dificuldade de ter cooperados 
mais jovens atuando na cooperativa (Gráfico 2). 

Gráfico 2 – Perfil das cooperadas – faixa etária

Como se pode observar, 67% são solteiras, 
4% separadas ou divorciadas e 9% viúvas. O que 
chama atenção é que, dentre as que estão soltei-
ras e separadas, 55% declararam ser essa a única 
fonte de renda ou a principal fonte de renda da 
família. E, ainda, ao interligar os dados obtidos, 
o que se destaca é o expressivo número de mu-
lheres solteiras com filhos, sendo a única fonte 
de renda (32%), com média de três (3) filhos por 
cooperada. O processo de exclusão social é no-
tado pelo fato de serem de classes sociais menos 
favorecidas e pela evidência do machismo im-
pregnado na sociedade, que acabam imputando 
à mulher a responsabilidade de criar, educar e 
sustentar os filhos, nítido nas falas das entrevis-
tadas: “Porque eu preciso de dinheiro para pagar 
minhas contas”; “Estou desempregada, necessito 
de dinheiro”; “Porque tenho que sustentar os fi-
lhos”. O testemunho das catadoras sobre o ma-
chismo se soma a fala de outras catadoras pelo 
Brasil, como se pode observar no vídeo disponí-
vel no YouTube “The Warrior Within: Empowe-
ring Women Waste Pickers”.

O nível de escolaridade entre as coope-
radas é baixo (Gráfico 4), sendo que 36% não 
completaram o nível fundamental e 32% não 
chegaram a completar o nível médio. A baixa 
escolaridade é apontada pelos representantes 
das cooperativas entrevistadas como um dos 
principais problemas para a cooperativa, tendo 
em vista que isso dificulta o entendimento de-
les com relação aos direitos e deveres, dificulta 
o entendimento do cálculo do valor a receber, 
como funciona o trabalho dentro do sistema 
cooperativista, dentre outros. Mesmo sabendo 
ler e escrever, ao menos um pouco, ainda assim 
pode ser haver algum grau de analfabetismo, o 
analfabetismo funcional.

A baixa escolaridade faz com que fique 
mais difícil encontrar empregos formais no mer-
cado de trabalho.

Gráfico 4 – Perfil das cooperadas – nível de escolaridade

Fonte: Extraído de Carvalhosa (2018)

De acordo com o Gráfico 3, 68% são de 
minorias raciais: negra, parda e indígena, o que 
demonstra que o índice continua semelhante ao 
apontado pelo Censo demográfico de 2010 (IBGE).

Gráfico 3 – Perfil das cooperadas – Etnia

Fonte: Extraído de Carvalhosa (2018)

Fonte: Extraído de Carvalhosa (2018)
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As cooperadas afirmaram residir em casa/ 
apartamento próprio e, ao serem questionadas 
sobre o tipo de construção, duas catadoras infor-
maram que habitavam casas de madeira e, du-
rante a entrevista, uma afirmou que morava em 
área de ocupação. Quando se questionou sobre 
a existência de sistema de esgoto nas residências, 
algumas não entendiam a pergunta ou não sa-
biam informar. Dentre as respostas recebidas, 
32% informaram não ter sistema de coleta de es-
goto em suas residências, enquanto 14% informa-
ram que não tinham sistema de energia elétrica 
fornecida pela concessionária. Esse percentual 
pode ser maior, uma vez que algumas moram em 
área de ocupação. Além disso, 32% afirmaram 
não ter acesso à internet na residência.

45% informaram ter sofrido preconceito 
por serem catadoras (Gráfico 5), 32% por serem 
mulheres e 36% disseram ter sofrido outros tipos 
de preconceito: deficiência física, mãe solteira, 
racial e devido à idade. Merecem destaque dois 
casos identificados de preconceito: o preconcei-
to racial relatado por duas mulheres brancas e 
loiras dentro da própria cooperativa, por serem 
diferentes das demais, e também o das coopera-
das com nível superior terem citado sofrer pre-
conceito tanto dentro da cooperativa quanto fora 
por terem nível superior e atuar em cooperativas.

As seguintes falas abaixo evidenciam os 
preconceitos percebidos durante a entrevista: 
“Um dia eu tive que sair corrrendo para resolver 
um problema no banco e saí do jeito que eu es-
tava na cooperativa, toda suja, quando eu entrei 
todos me olhavam de cima abaixo, senti o olhar 
de nojo... A caixa do banco já me conhecia e 
me tratou super bem, mas aqueles que não nos 
conhecem, olham diferente”.  

“Tem uma semana, uma minha amiga foi 
atrás de um caminhão que virou mais adiante 
em frente a uma padaria (que estava suja na por-
ta), aí passou uma senhora e falou que porcaria 
de sujeita, que nojeira e olhou para mim e para 
a padaria, me fitou de cima abaixo. Fiquei divi-
dida, ela estava falando de mim ou da padaria?”

“Também teve uma filha de uma amiga 
minha que soube que eu trabalhava aqui e co-

meçou a rir e falou pra minha filha ‘ai que ver-
gonha, sua mãe está trabalhando com a coleta’”.

Por fim, 23% das entrevistadas informaram 
que os preconceitos sofridos foram limitantes 
para execução de seus sonhos e seus desejos 
e as seguintes falas registram bem os impactos 
provocados pelos preconceitos praticados pela 
sociedade: “Sim, por a gente ser negro, não con-
segue uma profissão melhor”; “Já tive muitos so-
nhos... tem mais de 10 anos que tentei voltar ao 
colégio e não consegui porque não me aceitam”.

Gráfico 5 – Percepção de preconceito por ser catadora

Fonte: Extraído de Carvalhosa (2018)

Com relação à forma de pagamento das 
cooperadas pelas cooperativas, pelos dados 
informados, verifica-se que 54% recebem por 
meio de rateio do valor comercializado, 32% 
por hora trabalhada e 14% por produtividade 
medida por cooperado. A justificativa dada pe-
los representantes das cooperativas para o pag-
amento por produtividade ou hora trabalhada é 
que, dessa forma, conseguem fazer com que os 
cooperados que faltam muito ou que não têm 
boa produtividade recebam de forma diferen-
ciada e que possam valorizar aqueles que são 
mais comprometidos e trabalham mais. 

Até mesmo entre os catadores não é obser-
vada a valorização do serviço e da atividade. A 
informalidade impera nas relações trabalhistas, 
o que é ruim para a imagem da cooperativa pe-
rante outros atores dentro da cadeia produtiva 
do gerenciamento de resíduos e todas se mos-
traram interessadas em conhecer mais sobre 
gestão da cooperativa. 
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Figura 3 – Questionário aplicado às cooperadas

Fonte: Extraído de Carvalhosa (2018)

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos resultados obtidos relativos 
às cooperativas e às cooperadas não pode ser 
feita sem mencionar a pesquisa bibliográfica, 
uma vez que, conforme o estudo realizado pelo 
IPEA em 2013, ainda se observa, na realidade 
das cooperativas, a precariedade laboral e a 
desvalorização da profissão de catador, sentida 
na forma de preconceito entre a classe e que, 
mesmo sendo uma atividade de muita impor-
tância para a cadeia produtiva com relação ao 
manejo de resíduos, continua ocupando uma 
posição marginal na sociedade. Na fala das mu-
lheres entrevistadas e até mesmo de outros ca-
tadores que se prontificaram a ajudar com seus 
depoimentos, o trabalho como catador é visto 
como uma atividade que só é realizada porque 
não conseguiram nenhum outro tipo de trabalho 
e, quando há outra oportunidade considerada 
melhor, muitos largam até mesmo sem se des-
vincular formalmente da cooperativa, apenas 
abandonam o serviço.

Como um programa de CCS poderá contri-
buir para a sustentabilidade na gestão das coo-
perativas de materiais recicláveis? Com a efetiva 

implantação da CSS pelas empresas públicas, 
com o conhecimento da realidade das coopera-
tivas e com a execução de projetos sociais que 
visem, efetivamente, à capacitação, à autoges-
tão e à valorização da classe. 

Assim, foi sugerida a criação de uma agen-
da de trabalho participativa: Agenda Rede Rio 
Mulher, de forma a suprir parte das necessidades 
identificadas pelas cooperativas e cooperadas e 
que permitam o desenvolvimento sustentável 
local, com a promoção do empoderamento e 
engajamento das catadoras com as propostas 
abaixo relacionadas.

a) Realizar encontros dos membros da Rede Rio 
de Sustentabilidade para abertura do debate 
sobre a necessidade de elaboração do plano de 
trabalho para estruturação do projeto Rede Rio 
Mulher. Foram realizadas apresentações sobre 
o projeto no Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 
no dia 07/06/2019 (Figura 5), e na reunião de 
eixo de Resíduos da Rede Rio de Sustentabili-
dade no INCA, em 17/07/2019 (Figura 4).
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Figura 4 – Apresentação do projeto à Rede Rio de Susten-
tabilidade no INCA

solidária e de comunhão, planejamento finan-
ceiro e estratégico, mapeamento de processos, 
controle de bens patrimoniais; SEGURANÇA 
DO TRABALHO – gerenciamento de riscos, 
uso de EPI, insalubridade, manejo de resídu-
os e produtos químicos, combate a incêndio; 
HIGIENE E SAÚDE – higiene pessoal, foco no 
manuseio de resíduos e alimentos e saúde da 
mulher: ginecologia, psicologia, serviço social, 
violência contra a mulher, beleza e estética, 
saúde bucal; MEIO AMBIENTE – gerenciamen-
to de resíduos, logística reversa, impactos am-
bientais, controle da poluição, controle de pra-
gas e vetores, higienização de caixas d’água; 
LEGISLAÇÃO – legalização e funcionamento, 
legislação trabalhista e ambiental. Orientação 
com relação aos documentos pessoais: iden-
tidade, CPF, carteira de trabalho, dentre ou-
tros; COMUNICAÇÃO/MARKETING – forma 
de abordagem e marketing, uso de mídias so-
ciais e outras plataformas digitais, de forma a 
auxiliar no posicionamento diante dos demais 
stakeholders e de divulgação e promoção do 
trabalho das cooperativas; INFÂNCIA E JUVEN-
TUDE – cuidado com filhos, saúde, educação, 
lazer, alimentação e proposição de atividades 
educativas; INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 
– adequação da infraestrutura conforme legis-
lação vigente, obras sustentáveis nos espaços, 
disposição do processo produtivo e aproveita-
mento do espaço; estruturação de logísticas de 
coleta; OFICINAS PRÁTICAS – proposição de 
práticas que sedimentem, de forma lúdica, os 
conteúdos passados. Além disso, realizar con-
trole e monitoramento do projeto a ser ado-
tado, por meio de adoção de indicadores de 
sustentabilidade, e apoiar programas de alfabe-
tização das catadoras.

Em 14/08/2019, o projeto Rede Rio Mulher, 
pela NUCLEP, como representante das empresas 
públicas que compõem o eixo de resíduos da 
Rede Rio de Sustentabilidade, foi apresentado às 
lideranças de catadores no 1º Encontro Estadual 
de Catadores de Materiais Recicláveis – MESC do 
Rio de Janeiro (Figura 6), na Lona Cultural Muni-
cipal Terra, em Guadalupe, com feedback muito 
positivo dos catadores. As lideranças dos catado-
res demonstraram que o projeto vem ao encontro 
de suas necessidades e ressaltaram a importância 
dele para empoderamento das cooperativas, com 
aprimoramento da autogestão para maior inser-
ção no mercado, e das catadoras, pela luta por 
direitos iguais e por inclusão social.

Fonte: arquivo próprio, foto tirada em 17 jul. 2019

Figura 5 – Folder do JBRJ

Fonte: arquivo próprio, 7 jun. 2019

b) Realizar encontro da Rede com as lideranças 
das cooperativas para apresentação da propos-
ta de trabalho, com objetivo de uniformização 
dos interesses e das necessidades, consideran-
do as avaliações, proposições e objeções das 
lideranças. 

c) Como proposta de trabalho, sugere-se a re-
alização de encontro regional de catadoras a 
ser promovido pela Rede para apresentação da 
proposta de trabalho e realização de seminários 
com abordagem dos seguintes eixos temáticos: 
AUTOGESTÃO – cooperativismo, economia 
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Figura 6 – Banner do 1º Encontro Estadual Eu Sou Catador Ressalta-se que este pode ser considera-
do um projeto-piloto, passível de ser estendido 
para todas as cooperativas do estado do Rio de 
Janeiro, e que é importante a busca por parce-
rias público-privadas para o aumento da eficiên-
cia e da eficácia do trabalho proposto e dos mo-
vimentos de classe para o maior engajamento.

Em outubro de 2019, será previsto novo 
encontro das empresas públicas para a estrutu-
ração do plano de ação e início do Projeto Rede 
Rio Mulher em 2020.

Fonte: arquivo próprio, foto tirada em 14 ago. 2019

Figura 7 – Apresentação do Projeto Rede Rio Mulher

Fonte: arquivo próprio, foto tirada em 14 ago. 2019
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